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4  O professor de Matemática

4.1  Introdução

Existe hoje um grande acordo em torno da ideia que o professor é um elemento-chave fundamental do processo de ensino-aprendizagem da Matemática. A sua acção e o seu modo de estar marcam de forma decisiva as aprendizagens dos alunos com quem contacta diariamente. Sem a sua contribuição não será possível esperar por transformações significativas no processo educativo — não se antevê, em particular, uma renovação curricular bem sucedida. O professor move-se, no entanto, em circunstâncias complexas e contraditórias, está sujeito a pressões muito diversas e tem um estatuto profissional e social cada vez mais desvalorizado. Sobre ele — quem é, o que faz, o que deve fazer — existem as visões mais díspares. Trata-se de um interveniente que merece uma particular atenção.


Muitas propostas curriculares têm sido lançadas com pressupostos ingénuos acerca do modo como a elas irão reagir os professores — os principais agentes que, ao fim e ao cabo, são chamados a pô-las em prática. Os resultados são muitas vezes bem diferentes do pretendido. Por isso, um melhor conhecimento dos professores pode ajudar ao estabelecimento de políticas educativas mais adequadas.


Subjacente a qualquer investigação que se desenvolva acerca dos professores está necessariamente uma visão do seu papel profissional. Num passado recente, na maioria dos países, a investigação em educação matemática dava pouca importância ao professor. Implicitamente, ele era visto como um transmissor passivo de factos e de informação, usando um repertório bem definido de meios de ensino e de avaliação das aprendizagens dos alunos. O professor, basicamente, era encarado como um técnico que deveria seguir o currículo estabelecido, aplicando sempre que possível as prescrições fornecidas pelos investigadores — e para o fazer correctamente haveria sobretudo que lhe dar a necessária formação.


A investigação foi trazendo a pouco e pouco o professor para o centro das atenções. Ele passou cada vez mais a ser visto como tendo crenças e concepções que determinam, ou pelo menos influenciam decisivamente, a forma como desempenha as suas tarefas. Surgem aqui naturalmente as grandes preocupações com a mudança das concepções e práticas do professor, que continuava a ser em muitos casos tomado como um obstáculo, ou pelo menos, um elemento que frequentemente resiste às inovações tendentes à melhoria do sistema.


Finalmente, começou a admitir-se que o professor toma decisões racionais nas situações em que tem de intervir. Reconheceu-se a dificuldade e a complexidade da sua actividade e compreendeu-se que esta não pode ser estudada numa postura distanciada e paternalista. O professor tem a sua “verdade”, que lhe é dada pela sua própria inserção no terreno da prática. Ele passou assim a ser aceite como um profissional com os seus problemas e dilemas, com os seus processos próprios de desenvolvimento e, sobretudo, com uma sua identidade que é preciso conhecer.

Concepções, saberes e práticas

Um domínio de investigação que se afirma como de grande importância no início da década de 80 diz respeito às crenças e concepções dos professores. As crenças, noção desde há muito trabalhada em Antropologia, dizem respeito a um conjunto de pressupostos básicos sobre a natureza das coisas que informa o nosso pensamento e que admitimos como verdadeiros, sem que se ponha a questão da sua justificação. As concepções constituem um conceito muito próximo, com origem na Filosofia e na Psicologia, podendo ser encaradas como um substracto conceptual que desempenha um papel determinante no pensamento e na acção. As crenças distinguem-se assim das concepções na medida em que aquelas têm uma conotação mais afectiva e um carácter mais vincadamente proposicional enquanto estas têm um cunho mais cognitivo e designatório (Ponte 1992, 1994b).


No caso dos professores, as suas concepções envolvem muito mais do que o simples conhecimento de temas matemáticos e competências pedagógicas. Envolvem todo um conjunto de ideias e imagens acerca do que é importante em Matemática, como se estabelece o que é verdadeiro e o que é falso nesta disciplina, com que elementos e por que processos se vai formando o conhecimento matemático, o que constituem os objectivos fundamentais do ensino da Matemática, o que são as tarefas mais adequadas para este ou aquele tipo de alunos, etc.


A ideia, defendida por René Thom (1973), de que qualquer pedagogia da Matemática pressupõe sempre uma filosofia da Matemática, leva a um grande movimento de interesse em relação às crenças e concepções dos professores não só sobre esta ciência mas também sobre o seu ensino e sobre diversos outros aspectos da sua vida profissional. Como ponto de partida está a ideia que, de algum modo, as crenças e concepções determinam as práticas. Procura-se não só conhecer as concepções de diversos tipos de professores (deste ou daquele nível de ensino, com maior ou menor experiência profissional), mas também conhecer a sua organização e consistência interna e a sua relação com as práticas. Ao fazer um balanço dos resultados desta investigação, Alba Thompson (1992) sugere que os sistemas de crenças e concepções devem ser vistos como entidades dinâmicas, susceptíveis de mudar em função da experiência. Além disso, admite que a relação entre estes sistemas mentais e as práticas é de natureza dialéctica e não uma simples relação linear de causa e efeito. 


Não basta, no entanto, estudar as suas concepções ou crenças para conhecer o que sabe e como pensa o professor. Daí o interesse também pela questão mais ampla do conhecimento profissional. Um momento particularmente importante no estudo dos saberes profissionais dos professores surge com o trabalho de Freema Elbaz (1983). Para esta autora, o saber profissional resulta da integração de saberes experienciais e saberes teóricos (relativos à sua disciplina de ensino, ao desenvolvimento da criança, ao processo de aprendizagem e à teoria social) “integrados pelo professor individual em termos de valores e crenças pessoais e orientados para a sua situação prática” (p. 5). Estudando em profundidade o caso de uma professora, ela considera diversas componentes nesse saber profissional, incluindo o conhecimento de si mesma e do contexto de ensino, o conhecimento do conteúdo, e o conhecimento do currículo e da instrução e propõe um modelo de estrutura desse mesmo saber em imagens, princípios e regras de prática. Continuando este trabalho, D. Jean Clandinin (1986), valoriza ainda mais a ideia de imagem como constructo fundamental orientador das práticas profissionais.


O saber profissional do professor tem de incluir necessariamente diversos domínios. Para se poder ensinar uma disciplina é preciso, antes de mais, conhecer os respectivos conteúdos. A necessidade dos professores terem uma formação pedagógica geral constitui uma preocupação mais recente, mas também já com significativa expressão em muitos programas de formação. Lee Shulman (1986) chama a atenção para a importância de um terceiro domínio, de algum modo intermédio entre aqueles dois, o conhecimento didáctico
, que apresenta como a capacidade de compreensão profunda das matérias de ensino, permitindo encontrar as maneiras mais adequadas de as apresentar aos alunos de modo a facilitar a aprendizagem. Este conhecimento compreende por isso “as formas mais úteis de representação das ideias, as analogias mais importantes, as ilustrações, exemplos, explicações e demonstrações, numa palavra, a forma de representar e formular a matéria para a tornar compreensível” (p. 9). Este autor não se limita a estudar o conhecimento de natureza proposicional mas sublinha também a existência do conhecimento de casos e do conhecimento estratégico. Defende que tal conhecimento não pode ser ensinado nas instituições de formação, mas tem de resultar da elaboração pessoal dos próprios professores.


Apesar de referir a componente estratégica e o conhecimento de casos, Shulman dá sobretudo atenção ao conhecimento proposicional. Ora o saber profissional dos professores exprime-se sobretudo na acção, em primeiro lugar na prática pedagógica, mas também nas restantes actividades escolares e mesmo extra-escolares. É um outro autor, Donald Schön (1983), que sublinha a importância do estudo deste tipo de conhecimento, o conhecimento-na-acção. Trata-se da componente inteligente que orienta toda a actividade humana, manifestando-se no saber-fazer. Para ele, há um conhecimento em qualquer acção inteligente, ainda que este, fruto da experiência e da reflexão anteriores, se tenha consolidado em rotinas ou em esquemas semi-automáticos. Este conhecimento tem uma natureza tácita e não é muitas vezes facilmente explicitável pelos seus detentores (o que torna a sua transmissão particularmente problemática), mas não é por isso menos decisivo na prática profissional.


Contributos importantes para o estudo do conhecimento na acção dos professores têm sido dados por diversos autores. Assim, Leinhardt et al. (1991) chamam atenção para a importância de constructos cognitivos como as agendas e os guiões curriculares que orientam o professor na sua prática lectiva. A agenda corresponde ao plano de aula mental concebido pelo professor, que vai evoluindo ao longo da preparação e da própria execução da aula. O guião curricular, respeitante a um dado assunto, é um domínio do conhecimento “de retaguarda” que existe num estado latente mas pode ser rapidamente activado. Nele se articulam numerosos itens de informação, experiências passadas e representações emocionais correspondente às mais diversas vivências relativas a esse assunto. Por outro lado, Brown e MacIntyre (1993) apontam como aspecto decisivo na tomada de decisões sobre a condução da aula, a relação entre o modo como o professor vai acompanhando a actividade dos alunos e os objectivos de progresso que estabelece a cada momento. 


As concepções e o conhecimento do professor existem em relação com as suas práticas, outro importante conceito da Antropologia e da Sociologia. As práticas não são apenas “o que o professor faz”. São as acções realizadas num dado contexto com certas intenções e interpretações subjectivas (Gimeno, 1991). Não se pode, por isso, nem desligar as práticas do contexto em que elas ocorrem nem das intenções e interpretações (e portanto das crenças e concepções), dos seus protagonistas.

As práticas profissionais do professor não se reduzem ao ensino da disciplina e ao espaço escolar. O professor, para além da sala de aula, desenvolve eventualmente outras actividades com alunos, interage com os pais e outros elementos da comunidade, participa em reuniões de grupo, mantém relações profissionais com os seus colegas, etc. Em todos estes domínios, as suas práticas são em grande medida determinadas pelo papel que lhe está institucionalmente distribuído, estando sujeitas a numerosas condicionantes institucionais e sociais. No entanto, o professor tem sempre um certo grau de autonomia relativa, que resulta tanto de aspectos potenciadores da sua cultura profissional como das suas características pessoais e do investimento que faz na sua actividade profissional. Reflectindo sobre a sua prática e assumindo uma consciência crítica em relação aos seus pressupostos e implicações, o professor pode, eventualmente, alargar o seu espaço de manobra e de actuação profissional (Benavente, 1988).


Nesta perspectiva, Fátima Guimarães (1996) identifica diversas áreas no conhecimento profissional. No que se refere à prática lectiva aponta a gestão da aula, o conhecimento didáctico do conteúdo, o conhecimento do currículo e o conhecimento dos alunos; no que se refere à prática não lectiva, considera o conhecimento de si própria e o conhecimento do contexto escolar e extra-escolar. A autora considera duas componentes, uma teórica e outra prática, sugerindo ter esta última importância preponderante.


Assim, depois de um período de intenso estudo das crenças, concepções e processos de pensamento dos professores, começa a emergir uma nova perspectiva para a investigação da sua actividade de ensino: o estudo dos saberes profissionais. No estudo das crenças e concepções (que são uma parte importante mas relativamente circunscrita do seu conhecimento) a figura que se salienta é a do “professor deficiente”, ou seja, do professor que em muitos aspectos manifesta concepções contraditórias com as orientações pedagógicas mais recomendadas ou não revela coerência entre as suas concepções e as suas práticas
. A pouco e pouco vai-se formando a ideia que, para fazer justiça aos saberes do professor (que em muitos aspectos são inegáveis), é necessário uma abordagem mais globalizadora, que tenha em conta o conjunto dos seus conhecimentos e competências e as suas manifestações na acção.

Identidade, formação e desenvolvimento profissional

Como indica António Nóvoa (1991a), o ensino começou por ser uma função secundária da actividade religiosa. A identidade profissional do professor, desde o início ligada à ideologia da igreja, era assim formulada em termos de “espírito de missão”. Esta identidade consolidou-se depois numa relação de cumplicidade com o estado, procurando congregar as vantagens de uma situação de profissão independente com o estatuto de funcionário público. Mas, se este estatuto constituiu, há duzentos anos, uma promoção e um progresso, ele representa hoje um factor de desvalorização da profissão.


Num passado já algo distante, o professor era altamente respeitado. Na Idade Média, ele era a pessoa que, mais do que qualquer outra, sabia e compreendia verdadeiramente as coisas (Shulman, 1986). Hoje, a profusão das funções educativas nas mais diversas esferas da sociedade tornou extremamente ambígua a caracterização da profissão. Ser professor engloba actividades muito díspares que incluem, por exemplo, o docente do ensino superior, do ensino secundário e do ensino básico, o educador de infância, o formador profissional, o instrutor de condução e o monitor de tempos livres. Já não se sabe muito bem o que é ser professor.


O que são e o que querem ser hoje os professores de Matemática? Trata-se de uma questão sobre a qual é urgente reflectir, num momento em que se impõe um profundo repensar da escola.


Um dos aspectos que mais contribui para a formação de identidade é a forma como se entra na profissão. Num passado não muito distante era difícil chegar a professor efectivo do ensino preparatório ou secundário. Obtida uma licenciatura de quatro ou cinco anos era ainda necessário frequentar um estágio não remunerado de dois anos. A entrada na profissão exigia um elevado empenho. A forte explosão escolar dos últimos anos obrigou a um recrutamento acelerado de professores e ao estabelecimento de processos massivos de formação. Para ensinar Matemática, tornou-se necessário recorrer ao serviço de pessoas muitas das quais nunca tinham encarado o ensino como carreira profissional.


Outro aspecto fortemente associado à identidade docente é a cultura profissional. Esta é marcada, por exemplo, pelo modo como os professores encaram o seu horário de trabalho, as suas responsabilidades fundamentais perante os alunos, as suas relações com os colegas e as suas relações com as autoridades educativas. Embora com variações de país para país, esta cultura tende a salientar-se pelos seus traços de individualismo e de espírito defensivo (Feiman-Nemser e Floden, 1986). Há na atitude de muitos professores um grande desinvestimento e uma forte tendência para a desresponsabilização. Mas não há só o lado negativo. Há também no professor uma grande reserva de energia e de generosidade que se traduz em disponibilidade para os alunos, para os colegas em dificuldades, para a escola. Nos últimos anos tem-se afirmado em largos sectores da profissão um gosto por se envolver em projectos inovadores que se possam traduzir em melhorias no ensino e na aprendizagem dos alunos.


António Nóvoa (1991b), referindo-se ao processo de construção da identidade profissional de cada professor, sugere que este repousa em três elementos. Em primeiro lugar, numa adesão a um conjunto de princípios e valores, formulando projectos que pressupõem a potenciação das capacidades dos educandos. Em segundo lugar, na acção, implicando a escolha, em cada caso, das maneiras de agir que melhor se adequam à sua personalidade. E, em terceiro lugar, na autoconsciência que remete para o papel decisivo da reflexão sobre a prática. Para Kilpatrick e Wilson (1983), ser professor de Matemática envolve três facetas distintas: ele é em primeiro lugar um matemático, em segundo lugar um criador de currículo e em terceiro lugar um investigador. Trata-se de perspectivas sem dúvida atractivas, mas que a funcionarização, a regulamentação e os controlos ideológicos sobre a profissão não deixam muito espaço para afirmação.


A formação inicial de professores de Matemática para o ensino básico e secundário é feita em Portugal em programas especialmente concebidos para esse efeito. A formação contínua está longe de ter atingido uma estabilidade semelhante. Ela constitui uma actividade dispersa, irregular, com uma função ainda mal estabelecida
. Marcel Lesne (1984) aponta a existência de três mecanismos essenciais pelos quais se dá a socialização dos seres humanos. Uma formação social, em primeiro lugar, reproduz-se, produzindo o homem e reproduzindo, através dele, as suas próprias estruturas. Em segundo lugar, funciona, produzindo actores sociais que se adaptam de forma activa às necessidades internas e externas do seu funcionamento, aos papéis e aos lugares que ela oferece. Em terceiro lugar, produz-se, enquanto formação social, gerando agentes sociais capazes de a fazer evoluir. Este autor sugere que a cada um destes mecanismos corresponde um modo fundamental de trabalho pedagógico. No que ele designa por MTP1 (tipo transmissivo e de orientação normativa), a pessoa em formação é sobretudo considerada como objecto de socialização, é socialmente determinada e constitui portanto um produto social. No MTP2 (tipo incitativo, de orientação pessoal) ela é considerada sobretudo sujeito da sua própria socialização; é actor social, determinando-se e adaptando-se de forma activa aos diferentes papeis sociais. No MTP3 (tipo apropriativo, centrado na inserção social do indivíduo), ela é considerada como agente de socialização, agente determinado mas também determinante. O autor apresenta estes modos de trabalho como um modelo de análise, afirmando que traços de todos eles coexistem sempre, em diversos graus, em qualquer processo de formação.


A dimensão de projecto tem vindo a ganhar cada vez mais importância nas práticas de formação. Jean-Pierre Boutinet (1990), um dos autores que faz uma análise mais exaustiva do significado deste conceito em termos antropológicos, apresenta a formação como projecto em dois sentidos: como realização de um projecto concreto negociado e como emergência de novos projectos a realizar em seguida. Para ele, num projecto há dois aspectos fundamentais: a situação e os actores. Um projecto pedagógico assenta na determinação de objectivos pertinentes e realizáveis e começa por um diagnóstico da situação que envolve dois aspectos: por um lado, o inventário das restrições e das possibilidades de acção; por outro lado, a negociação, estabelecendo o compromisso entre o possível e o desejável e a necessária interligação entre os diversos actores.


Para este autor, num projecto há uma forte exigência de unidade entre a concepção e a execução. Tem de se saber atender à singularidade da situação. Na verdade não se fazem projectos para situações já bem conhecidas nem como “algoritmos” para aplicar repetidamente. Num projecto vive-se a gestão da complexidade e da incerteza, o que é, aliás, uma marca do nosso tempo, sendo preciso saber explorar as oportunidades num ambiente aberto. Um projecto vive entre a teoria e a prática. Na verdade, trata-se de um objecto singular que não se situa claramente nem só num campo nem só no outro mas oscila permanentemente entre os dois. Um projecto situa-se entre as lógicas individuais e as lógicas colectivas, cuja gestão é sempre difícil, e também entre o sucesso e o fracasso. Na verdade, num projecto o fracasso está sempre à espreita, dependendo o sucesso não da capacidade de o evitar mas da capacidade de o superar.


Ao lado do conceito de formação, tem-se vindo a afirmar a ideia de desenvolvimento profissional. Começa a tornar-se cada vez mais evidente que o professor não pode ser um profissional acabado e amadurecido no momento em que recebe a sua habilitação profissional. Os conhecimentos e competências adquiridos na formação inicial são manifestamente insuficientes para o exercício das suas funções ao longo de toda a carreira. Por outro lado, tal como o aluno, o professor deve ser visto como um ser humano com potencialidades e necessidades diversas, que importa descobrir, valorizar e ajudar a desenvolver. O desenvolvimento profissional é assim uma perspectiva que reconhece a necessidade que ele tem de crescer e de adquirir novos conhecimentos e competências, sendo-lhe atribuído um papel de sujeito fundamental nesse mesmo processo.


João Pedro da Ponte (1995c) aponta diversas diferenças entre a noção de formação, no seu sentido mais habitual, e a noção de desenvolvimento profissional. Em primeiro lugar, a formação está muito associada à ideia de “frequentar” cursos, numa lógica mais ou menos “escolar” enquanto que o desenvolvimento profissional ocorre através de múltiplas formas e processos, que incluem a frequência de cursos mas também outras actividades como projectos, trocas de experiências, leituras, reflexões, etc. Em segundo lugar, na formação o movimento é essencialmente de fora para dentro, cabendo ao professor absorver os conhecimentos e a informação que lhe são transmitidos, enquanto que no desenvolvimento profissional privilegia-se um movimento de dentro para fora, sendo o professor quem toma as decisões fundamentais relativamente às questões que quer considerar, aos projectos que quer empreender e ao modo como os quer executar — ou seja, o professor é objecto de formação mas é sujeito no desenvolvimento profissional. Em terceiro lugar, na formação atende-se principalmente (se não exclusivamente) àquilo em que o professor é carente e no desenvolvimento profissional salientam-se os aspectos que ele pode desenvolver em função das suas potencialidades. Em quarto lugar, a formação tende a ser vista de modo compartimentado, por assuntos ou por disciplinas enquanto o desenvolvimento profissional, embora possa incidir em cada momento num ou noutro aspecto mais específico, tende sempre a implicar o professor como um todo — nos seus aspectos cognitivos, afectivos e relacionais. Finalmente, a formação parte invariavelmente da teoria e frequentemente não chega a sair da teoria, ao passo que o desenvolvimento profissional tanto pode partir da teoria como da prática — e, em qualquer caso, tende a considerar a teoria e a prática de uma forma interligada. 


Pensar em termos de desenvolvimento profissional não é portanto equivalente a pensar em termos de formação. A introdução deste conceito representa uma nova perspectiva de olhar os professores. Valorizar sobretudo o seu desenvolvimento profissional corresponde a vê-los como profissionais plenamente autónomos e responsáveis.


A atenção ao desenvolvimento profissional traz para o primeiro plano a ideia de ciclos de carreira. Assim, Francis Fuller (1969) considera que os professores atravessam três estádios distintos ao longo da sua carreira profissional. Para esta autora, eles passam, primeiro, por um estádio de “sobrevivência”, preocupando-se principalmente com a sua capacidade de lidar com os alunos. Põem em causa a sua capacidade de prever os problemas que poderão surgir, de encontrar os recursos adequados para cada caso e fazer as mudanças impostas por cada situação. Depois, entram num estádio de “mestria”, concentrando-se na sua actuação e na adequação das situações de ensino-aprendizagem que propõem. Preocupam-se em saber se estão a apresentar adequadamente as matérias e se estão a manter um bom controlo das situações. Finalmente, entram num estádio de “impacto”, passando a estar sobretudo preocupados com os seus efeitos nos alunos. Em vez de procurar satisfazer os requisitos de modelos exteriores, dão sobretudo importância à avaliação que fazem do seu próprio trabalho.


É natural admitir que a competência profissional aumenta à medida que os professores adquirem uma maior capacidade na aplicação de um dado modelo de acção, dominam um maior número de modelos e se tornam mais críticos na tomada de decisão de qual o modelo a aplicar (Leithwood, 1992). Mas não se deve perder de vista que existem factores externos à profissão que muitas vezes influem decisivamente nos percursos profissionais. Além disso, os ciclos de carreira de Fuller não devem ser vistos como algo incontornável, e muito menos como algo desejável. Na verdade, mesmo os professores em início de carreira podem ser estimulados a preocupar-se tanto com as tarefas de aprendizagem como com a gestão das situações de trabalho na sala de aula, tendo em atenção os processos de aprendizagem efectivamente experimentados pelos seus alunos.


O desenvolvimento profissional dos professores começou por ser discutido tendo como referência o desenvolvimento de inovações no sistema educativo (Fullan e Hargreaves, 1992). Uma inovação bem sucedida traduz-se numa alteração nos materiais curriculares, práticas instrucionais, concepções, crenças e conhecimentos dos professores e, por isso, envolve necessariamente uma aprendizagem. Assume-se assim que o desenvolvimento das inovações deveria estar ligado a uma série de componentes formais (cursos práticos) e informais (trocas de experiências) de desenvolvimento profissional. Numa fase posterior, deixa de pensar-se exclusivamente na introdução desta ou aquela inovação, passando a considerar-se o “professor total” e a “escola total”. Ou seja, passa a dar-se atenção especial a aspectos como o propósito do professor, o professor como pessoa, o contexto real em que os professores trabalham e a cultura de ensino.

4.2  O professor e a Matemática


Diversos estudos, tanto de natureza quantitativa como qualitativa, têm sido feitos no nosso país sobre o conhecimento que os professores possuem, as concepções que manifestam e o tipo de relação que estabelecem com a Matemática. Igualmente de interesse têm sido as concepções dos candidatos a professores. Trata-se, sem dúvida, de aspectos essenciais para a caracterização e compreensão do docente e do futuro docente desta disciplina.

Conhecimento da Matemática


Um bom conhecimento da Matemática é universalmente considerado como fundamental para o respectivo professor. As discordâncias surgem quando se procura saber o que é “um bom conhecimento de Matemática”. É saber muita Matemática? Que Matemática? É saber com bastante profundidade a parte restrita da Matemática que se é chamado a ensinar? É conhecer também alguns aspectos da História e algumas aplicações importantes de diversos domínios da Matemática? É conhecer apenas conceitos e técnicas ou inclui igualmente a capacidade de resolver problemas e de realizar pequenas investigações?


Um sentimento muito espalhado entre matemáticos, educadores matemáticos e técnicos de educação é que os professores têm um conhecimento insatisfatório da Matemática. Isso é uma preocupação muito comum no que se refere aos ciclos mais elementares (nomeadamente o 1º e o 2º ciclo), mas surge igualmente para os outros níveis de ensino
.


O problema do conhecimento da Matemática por parte de futuros professores está presente em diversos trabalhos de investigação. Alguns trabalhos, realizados no princípio dos anos 80, procuram determinar até que ponto será adequado ao exercício das suas funções o conhecimento de conceitos elementares dos professores e dos alunos dos cursos de formação de professores do então magistério primário.


O estudo de J. M. Matos (1984) segue uma metodologia quantitativa, usando como instrumentos testes escritos, e nele participam 94 alunos. Tendo como referência os níveis definidos na teoria de van Hiele, os resultados mostram que nos alunos do primeiro ano o nível predominante é o 1 ou 2 (conforme se use um critério mais ou menos exigente), e nos alunos do segundo e terceiro ano o nível predominante é o 2 (usando ambos os critérios). Em consequência, o autor conclui que estes futuros professores têm um conhecimento de geometria muito limitado ao nível da associação lógica local, e portanto insuficiente para conceber e conduzir actividades abertas de ensino-aprendizagem.


Num outro estudo, realizado por Domingos Fernandes (1984), pretende-se caracterizar os professores do ensino primário do distrito de Viana da Castelo em relação ao seu treino em Matemática, utilizando para isso um questionário enviado a uma amostra de cerca de 300 professores. Os resultados indicam que a maioria dos professores primários do distrito apenas tinha frequentado dois anos de formação inicial na escola do Magistério, tendo 86% terminado o curso antes de 1976, numa época em que não havia nos respectivos planos de estudo disciplinas nem de Matemática nem de educação matemática. Os próprios professores consideram insuficiente a sua preparação matemática anterior.


Fátima Costa (1985) estuda as perspectivas e interesses dos professores do 2º ciclo da ilha da Madeira. A grande maioria dos professores não é profissionalizada sendo os seus níveis de qualificação matemática muito baixos (em termos de disciplinas universitárias realizadas). Extremamente preocupante é o facto destes professores não revelarem grande interesse em receber formação neste domínio.


A questão dos conhecimentos matemáticos dos professores e futuros professores tem sido igualmente aflorada em estudos mais recentes. Assim, Maria do Carmo Belchior (1994) volta a investigar, de acordo com o modelo de van Hiele, o nível do pensamento geométrico, agora de futuros professores do 3º ciclo e do ensino secundário de uma universidade pública (a frequentar o 4º ano do curso). Os resultados, obtidos principalmente com o uso de um teste escrito, mostram que o desempenho dos participantes se situa num plano bastante elementar, ficando-se de um modo geral pelos níveis 1 e 2.


Num estudo qualitativo (baseado sobretudo num instrumento escrito), destinado a avaliar as possibilidades de um programa de supervisão, Marina Rodrigues (1994) conclui que os alunos dos cursos de formação de professores tanto das universidades como das escolas superiores de educação têm sérias dificuldades em diversos aspectos da noção de infinito. Embora manifestando facilidade em lidar com o conceito de infinito potencial, eles evidenciam possuir um conceito pouco estruturado de infinito actual, transportando muitas vezes a operacionalidade do finito para o infinito, e revelando muita dificuldade em usar as noções matemáticas em situações colocadas em contextos não usuais.


Noutro estudo qualitativo realizado por Paula Canavarro (1993), vem descrito com grande pormenor o caso de um professor estagiário, oriundo de uma universidade privada, que revela possuir um conhecimento de Matemática muito limitado. Diz esta investigadora:

Enquanto aluno até ao 11º ano, o Fernando lidou com uma Matemática pouco elaborada, não formalizada, muito simples. A partir do 12º ano, o nível de exigência aumentou e o Fernando começou a sentir grandes dificuldades de ordem científica. Também o curso superior não parece ter dotado o Fernando com uma formação matemática muito sólida... O seu saber específico da disciplina não parece dar-lhe segurança relativamente ao que tem de ensinar. (p. 301)


E o facto é que este jovem professor mostra grande preferência por leccionar apenas no 3º ciclo, procurando evitar a todo o custo turmas do ensino secundário.


Lina Fonseca (1995) estuda os processos e as dificuldades encontradas por futuros professores do 2º ciclo na resolução de problemas de Matemática. Segundo a autora, os participantes tiveram dificuldade em generalizar e conjecturar. Outras dificuldades referem-se à resolução de subproblemas, à avaliação da razoabilidade das respostas, ao trabalho simultâneo com diversas condições, à selecção da condição fundamental para avançar, à compreensão dos conceitos matemáticos e à reflexão sobre o trabalho realizado. Para ela, as dificuldades podem dever-se à insegurança nos conceitos matemáticos, à falta de hábitos de reflexão e de avaliação do trabalho, à facilidade em assumir que se está no caminho certo e no modo como se tomam decisões sobre o uso de diversos conhecimentos (capacidades metacognitivas).

Dificuldades ao nível da compreensão de conceitos e da capacidade de resolução de problemas têm surgido noutros estudos. Isabel Cabrita (1994), num pequeno trabalho envolvendo futuras professoras (alunas do 4º ano de uma licenciatura em ensino), indica que elas demostram dificuldades na utilização, em algumas situações, do conceito de proporcionalidade, bem como dificuldades na compreensão de problemas relativamente elementares. Num outro estudo, envolvendo alunos de uma escola superior de educação, Isabel do Vale (1994) indica que alguns alunos, embora gostem de resolver problemas e se sintam confiantes na sua resolução, manifestaram dificuldades na compreensão dos enunciados de problemas e mostram-se pouco reflexivos em relação ao trabalho realizado. Segundo a autora, alguns alunos só lêem o enunciado uma vez, não apreendendo totalmente o problema
.


Esta investigação tem tido um carácter algo disperso, sendo bastante reduzida no que se refere a competências que se situam para além das chamadas competências básicas. Os elementos que ela proporciona sugerem que o conhecimento matemático dos futuros professores é inadequado, sendo mesmo, em alguns casos, fortemente deficiente. O conhecimento matemático dos professores do 1º ciclo parece de um modo geral deixar muito a desejar e nos outros ciclos de escolaridade são igualmente visíveis alguns problemas. Perante as críticas que frequentemente são feitas aos professores e aos programas de formação inicial, parece razoável concluir que esta área será merecedora de maior atenção. É importante que se clarifiquem quais os padrões de competência no domínio da Matemática desejáveis nos professores e futuros professores dos diversos níveis de ensino e que se investigue como ultrapassar as carências que parecem existir neste domínio.

Concepções sobre a Matemática


Para além do conhecimento dos conceitos, técnicas e teoremas que constituem o corpo do saber matemático, são também importantes as concepções e crenças, ou seja, a visão geral que os professores têm acerca dos assuntos que ensinam. Para alguns autores estas concepções são de tal maneira decisivas, que elas determinam, no essencial, o modo como os professores ensinam esses mesmos assuntos
. Esta problemática deu origem a uma importante linha de investigação nos anos 80 que se estende por vários países e tem grande actividade em Portugal.


Diversos estudos, quase todos de natureza qualitativa, foram feitos com professores de diversos níveis de ensino. Assim, Henrique Guimarães (1988), conclui que os professores estudados (do 3º ciclo e do ensino secundário) tendem a colocar-se num plano meramente escolar, encarando a Matemática essencialmente como uma disciplina curricular. Eles caracterizam esta ciência como um corpo de conhecimento organizado dedutivamente onde impera a lógica, a exactidão e o rigor e parecem subscrever uma visão platonista acerca da natureza dos objectos matemáticos:

Os professores deste estudo, tenderam a encarar a Matemática, essencialmente, como um corpo de conhecimentos organizado e consistente, como uma ciência exacta, rigorosa, de carácter eminentemente dedutivo. Na verdade, estes atributos de carácter lógico e a ideia de rigor que lhes está associada, constituíram os aspectos com que estes professores mais espontaneamente, caracterizaram a Matemática... (p. 245)

Um outro traço a salientar nas concepções dos professores deste estudo, é a tendência que revelaram em considerar a Matemática como dotada de um carácter objectivo... O que esses professores disseram a esse respeito, sugere, da sua parte, uma concepção do tipo realista relativa à natureza dos entes matemáticos. Ou seja, uma concepção segundo a qual esses entes, como se de objectos reais se tratassem, possuem uma existência independente do homem e, de certa maneira, lhe são exteriores... (p. 247)


O mesmo autor, num trabalho posterior (Guimarães, 1994), descreve o caso de uma professora (Maria José), que vê a Matemática como uma ciência pura, sem ambiguidades. Para ela, o que vem da Matemática está certo, qualidade que lhe dá beleza e solidez. É esta a razão pela qual se pode confiar nela e pela qual as outras ciências a utilizam, sendo a grande aplicabilidade da Matemática outro dos atributos que lhe reconhece. Para a professora, a Matemática tem o seu desenvolvimento próprio, autónomo, embora se possa aplicar a tudo. A professora considera que a profissão docente propicia um progressivo afastamento da Matemática dos matemáticos, que pode conduzir a uma prática rotineira e mecanizada e a uma situação de estagnação matemática. Para a professora, isso não significa, porém, que no ensino não seja possível realizar trabalho matemático. O professor pode desenvolver actividades matemáticas, como o trabalho com conceitos matemáticos, a demonstração e a aplicação da matemática: “ligar os conceitos, demonstrar, aplicá-los à vida real ou a outros assuntos [matemáticos]... é fazer Matemática” (p. 276).


Num outro estudo, realizado com professores do 2º e 3º ciclo, Cristina Loureiro (1991), encontra uma variedade de concepções relativamente à Matemática. Para a maioria, trata-se de uma ciência feita e acabada, cuja abordagem educativa deve ser feita num plano essencialmente formal. A Matemática é vista como uma disciplina escolar, compartimentada em diversas áreas, em que sobressaem a geometria e o cálculo. No entanto, alguns professores têm uma visão diferente, em que a Matemática aparece como um saber que se pode desenvolver a partir da nossa própria experiência.


Num trabalho, realizado junto de um grupo de professores de uma escola envolvida no Projecto MINERVA, Paula Canavarro (1993) refere a existência de duas concepções acerca da Matemática, uma como um corpo de conhecimentos e outra como uma actividade em que sobretudo se relacionam conceitos. Os professores estabelecem também uma distinção entre a Matemática científica e a escolar, a que atribuem diferentes níveis de dificuldade e diferentes níveis de abstracção e formalização. A Matemática é vista como a ciência do rigor e da objectividade por um outro grupo de professores estudado por António Azevedo (1993a), que fazem igualmente uma forte distinção entre a Matemática-ciência e a Matemática-escolar.


Num outro estudo de caso realizado com um grupo de professoras envolvidas em diversas actividades de inovação, Ana Boavida et al. (1993) referem o caso de uma professora (Susana) que vê a Matemática como algo dinâmico, que tem um aspecto extra-lógico, ideia que associa a poesia e beleza e que, além disso, permeia a realidade que nos rodeia.


Usando como quadro de referência as ideias de Lerman (1983) relativamente à natureza do conhecimento matemático, Ana Boavida (1993b) realiza estudos de caso de quatro professores do ensino secundário. A autora conclui que uma professora possui uma filosofia pessoal relativamente à Matemática tendencialmente falibilista — ou seja, a posição que admite que como produto humano esta ciência é em última análise falível
. Os outros três professores distribuem-se tendencialmente por diversas matizes da perspectiva absolutista, do pólo instrumental ao pólo progressista — ou seja, pressupõem em maior ou menor grau que a Matemática assenta em fundamentos seguros, sendo um domínio de verdades absolutas e de conhecimento certo. A autora conclui que as filosofias pessoais destes professores sobre a Matemática tem uma relação importante com as suas concepções relativamente a aspectos da sua prática de ensino, muito embora seja preciso considerar igualmente o papel de outros factores:

Embora as filosofias pessoais sobre a Matemática sustentadas pelos professores desta disciplina influenciem fortemente as suas representações pessoais relativas a problema e resolução de problemas, as relações entre estes dois sistemas de representações parecem apresentar uma natureza sistémica onde estão envolvidos factores matemáticos, não matemáticos, pessoais, institucionais, sociais, cognitivos e afectivos. (p. 259)


Existem igualmente estudos que referem as concepções dos professores do 1º ciclo sobre a Matemática. Ana Vila Verde (1994), que realizou estudos de caso com duas professoras do 1º ciclo que participaram durante vários anos no Projecto MINERVA, envolvendo o uso de computadores, conclui que ambas reflectem uma concepção acerca da Matemática como um corpo imutável de conhecimentos não hierarquizados e pouco relacionados, constituído essencialmente por regras de natureza abstracta. Diversos outras estudos (Ribeiro, 1995; Rocha, 1995b, Serrazina, 1993) mostram que os professores deste ciclo de ensino tendem a sublinhar a utilidade desta disciplina para a resolução de problemas do dia a dia e do mundo real. Consideram a Matemática uma ciência exacta, rigorosa, universal, cheia de símbolos e regras próprias, com os quais se resolvem os mais diversos problemas de várias áreas do conhecimento — uma visão que se pode considerar essencialmente instrumentalista.


Num estudo em que utilizou o método biográfico, Domingos Fernandes (1994) apresenta estudos de caso de quatro futuros professores da licenciatura em Ensino. Estes encaram a Matemática como um corpo do conhecimento todo encadeado e intrinsecamente difícil. A sua visão desta ciência é fundamentalmente instrumentalista e platonista. Num trabalho com futuros professores do 2º ciclo, Lina Fonseca (1995) conclui que os diversos participantes têm uma visão essencialmente estática e instrumentalista da Matemática, valorizando os seus aspectos lógicos e a sua aplicabilidade. Num outro estudo, Cândida Moreira (1994), indica que entre futuros professores do 3º ciclo e do ensino secundário há os que caracterizam a Matemática como uma ciência (a posição mais comum), como uma linguagem e como um jogo. Para alguns, a Matemática identifica-se com a Matemática escolar. Esta autora considera que não há grandes diferenças entre a visão da Matemática destes futuros professores e a dos professores já em serviço, tanto do ensino secundário como do 1º ciclo do ensino básico. E, finalmente, num outro trabalho, Carolina Carvalho e Margarida César (1996) estudam uma amostra de 53 alunos de licenciaturas em ensino da Matemática. As autoras usam um instrumento de tipo projectivo, envolvendo a produção de um diálogo escrito imaginário entre três personagens: a Matemática, o professor desta disciplina e um aluno. Os futuros professores consideram a Matemática como uma ciência criada pelo homem, que se adapta e transforma em função das suas necessidades. Vêem-na como uma ciência universal, com múltiplas aplicações. As autoras sugerem que a preocupação destes futuros professores em defender a Matemática como ciência prática e com aplicações pode relacionar-se com a ideia que é a melhor forma de apresentar esta disciplina de modo a motivar os alunos.


No essencial, destas investigações ressalta uma visão geral da Matemática muito marcada pelos aspectos formais, lógicos e dedutivos em que se distingue perfeitamente o certo do errado. Esta ciência é vista como um corpo de conhecimentos altamente abstracto e especializado, que tem uma existência objectiva no mundo platónico das ideias. Por outro lado, a Matemática escolar é composta de um conjunto de temas com reduzida ligação entre si, pretendendo-se que os alunos adquiram uma boa competência na resolução de um conjunto de situações tipo. No entanto, alguns professores e futuros professores — associados a actividades de inovação ou reflectindo as perspectivas veiculadas por diversos programas de formação inicial — começam a ver Matemática como uma actividade humana, onde há lugar para o erro e para o progresso, com facetas estéticas, intuitivas e extra-lógicas (Boavida, 1993a; Boavida et al., 1993; Canavarro, 1993; Carvalho, 1995; César e Carvalho, 1996; Ponte et al., 1993).


O estudo internacional do TIMSS sugere que a generalidade dos professores do 3º ciclo (82%) considera a Matemática essencialmente como um “caminho formal de representação do mundo real”, recusando a maioria dos professores (73%) a visão desta ciência como uma disciplina “fundamentalmente abstracta”. No entanto, a maioria dos professores (74%) parece aceitar uma visão instrumentalista ao concordar que a Matemática é fundamentalmente um guia prático e estruturado para tratar de situações reais (Amaro, Cardoso e Reis, 1996).


Um dos aspectos mais intrigantes das concepções dos professores sobre a Matemática é o facto de considerarem, na sua grande maioria, tratar-se de uma ciência aplicável (Guimarães, 1988; Loureiro, 1991), mas terem quase sempre dificuldade em dar exemplos concretos e pouco valorizarem essa dimensão nas suas práticas pedagógicas. Aparentemente, trata-se mais de ideias que reflectem as representações sociais dominantes do que de verdadeiras concepções operativas que informam a sua prática.


Chama-nos também a atenção o facto dos professores mostrarem, de um modo geral, grande dificuldade em exprimir a sua visão da Matemática, expressando ideias vagas e tendo dificuldade em ilustrar com exemplos concretos as suas afirmações (Canavarro, 1993; Guimarães, 1988). As suas respostas parecem mais traduzir uma representação social dominante sobre a Matemática do que resultar de uma análise reflectida e pessoal sobre o objecto desta ciência (Boavida, 1993a). Há investigações, no entanto, onde isso não acontece; é o caso, em especial de professores envolvidos em projectos de inovação curricular ou que participam de forma mais intensa em actividades associativas (Graça, 1995). O que sugere que as concepções dos professores sobre a Matemática podem enriquecer-se fortemente pela participação neste tipo de actividades, contribuindo para promover uma reflexão sobre a natureza da disciplina que ensinam.

A relação com a Matemática


Pode questionar-se, igualmente, se grande parte dos problemas relativos ao conhecimento e concepções dos professores e futuros professores não começa no tipo de relação que eles mantêm com esta ciência. Esta questão, directa ou indirectamente, tem sido equacionada em diversas investigações.


Num estudo de caso sobre um grupo de professoras envolvidas em actividades de inovação, João Pedro da Ponte et al. (1993) referem o caso de uma professora para quem a relação com a Matemática conheceu duas fases bem distintas: no ensino secundário, em que teve uma relação positiva, e na faculdade, em que essa relação se tornou fortemente negativa. Na origem dessa mudança está o facto de, na sua opinião, as duas matemáticas “não terem nada a ver” uma com a outra (sendo a do ensino superior muito mais difícil) e da relação professor-aluno ser “muito fria” no ensino superior. Esta professora não se sente muito segura na sua relação com a Matemática, não mostrando, por exemplo, grande entusiasmo pela resolução de problemas.


O mesmo estudo evidencia uma situação diferente por parte de duas outras professoras, que manifestam uma atitude moderadamente positiva. Uma indica gostar de Matemática, recordando a sua preferência pelos exercícios que fazia para esta disciplina enquanto aluna, mas revela que não se sentia muito à vontade com os problemas. Outra manifesta uma relação positiva com a Matemática, mas não mostra entusiasmo com a ideia de estudar novos temas, por exemplo, em cursos de formação contínua.


Finalmente, outra professora testemunha ter passado por três fases bem distintas na sua relação com a Matemática. No ensino secundário, segundo refere, “via a Matemática como uma série de fórmulas e técnicas, que eu não sabia para o que é que serviam” (p. 124). Foi mais tarde, já na faculdade que se começou a entusiasmar mais com a Matemática, “começando a gostar muito daquilo: da Matemática, em si, como exercício de raciocínio” (p. 123). E finalmente algumas disciplinas educacionais abriram-lhe uma nova dimensão, a das aplicações da Matemática: “essa questão de começar a ver a Matemática aplicada a certas coisas da realidade e a forma de levar isso aos alunos começou a entusiasmar-me um bocado” (p. 213).


No estudo de Cristina Loureiro (1991, 1992), dois professores mostram uma relação de prazer com a Matemática. Trata-se, em ambos os casos, de um prazer algo abstracto, que remete para considerações sobre o valor da Matemática. Um dos professores baseia esse gosto na convicção de que a Matemática é uma criação das mais nobres do espírito humano, numa visão que a investigadora considera elitista. Para uma outra professora, a Matemática “faz parte do imaginário da humanidade” (1991, p. 222), não deixando por isso de ser basicamente acessível a todos os que por ela se interessam, relação que a investigadora designa de prazer altruísta. O modo como os professores se relacionam com a Matemática pode explicar a forma como encaram a relação que os seus alunos estabelecem com esta disciplina. Assim, estes professores representam duas opiniões bem distintas: os que acham que é possível fazer com que a grande maioria dos alunos gostem de Matemática e os que acham que esta ciência é “uma construção de espíritos superiores, só acessível a espíritos superiores” (1992, p. 16).


No estudo que efectuou, Guimarães (1988) conclui que os professores não evidenciam um entusiasmo particular pela disciplina, não tendo este factor sido relevante para a sua escolha profissional. No mesmo sentido, Canavarro (1993) aponta que os professores que participam no seu estudo revelam uma experiência de passagem pela universidade predominantemente negativa, sendo muito sensíveis à distância que aí existente entre alunos e professores. Como diz uma das professoras (Júlia):

A Matemática ali da Faculdade era para nós um conjunto de teoremas, de definições e depois tínhamos que saber demonstrar os teoremas e ver que havia ali coisas, mas nunca percebíamos a utilidade da Matemática e a sua aplicação ao real. No terceiro ano as coisas ainda se complicaram mais, a distância era maior e o meu interesse pela Matemática menor. (p. 99)


Segundo a autora esta professora chegou a pensar desistir do curso, tendo necessitado de fazer um esforço significativo para concluir a última disciplina da sua formação científica:

Tive uma nota, um 11 ou o que é que foi, para despachar aquela disciplina. Nunca percebi muito bem para o que é que aquilo servia, o que é que eu estava ali a fazer... E portanto, foi a última experiência com uma cadeira teórica de Matemática e que foi horrível. (p. 99)


No estudo de Delgado (1993) uma das professoras do 2º ciclo (Rosa) afirma claramente que gosta de ser professora sendo para si secundário o facto de ser professora de Matemática. E Fonseca (1995), refere o caso de três futuros professores do 2º ciclo, um dos quais nunca gostou de Matemática, outro que gostou em alguns períodos e não gostou noutros e outro que afirma que sempre gostou de Matemática. Traço comum entre estes professores é nenhum mostra no presente grande entusiasmo pela prática da Matemática como experiência pessoal. 


Lurdes Serrazina (1994) descreve os casos de três professores do 1º ciclo com relações bastante diferentes com a Matemática. Uma das professoras (Ana), já com 20 anos de serviço, que é considerada uma excelente professora, tem o seguinte desabafo em relação à formação Matemática:
Matemática é a disciplina em que eu preciso de maior ajuda. Isso é um trauma que me vem desde o 1º ano do liceu (5º ano de escolaridade). Na primário eu até era boa aluna a Matemática, mas no 5º ano tive uma má experiência com o professor de Matemática e desde então eu não gosto de Matemática. Nunca mais gostei e faço um esforço enorme para que isso não passe para os meus alunos. Mas tenho consciência de que é a disciplina em que eu tenho vindo a fazer pior. (p. 205)


Esta professora recorda que nos seus tempos do Magistério eram alguns dos seus professores que não compreendiam muito bem as regras que tinham que ensinar... Mesmo em temas básicos, como no sistema de numeração decimal, esta professora tinha por vezes dúvidas. Outro professor (Miguel), alternava enquanto aluno as boas com as más experiências, dependendo da relação que tinha com os seus professores. Achou a formação que recebeu na Magistério como muito teórica, tendo ficado com alguma insegurança tanto no plano científico como didáctico. Finalmente, uma terceira professora (Rita), sempre gostou de Matemática, como aluna do ensino básico, do secundário e no magistério. Na sua opinião, a disciplina de Matemática integrada na sua formação inicial foi muito útil, tendo-lhe despertado a atenção para o uso de materiais como apoio à aprendizagem.

Para a grande maioria dos professores, a Matemática com que contactam quotidianamente é a Matemática escolar. Esta aparece mais como o seu campo de trabalho do dia a dia do que como um domínio onde há coisas interessantes para fazer e para descobrir. Muitos professores parece terem ficado marcados por uma experiência negativa no ensino superior. Alguns deles evidenciam uma relação mais positiva, mas mesmo assim não parecem envolver-se muito em actividades de investigação matemática. Sem viver a Matemática como um domínio onde é possível retirar prazer pela realização de actividades de exploração e descoberta, é difícil ver como podem esses professores promover tal perspectiva nos alunos.
Conclusão


Na origem das nossas concepções em relação à Matemática e da nossa relação com esta disciplina estão certamente muitos factores. Entre eles será de referir as experiências directas na infância e na juventude, principalmente na escola, as experiências de adultos que nos estão próximos (pais, outros familiares), tudo isso em estrita dependência da forma como a Matemática é apresentada — muito frequentemente como produto acabado, rígido, inflexível, descontextualizado. Estas experiências são condicionadas pelas representações sociais dominantes acerca da natureza deste assunto, que apresentam esta ciência como extremamente difícil e reservada a um número restrito de eleitos.


A investigação realizada mostra que o conhecimento matemático dos futuros professores é, em diversos aspectos, inadequado. É importante continuar a discutir quais as competências no domínio da Matemática — tanto em termos de conhecimentos como em termos de capacidades — desejáveis nos professores dos diversos níveis de ensino e estudar boas maneiras de as promover. Será igualmente desejável que as concepções dos professores sobre a Matemática possam traduzir uma visão alargada e multifacetada desta ciência como corpo do conhecimento, como actividade intelectual, e como produto histórico e social, correspondendo a ideias sentidas, praticadas e reflectidas e não apenas a representações sociais dominantes. A investigação realizada mostra a necessidade de encontrar formas de ajudar todos os professores a manter uma relação positiva com a Matemática, especialmente aqueles que ficaram marcados por uma experiência negativa no ensino superior. É na medida em que os professores vivam a Matemática como um domínio onde é possível retirar prazer pela realização de actividades de exploração e descoberta, que eles estão em condições de promover tal perspectiva nos alunos.


O estudo do conhecimento, da visão e da relação com a Matemática por parte dos professores é um domínio que merece ser aprofundado. A investigação realizada evidencia que, tendo em conta a actividade que são chamados a desempenhar, as concepções dos professores e a sua relação com a Matemática está muitas vezes longe de ser a mais desejável. Mas também mostra que em alguns casos — especialmente em professores ligados a experiências de inovação, que participam em actividades associativas, ou que se formaram em certos programas de formação inicial — aparecem concepções e mesmo formas de viver a Matemática já com um cunho bem diferente. Trata-se de aspectos que não podem deixar de ser tidos em consideração no desenvolvimento curricular e que, muito particularmente, exigem uma atenção por parte de todos os que intervêm na formação.

4.3  Ensino da Matemática: Concepções e práticas 

Uma importante área de estudo tem sido a das concepções e práticas dos professores e futuros professores sobre os diversos aspectos do ensino da Matemática, nomeadamente as finalidades e objectivos, as orientações curriculares (com especial destaque para a resolução de problemas), a visão da aprendizagem, os métodos, materiais e formas de trabalho e a avaliação dos alunos. Muitos dos estudos debruçam-se apenas sobre as concepções dos professores mas outros têm igualmente em conta as suas práticas. Trata-se de dois aspectos distintos, cuja relação, reconhecidamente complexa, é também um importante problema a investigar.

Finalidades e objectivos do ensino da Matemática

O ensino da Matemática procura atingir diversas finalidades e objectivos, estabelecidas nos programas oficiais e que variam consoante o nível de escolaridade (Ministério da Educação, 1991c, 1991d). É natural que se questione se essas indicações são de facto aceites e valorizadas pelos professores, ou se, pelo contrário, eles tendem a formular de modo espontâneo e independente alternativas pessoais relativamente aos objectivos gerais e específicos do ensino desta disciplina.


Num estudo essencialmente quantitativo usando uma amostra de 110 professores do 3º ciclo e do ensino secundário, Elisabete Rodrigues (1993), conclui que eles apontam como finalidades do ensino da Matemática (a) o desenvolvimento de valores de natureza moral ou estética, (b) a selecção ou revelação de capacidades ou apetências para a Matemática ou áreas afins do saber e (c) a preparação para a futura vida académica, profissional ou quotidiana, através da aquisição de capacidades, conhecimentos e técnicas básicas, sendo esta a finalidade que em última análise sobressai como a mais importante
. António Azevedo (1993a) relata igualmente as perspectivas de um grupo de professores interessado na utilização do computador que considera que a Matemática proporciona o desenvolvimento intelectual dos alunos e constituiu uma preparação fundamental para a vida activa.


Segundo Elisabete Rodrigues (1993), os professores consideram que as finalidades por eles valorizadas não são de um modo geral atingidas devido a diversas condicionantes entre as quais se incluem os programas que, segundo eles, estão mal organizados, são rígidos e extensos, estão desfasados das necessidades da vida quotidiana, do nível de desenvolvimento e dos interesses dos alunos. Os professores apontam igualmente que os alunos estão desmotivados, têm preconceitos em relação à Matemática, têm falta de conhecimentos básicos, de preparação intelectual e têm problemas pessoais. Os professores referem ainda que as escolas têm falta de materiais, de espaços de convívio e de estudo, têm muitos alunos por turma e têm um desadequado sistema de horários.


Esta autora distingue diversos grupos de professores. Um dos grupos,

a par de objectivos principais referentes à transmissão pelo professor e à aquisição pelos alunos de técnicas e conceitos básicos, considera os de raciocínio lógico. [Este grupo] caracterizar-se-ia por uma metodologia de ensino assente na exposição, acompanhada de diálogo com os alunos, integrando também a resolução de exercícios de aplicação pelos alunos. (p. 186)


De acordo com a autora, estes professores preocupam-se em maior ou menor grau com o acompanhamento individual e a motivação dos alunos. Para outro grupo de professores, os objectivos essenciais são os dos “níveis mais elevados de desenvolvimento racional, como os das capacidades de análise e de síntese, não atribuindo grande importância às aplicações da Matemática no quotidiano nem aos aspectos tecnicistas”. (p. 187). Para ela, estes professores enquadram-se numa visão formal e lógica da Matemática como ciência pura. Em contraste, outros professores valorizam a aplicabilidade desta ciência, a resolução de problemas e a análise crítica.

 
Elisabete Rodrigues (1993) conclui que os professores dão sobretudo importância aos seguintes objectivos específicos: (a) sensibilizar e motivar os alunos, recorrendo entre outras estratégias a situações do quotidiano, (b) ter em conta os aspectos mais formais da Matemática (estrutura dedutiva, rigor, linguagem simbólica), (c) apresentar a Matemática como ciência dinâmica em permanente construção, (d) transmitir conteúdos e técnicas básicas e (e) interpretar e aplicar a linguagem simbólica e rigorosa da Matemática. Segundo ela, os professores dão relevo à necessidade de “dotar os alunos de conhecimentos, técnicas e raciocínios básicos” (p. 88), embora alguns também indiquem que “relacionar as aprendizagens com as suas aplicações é uma forma de preparar os alunos para a vida activa e de os motivar para o estudo da disciplina” (p. 89) e encarem a Matemática “como potenciadora do desenvolvimento de capacidades intelectuais” (p. 89).


Num estudo de natureza muito diferente, tanto em termos metodológicos como em termos de perspectivas curriculares, Paula Canavarro (1993) procura compreender como encaram três professores do 3º ciclo e do ensino secundário a questão das finalidades do ensino da Matemática. Dois deles (Isabel e Fernando) põem a ênfase na aquisição dos conhecimentos indicados no programa. Mas para uma outra professora (Júlia), ensinar Matemática significa essencialmente ajudar os alunos a desenvolver as suas capacidades. No seu entender, os alunos devem ter experiências pessoais semelhantes às dos matemáticos, descobrindo relações entre conceitos a partir de problemas e situações diversificadas.


Preocupações com a aquisição de bases por parte dos alunos para prosseguirem os seus estudos nos anos seguintes e com o cumprimento integral do programa são patentes em professores de diversos ciclos de ensino (Boavida, 1993a; Delgado, 1993; Guimarães, 1988; Rodrigues, 1993).


Nos estudos feitos com professores do 1º ciclo estes manifestam, de um modo geral, uma visão sobretudo instrumentalista da Matemática — o essencial são as competências de cálculo, sendo importante que os alunos as saibam utilizar para resolver problemas do dia-a-dia (Ribeiro, 1995; Rocha, 1995b). Veia (1995) descreve o caso de um professor do 1º ciclo (Francisco) que afirma dar a mesma importância ao raciocínio e às técnicas de cálculo, embora considere que as autoridades educativas se preocupam muito mais em saber no final do ano se se cumpriu o programa a nível dos conteúdos do que em saber se se desenvolveram as capacidades dos alunos. A referência fundamental destes professores é a Matemática que lhes foi ensinada, muito embora alguns a procurem apresentar de forma mais “humanizada e concreta” (Rocha, 1995b, p. 4), sem tanta ênfase na memorização e valorizando a compreensão pelos alunos das ideias e procedimentos. Os professores neste nível de ensino, no entanto, são muito sensíveis à ideia que é importante fazer com que os alunos apreciem e gostem desta disciplina (Serrazina, 1993).


A questão das finalidades foi também abordada no que se refere a jovens candidatos a professores. Um trabalho realizado por Paulo Abrantes (1986) estuda as perspectivas de professores e futuros professores do 3º ciclo e do ensino secundário em relação aos grandes objectivos do ensino da Matemática e analisa a relação entre essas perspectivas e as suas concepções acerca da própria Matemática. O modelo teórico que serve de base a este estudo envolve três grandes categorias de finalidades: (a) as que dizem respeito à relação da Matemática com a sociedade (dimensão substantiva/cultural), (b) as que se referem à relação da Matemática com o aluno (papel receptivo/criador) e (c) as respeitantes à Matemática encarada em si mesma (dimensão dedutivo/indutivo). A metodologia é mista, quantitativa e qualitativa, usando como instrumento principal um questionário, mas recorrendo também a entrevistas individuais.


Este trabalho conclui que os futuros professores de Matemática tendem a sobrevalorizar as finalidades que dizem respeito aos objectivos lógicos e formais da Matemática relativamente às finalidades associadas à investigação e resolução de problemas, como a importância da observação e da intuição e o desenvolvimento da criatividade. Para o autor, esta tendência parece estar muito mais ligada a concepções sobre a natureza da Matemática do que a convicções sobre o ensino em geral. Conclui ainda que os futuros professores atribuem uma importância considerável às finalidades que se referem à aquisição de conhecimentos de Matemática necessários à continuação de estudos, a outras disciplinas, ou a situações rotineiras mas desvalorizam as finalidades associadas a um papel activo dos alunos no uso de modelos matemáticos. Os professores de Matemática têm perspectivas muito idênticas às dos futuros professores
.


Para o autor, os futuros professores tendem a relacionar fortemente as razões que justificam o ensino desta disciplina nas escolas secundárias com a sua experiência enquanto alunos. No entanto, um grupo de futuros professores de Cabo Verde manifesta maiores preocupações em dar utilidade imediata à Matemática, o que pode resultar da influência de factores culturais, nomeadamente da ideologia prevalecente na época nesta sociedade sobre a função social da ciência.


A conclusão a tirar destes estudos é que, fruto da grande dinâmica que se vem desenvolvendo a partir de meados dos anos 80 na educação matemática portuguesa, existem hoje nas nossas escolas concepções muito diversas relativamente às grandes finalidades do ensino da Matemática. As concepções da maioria dos professores nesta matéria são menos ambiciosas do que o que vem expresso nos programas oficiais. Muitos deles valorizam uma perspectiva em que domina a preocupação em transmitir a Matemática como ciência do rigor, abstracta, dedutiva, como domínio por excelência do raciocínio puro. Outros, mais sensíveis a certas necessidades e pressões sociais, tendem a valorizar sobretudo uma perspectiva instrumentalista: o que é importante é que os alunos dominem um conjunto de técnicas básicas de cálculo que possam eventualmente aplicar na sua vida futura e lhes abram a portas a diversas carreiras. Finalmente, outros professores aderem a novas concepções filosóficas e educativas, assumindo um papel social menos selectivo para a disciplina e valorizando sobretudo o desenvolvimento de capacidades nos alunos.

Resolução de problemas

Concretizando as respectivas finalidades e objectivos, os programas de Matemática em vigor para o ensino básico e secundário (Ministério da Educação, 1991a, 1991b, 1991c, 1991d) apresentam diversas orientações curriculares para esta disciplina sugerindo abordagens educativas, como a resolução de problemas, a relação com a realidade, a relação entre os aspectos intuitivos e formais na apresentação dos conteúdo. De todas estas questões tem sido especialmente investigada a posição dos professores em relação à resolução de problemas.


Assim, Ana Boavida (1993a, 1993b) estuda as concepções (a que chama “representações pessoais” ou “representações pedagógicas”) dos professores do 3º ciclo e do ensino secundário acerca de problema e de resolução de problemas e investiga as relações entre estas concepções e as filosofias pessoais sobre a Matemática. A autora conclui que os professores atribuem sentidos diversos à ideia de problema. Para uns problema é sinónimo de exercício; para outros é uma actividade que se liga a aspectos isolados do currículo e que se destina fundamentalmente a enriquecer o ensino; e para outros é uma via educativa que deve servir de base ao processo de ensino-aprendizagem. No seu entender, estes sentidos influenciam o papel que cada um concede à resolução de problemas na sua actividade lectiva. Os professores com uma visão da Matemática mais “progressista” ou mais próxima do falibilismo são também os que têm uma visão mais enriquecida do papel educativo dos problemas. A autora considera que as filosofias pessoais dos professores influenciam fortemente as suas concepções sobre problema e resolução de problemas. No entanto, considera que não deve ser ignorado o papel de outros factores como as concepções sobre os objectivos de ensino, a natureza do processo de ensino e aprendizagem, as oportunidades e constrangimentos proporcionados pela escola em que os professores trabalham, bem como aspectos de ordem social como as expectativas dos alunos e dos pais.


Mas se é importante conhecer o que pensam os professores acerca da resolução de problemas, mais importante ainda é saber como concretizam esta orientação. Num outro trabalho, Maria José Delgado (1993) estuda o conhecimento, as concepções e as práticas de três professoras de Matemática do 2º ciclo acerca da resolução de problemas e do seu ensino. Muito em particular, procura perceber a razão porque a resolução de problemas tinha aparentemente uma fraca presença nas práticas pedagógicas dos professores, mesmo entre aqueles já mais familiarizados com esta perspectiva didáctica. Este trabalho usa uma metodologia qualitativa de estudo de casos, baseada em entrevistas e observações. As professoras participantes têm uma significativa participação em actividades associativas promovidas pela APM, tendo todas elas frequentado pequenos cursos sobre resolução de problemas antes ou durante os ProfMat. Tiveram portanto alguma oportunidade de reflectir de forma sistematizada sobre esta perspectiva curricular.


Os casos revelam-se bem distintos. Uma professora (Isaura) mostra uma forte adesão à resolução de problemas ao nível das suas concepções, considerando-a a essência da Matemática, mas isso não tem muita correspondência nas suas práticas pedagógicas. Os problemas e situações problemáticas não são muito frequentes nas suas aulas e quando surgem são pouco explorados. Para isso parecem contribuir aspectos da sua personalidade, o facto de sentir pressões externas para o cumprimento do programa, mas também alguma carência de conhecimentos práticos ao nível do saber-fazer (nomeadamente na gestão do tempo disponível e no controlo da aula). Torna difícil saber-se qual é a verdadeira importância que a resolução de problemas tem para esta professora. Ela considera, por exemplo, que, na prática, nem todos os assuntos são propícios à resolução de problemas. Reconhece que é um assunto sobre o qual não se tem debruçado e confessa não ter muita paciência para resolver problemas complicados, preferindo os livros que trazem as soluções. A sua manifestação de adesão à resolução de problemas poderá resultar essencialmente da vontade em mostrar-se de acordo com as concepções “mais avançadas” em termos didácticos.


Outra professora (Rosa) mostra fraca adesão à ideia da resolução de problemas. Em boa parte isso talvez resulte de não se sentir pessoalmente atraída por esta ideia. As suas aulas são organizadas num quadro de apertado controlo do diálogo e da interacção, não parecendo a professora muito disposta a criar situações que propiciem um estilo mais interactivo, portador de imprevistos no seu funcionamento. Por outro lado procura criar um ambiente na aula em que os alunos se sintam à vontade e preocupa-se muito com a sua motivação. Assim, considera que a resolução de problemas é importante, podendo ajudar os alunos a desenvolver o raciocínio, mas não é prioritária, razão porque a relega para segundo plano. E reconhece ter muitas dúvidas acerca do papel que de facto deve ser atribuído à resolução de problemas. Neste caso a resolução de problemas não parece ocupar um lugar importante nem nas suas concepções (quando planeia e conduz as suas aulas) nem nas suas práticas, havendo uma acentuada consistência entre as concepções e a actuação.


Uma terceira professora (Ivone) mostra uma forte adesão à ideia da resolução de problemas e dá-lhes um lugar importante nas suas aulas. Nestas, há bastante discussão (quer em pequeno quer em grande grupo) à volta das resoluções propostas pelos alunos. Ela própria gosta bastante de resolver problemas. Considera, no entanto, que não faz tudo o que poderia estar ao seu alcance neste domínio. Defende que a aprendizagem das estratégias de resolução é muito importante (provavelmente devido aos cursos que frequentou) mas não lhes dá atenção explícita nas aulas, pois tal não consta do programa. Assim, mais do que ensinar os alunos a resolver problemas, a professora sente que estes servem essencialmente de meios de introduzir ou aplicar tópicos do programa.


Em dois dos casos (precisamente nos que subscrevem posições de adesão à ideia da resolução de problemas) verificam-se conflitos entre as concepções e as práticas lectivas. Entre os factores que os originam parece estar a pressão do programa, a influência do contexto escolar, aspectos da personalidade e dificuldades ao nível do saber-fazer. Todas elas acham que é possível ensinar os alunos a resolver problemas, mas em duas delas (Isaura e Rosa) parece mais uma afirmação de princípio, do que uma forte convicção inspiradora da prática. Todas as professoras mostram assinaláveis hábitos de reflexão e têm, elas próprias, consciência destes conflitos, os quais se sentem, no entanto impotentes para resolver.


Apresentando os resultados de diversos estudos de caso que abordaram a questão das concepções e práticas sobre resolução de problemas, João Pedro da Ponte e Paula Canavarro (1994) caracterizam quatro posições de professoras do 3º ciclo e do ensino secundário. Uma delas (Isabel) preocupa-se fundamentalmente com o integral cumprimento do programa, manifestando pouca simpatia pelo que denominou de “brincadeiras”: 

Mecanizar acho que é fundamental, embora se diga que não. Porque depois um aluno chega a um ponto e não está habituado a mecanizar e chega ali e o tempo não lhe dá para coisa nenhuma e ele não consegue nada.

... Os problemas! Pois é evidente que se eu pudesse fazer aulas de Matemática brincando com a Matemática, não é?... com certeza que fazia. E achava muito mais interessante... Mas é evidente que estou condicionada por uma programação que se faz... Há um programa a cumprir... Portanto, ou brinco ou avanço...


Isabel acredita no poder da prática para levar os alunos à compreensão das ideias matemáticas. Esta actividade constitui para si uma prioridade de tal modo importante que justifica que, para além dos momentos de explicação pelo professor, não se gaste tempo com mais nada.


Para outra professora (Carolina), a resolução de problemas como uma actividade pessoal não parece despertar muito entusiasmo. Como referiu: “Eu não tenho muito jeito para fazer os problemas”. Não será por isso de admirar que as suas tentativas de incluir uma vertente explícita de resolução de problemas nas aulas não tenham sido muito encorajadoras. Sente particular dificuldade na discussão da respectiva resolução:

O ano passado (...) Com uma das minhas turmas ainda fiz alguns problemas (...) Eu acho que o grande interesse na resolução de problemas é a discussão que se gera (...) E as minhas discussões são de fugir! [... Cada] problema tem uma discussão, das várias formas que eles resolveram, e é um desastre... Essas tais aulas correm muito mal (...) E é uma coisa que eu fujo não porque não ache interessante, mas que fujo porque [não me sinto bem].


Além de mostrar insegurança na condução de actividades não rotineiras, principalmente das discussões e exploração de questões mais complexas, Carolina sente dificuldade em arranjar bons materiais para conduzir estas aulas. Procura fazer planos da aula, mas confessa que se prende muito a eles, tendo dificuldade em os abandonar mesmo quando a situação o parece exigir. 


Uma terceira professora (Luísa) acha necessário fazer a distinção entre problema e exercício e dá importância aos problemas:

Infelizmente todos os programas antigos, e que ainda estão em vigor, fazem-nos sentir que sempre que damos uma aula de resolução de problemas, acaba por ser uma aula perdida no meio do programa. Não dão tempo nenhum para a resolução de problema e portanto, nós, como professores, sentimos um dilema. Quer dizer, vou dar problemas porque é importante, mas é uma aula a menos na programação pré-estabelecida (...) Há dois anos, eu tinha uma turma do 9º ano extremamente entusiasmada com isto, e os problemas que eu lhes propunha, regra geral eram do Problema da Semana da APM (...) Há umas aulas que eu reservo mesmo para resolver problemas porque acho que é importante ter os alunos a resolver problemas, mas são poucas as aulas por ano. Não está estabelecido se são três se são quatro por período. São, sei lá, uma média de três aulas por período, no máximo, para resolver problemas.


Os problemas são aqui uma ideia com um destaque significativo, apesar do dilema que constituem face aos programas ainda em vigor. Luísa parece ter uma certa dificuldade em articulá-los com os outros momentos da aula. Têm um certo carácter à parte, decorrendo em aulas especiais. Esta dificuldade tem também possivelmente a ver com as fontes usadas para seleccionar problemas. De facto, a referida publicação da APM contém numerosos problemas potencialmente interessantes mas com reduzida articulação curricular, pelo menos neste nível de ensino.


Finalmente, uma quarta professora (Júlia) faz as seguintes afirmações relativamente à resolução de problemas:

Olha, eu não resolvo muitos problemas. Talvez porque eu não seja uma pessoa que... que me interesse muito pela resolução de problemas. Não é por sentir que ela não é importante, percebes?...

Mas acho que para os alunos é importante colocar-lhes problemas. Eu aí sou um bocado lacunar, porque, como não resolvo muitos, só sei aqueles mais triviais e aqueles que vêm nos livros.

Eu acho que é importante que [o ensino da Matemática] seja feito assim: colocar os alunos na situação do matemático, do matemático que descobre, porque ele também é um homem... também pensa e vai descobrir o mesmo que o outro. Ou então, sempre numa [perspectiva] de aplicação de um problema que nós temos para resolver, e pronto, vamos lá a ver como é que isto se resolve e aparece a Matemática.


Júlia parece admitir mais do que um conceito de problema. Por um lado ela identifica problema com situação do domínio estritamente matemático e que suscita a procura de uma resposta não imediata, que implica relacionar diversos conceitos e conduzem à descoberta de novo conhecimento matemático — consistente com o modo como vê o desenvolvimento da actividade matemática e com o ensino da Matemática que defende e pratica. Por outro lado, ela parece identificar problema com situação que se refere a um contexto mais lato e que não exige grandes conhecimentos matemáticos para a sua resolução. No fundo, ela parece distinguir entre dois tipos de problemas, mas a utilização do mesmo termo para expressar diferentes ideias gera uma incongruência nas suas respostas. Nota-se, no entanto, o seu reduzido envolvimento pessoal em qualquer prática de resolução de problemas.


Outros estudos debruçaram-se igualmente sobre as concepções e práticas dos professores em relação à resolução de problemas. Por exemplo, Ana Franco e Paula Canavarro (1987), num pequeno trabalho em que entrevistaram 16 professores, concluem que alguns deles são favoráveis à utilização da resolução de problemas a par de outras actividades e indicam que a sua utilização nos testes é menor do que nas aulas. No seu entender, os problemas parecem constituir sobretudo uma estratégia de motivação para os alunos.


Entre os professores em serviço, ao lado de outros que mostram atitudes favoráveis, há muitos que continuam a não dar grande valor a esta perspectiva curricular. Assim, Cristina Loureiro (1991) indica que a maioria dos professores que participaram no seu estudo via as situações problemáticas e as actividades de exploração por ela propostas como inadequadas do ponto de vista educativo. Os professores circunscrevem o seu espaço de trabalho à sala de aula e encaram o ensino através da sequência “explicação --> aplicação dos conhecimentos”, considerando que devem ter um domínio perfeito da matéria, e não se sentindo bem perante situações em que não sabem à partida qual é a estratégia de resolução.


Alguns programas de formação inicial valorizam a resolução de problemas como orientação curricular. É importante saber-se em que medida essas perspectivas são adoptadas pelos jovens professores e passam a informar a sua prática pedagógica. Isabel do Vale (1993; ver também Fernandes e Vale, 1994a, 1994b) investiga as concepções e práticas de dois jovens professores do 2º ciclo no último ano de formação inicial e no primeiro ano de exercício da docência, neste domínio. O objectivo é saber que concepções e práticas, em relação à resolução de problemas e ao seu ensino, revelam enquanto futuros professores e no início da sua carreira docente e que relações existem entre as suas concepções e as práticas enquanto alunos e enquanto professores. O estudo adopta uma metodologia de estudos de caso qualitativos, em duas fases — acompanhando os alunos no último ano da sua formação inicial e no primeiro ano de exercício da docência.


No caso de um professor (Rui) as concepções não são em muitos aspectos consistentes com a prática. Ele defende (como aluno) uma visão dualista da Matemática (raciocínio/cálculos) mas na prática lectiva só dá atenção à Matemática dos cálculos. A sua actuação revela-se essencialmente instrumentalista. Ele atribui (enquanto aluno) ao ensino da resolução de problemas uma grande importância (para o desenvolvimento do raciocínio, como preparação para a resolução de problemas, e como motivação), o que também não é consistente com a sua posterior prática lectiva. Este professor tem uma grande dificuldade em manter o controlo disciplinar da turma, o que inevitavelmente muito restringe as suas possibilidades de actuação.


A outra professora (Maria) tem uma visão dinâmica da Matemática. As suas concepções (como aluna e como professora) relativamente à Matemática, à resolução de problemas e ao ensino da resolução de problemas são basicamente consistentes com as práticas. Na sua actividade lectiva esta professora encontra várias formas de incluir a resolução de problemas: no âmbito de tópicos em estudo, como motivação para a introdução de novos assuntos, como trabalho de casa e como actividade extra-curricular. No entanto, ela segue mais a sua visão pessoal do que o que é ensinado na ESE sobre resolução de problemas. 


Estamos perante dois casos diametralmente distintos. Enquanto alunos da ESE, ambos valorizam a resolução de problemas. Com o início da sua prática lectiva essa valorização é completamente “varrida” no caso de Rui para dar lugar a um ensino de tipo perfeitamente tradicional, enquanto que Maria, pelo contrário, encontra formas pessoais de a pôr em prática com assinalável sucesso. Fernandes e Vale (1994a) interrogam-se se a diferença tão radical que se estabelece no início da prática profissional entre estes dois jovens professores não se deve a duas leituras completamente distintas da importância dos conteúdos nos programas oficiais. Maria é capaz de seleccionar problemas para a aula que lhe permitem tratar ao mesmo tempo os conteúdos estabelecidos, promovendo a resolução de problemas de outros tipos em concursos e como trabalho de casa. Rui, pelo contrário, faz uma leitura perfeitamente redutora dos programas oficiais, reduzindo-se as suas aulas de problemas à resolução de exercícios de fim do capítulo.


Sistematizando os resultados de diversos estudos, Ponte e Canavarro (1994), indicam que os professores se defrontam com uma série de dificuldades reais quando procuram aplicar a resolução de problemas na sala de aula:


a) Alguns dos professores não são eles próprios muito inclinados para a resolução de problemas. Enquanto alunos do ensino básico e secundário, na maior parte dos casos a sua experiência não incluiu uma componente explícita de resolução de problemas. E, na faculdade, quase todos eles tiveram experiências frustrantes com problemas (com que tiveram que lutar nos exames, testes, aulas práticas...). Finalmente, já como professores, a sua prática habitual não parece contemplar muitos momentos de resolução de problemas.


b) Existe uma certa indefinição na terminologia e nas ideias, tal como aliás tende a acontecer entre os próprios educadores matemáticos. Alguns professores parecem ter um conceito demasiado estreito de problema, associando-o à ideia de brincadeira, puzzle, ou de situação extra-matemática. Outros identificam problema e exercício.


c) Os professores sentem uma forte pressão dos programas, por cujo cumprimento se sentem responsáveis. Habituados a ver o programa de Matemática como uma sequência de tópicos e subtópicos, continuam na prática a sentir uma grande pressão para chegar ao fim das matérias estipuladas para cada ano lectivo.


d) Os professores sentem falta de materiais para organizar o seu ensino em torno da resolução de problemas. Existem numerosos livros com problemas muito embora nem todos tenham a mesma utilidade para a sala de aula. Mas continua a ser problemático saber como articular esses problemas com a sequência dos tópicos curriculares.


e) Alguns professores sentem dificuldades em gerir as situações de resolução de problemas na sala de aula, particularmente na fase da discussão. A discussão de um problema põe dificuldades ao nível da organização do trabalho, do próprio conteúdo e ao nível da gestão de eventuais questões disciplinares.


f) Além disso, em certos casos, bastante frequentes com alunos mais velhos, há mesmo uma atitude de total recusa dos problemas bem como de tudo o que lhes pareça ser marginal em relação à sua preparação para os exames e a entrada na universidade (Ponte e Carreira, 1992). Estas situações, que derivam dos alunos já terem profundamente enraizada uma experiência escolar anterior que proporciona uma visão completamente diferente da Matemática, colocam o professor sob grande pressão. Trata-se de uma questão particularmente difícil e complexa de enfrentar.


Num sentido semelhante aponta Ana Boavida (1993a) quando refere que a professora que implementou com mais empenho a resolução de problemas (Filipa) reconhece que a passagem à prática é importante mas envolve um certo esforço e resulta ao fim de algum tempo em visível cansaço. Esta autora aponta que para conduzir actividades de resolução de problemas na sala de aula é preciso, para além de uma boa preparação científica, que o professor domine processos que permitam a manutenção de um certo domínio da situação, seja capaz de lidar com situações de incerteza, possua um elevado nível de autonomia e seja capaz de ver os objectivos do ensino e aprendizagem da Matemática nesta perspectiva.


Verificamos que um número muito significativo de estudos procura ver como encaram os professores a resolução de problemas, uma das mais importantes orientações curriculares para o ensino da Matemática que emergiu na década de 80. Trata-se de uma ideia que capta a adesão de muitos professores mas cuja concretização no terreno da prática se tem revelado relativamente problemática. É de registar que existe bastante investigação de natureza descritiva, especialmente sobre concepções dos professores, mas em contrapartida há pouca investigação que dê a conhecer os dilemas concretos por eles vividos na sala de aula, com indicação dos efeitos associados às diversas estratégias e dos modos como se procura superar as principais dificuldades.

Outras orientações curriculares

Diversos aspectos das concepções e práticas dos professores relativos à sua visão dos programas e a outros aspectos das respectivas orientações curriculares para a disciplina de Matemática ressaltam igualmente da investigação realizada.


Vários estudos, tanto quantitativos como qualitativos (por exemplo, Castro et al., 1993, Fernandes et al., 1992a; Fernandes et al., 1992b; Matos et al., 1993; Ponte et al., 1992; Serafini et al., 1991), mostram que os professores de Matemática (dos diversos níveis de ensino) tendem a considerar os novos programas como muito extensos. Esta apreciação decorre de uma visão dos programas sobretudo como uma listagem de matérias a ensinar e traduz uma valorização sobretudo das finalidades relativas à aquisição de conhecimentos. E, dentro dos conhecimentos, o domínio da terminologia e o domínio das competências do cálculo (os aspectos mais fáceis de avaliar) parecem continuar a constituir uma preocupação dominante.


Segundo Serafini et al. (1991), os professores experimentadores do programa do 10º ano valorizam como aspecto inovador os novos conteúdos (estatística, História da Matemática) e a abertura a novas metodologias. Por outro lado, consideram polémica a área-escola e o uso excessivo da calculadora. E referem como insatisfatórias a falta de materiais de apoio, a formação de professores, a preparação do ano lectivo e a articulação das várias rubricas programáticas. Em diversos estudos de avaliação das reacções dos professores aos novos programas (Fernandes et al., 1992a; Fernandes et al., 1992b) conclui-se que, no processo de experimentação desses programas, eles revelam sobretudo dificuldades em articular o domínio dos conhecimentos com os das atitudes e valores.


Luciano Veia (1995) refere o caso de um professor do 1º ciclo (Francisco) que considera que os novos programas se distinguem dos anteriores sobretudo nas recomendações metodológicas, mas não lhes reconhece como orientação subjacente a ideia da resolução de problemas. Na sua prática, este professor mostra disponibilidade para considerar situações matemáticas abertas para exploração na sala de aula, mas, como resultado da sua fraca preparação matemática, manifesta-se muito pouco à vontade quanto à forma de as conduzir.


Entre os resultados de um estudo de caso envolvendo um grupo de professoras participantes numa actividade de inovação, Ponte et al. (1993) apontam que elas manifestam adesão a diversas perspectivas inovadoras, como o uso da tecnologia, a valorização de uma perspectiva lúdica, o trabalho de grupo por parte dos alunos e o reforço do seu papel na aprendizagem. Mas elas sentem na sua prática diversos dilemas ao tentar conciliar prioridades muito diversas e ao adaptarem as suas perspectivas às suas condições concretas de actuação.


O primeiro destes dilemas diz respeito ao cumprimento do programa:

Numa vertente mais directamente ligada à sua prática lectiva, enquanto professoras de Matemática, outro dilema que elas generalizadamente mostram sentir tem a ver com o cumprimento do programa oficial. O conjunto dos itens a tratar é extenso e deve ser cumprido — este é, aliás, um dos cavalos de batalha favoritos dos professores de Matemática da escola que se opõem às perspectivas deste grupo. Mas, por outro lado, também é importante “fazer coisas diferentes”. Este dilema não parece ser resolvido exactamente da mesma maneira por cada uma destas professoras — umas atendo-se mais ao tratamento de todos os itens programáticos do que outras. Mas, no fundo, o respeito pelo programa parece acabar sempre por prevalecer. Fica-nos a impressão de que uma visão do programa como consistindo essencialmente num conjunto de temas a tratar marca fortemente a sua dificuldade em lidar com esta questão. (p. 205)


 Torna-se mais uma vez bem patente a necessidade de enfrentar a questão — afinal o que é o programa? e o que é cumprir o programa?


Ainda no domínio da sua prática pedagógica, outro dilema sentido pelas professoras que participaram neste estudo tem a ver com o que se gostaria de fazer e aquilo que se sente ser capaz de fazer. É um dilema particularmente saliente numa professora (Carolina) que mostra valorizar certas propostas pedagógicas mas confessa grande dificuldade em as pôr em prática, de tal modo que não tem muitas dúvidas em considerar as suas aulas como basicamente dentro do estilo tradicional. Uma questão semelhante também se coloca a outra professora (Luísa). Ela gostaria de fazer as suas aulas de forma diferente, mas tem dificuldade em criar o clima adequado, debatendo-se em particular com o problema do controlo disciplinar.


Num outro estudo de caso, João Pedro da Ponte (1995c) refere uma professora do 3º ciclo (Marta) que tem uma boa relação com os alunos e assume em relação ao ensino da Matemática um conjunto de perspectivas plenamente concordantes com o espírito dos novos programas (importância da actividade dos alunos, do uso de materiais, possibilidade de usar várias estratégias para resolver uma tarefa, incluindo processos como a tentativa e erro). Ao dizer que “entre cumprir o programa todo e dar as coisas [doutra] maneira, eu prefiro não cumprir o programa todo mas ir dando de uma maneira melhor para os alunos entenderem e perceberem e gostarem...” (p. 40), esta professora resolve, de forma positiva, o dilema de cumprir ou não o programa. No entanto, a prevalência da atenção nas “competências básicas”, como o cálculo, o conhecimento de terminologia e outros conhecimentos básicos (para as quais faz sentido o professor explicar, rever, tirar dúvidas) acaba por condicionar fortemente o alcance destas diversas ideias inovadoras. O autor conclui que as actividades de aprendizagem não dependem exclusivamente das tarefas propostas sendo necessário ter em atenção as situações de aprendizagem, o que se pretende que seja o papel do aluno e a forma como decorre a interacção dentro da sala de aula.


Henrique Guimarães (1994) descreve as perspectivas de uma professora (Maria José) sobre a actividade matemática. Para ela, no processo de ensino-aprendizagem, é fundamental que o professor seja capaz de explicar os conceitos, proporcionando aos alunos a sua compreensão. A aplicação da Matemática é vista como mais um elemento propiciador de sentido da matéria que se ensina, por favorecer a inter-relação dos assuntos e a sua relação com questões não matemáticas. Para além da compreensão de conceitos, a professora destaca como traços específicos da actividade matemática do professor e do aluno o raciocínio e a argumentação, aspectos que complementa com a autonomia, a iniciativa, o gosto e o empenhamento. Verificamos assim, que a par de uma visão algo tradicional da Matemática surge uma perspectiva relativamente mais evoluída sobre o processo de ensino-aprendizagem.


O conhecimento das orientações curriculares tem sido igualmente investigado junto de futuros professores. Isabel Cabrita (1994), num estudo realizado com futuras professoras, no 4º ano da sua formação, indica que elas mostram grande insegurança relativamente ao conhecimento dos anos de escolaridade em que se ensinam determinados conteúdos. Além disso, estas futuras professoras demonstram reduzida preocupação nas suas planificações na ligação entre os diversos tópicos do currículo, o que, segundo a autora, põe em causa a sua capacidade de promoverem uma boa compreensão, por parte dos seus futuros alunos, das conexões matemáticas. Podemos interrogar-nos, no entanto, até que ponto será razoável esperar um grande desenvolvimento deste tipo de competências previamente a qualquer experiência de ensino.


Maria do Carmo Belchior (1994), investiga as atitudes dos alunos do 4º ano de uma licenciatura em ensino, relativamente ao ensino da geometria. Segundo a autora, as respostas dos futuros professores parecem indicar uma certa predisposição para perspectivar um ensino dinâmico deste tema. Mas autora manifesta fortes dúvidas que isso venha de facto a acontecer, dadas as grandes dificuldades que eles apresentam no seu nível de pensamento geométrico.


Num estudo sobre jovens alunos de licenciaturas em ensino da Matemática, Carolina Carvalho (1995) conclui que as concepções dos futuros professores acerca do ensino desta disciplina reflectem as suas experiências pessoais mas evidenciam também alguma influência resultante da sua formação inicial. Estes futuros professores parecem evidenciar abertura em relação à possibilidade de renovação do ensino da Matemática.


No que respeita a perspectivas educativas, o estudo do TIMSS indica que a maioria dos professores do 3º ciclo (67%) recusa a ideia que a Matemática pode ser ensinada como um conjunto de algoritmos ou regras, embora seja muito significativa a percentagem dos professores que pensam o contrário (33%). Estes professores tendem a considerar adequado (83%) proporcionar prática adicional aos alunos que mostram dificuldades. Trata-se de concepções educativas algo controversas. Contudo, no plano dos grandes princípios, estes professores não mostra grandes hesitações: a grande maioria (87%) concorda que o gosto pela Matemática e a compreensão dos alunos são essenciais para a ensinar (Amaro, Cardoso e Reis, 1996).


Contrastando com a grande atenção dada à resolução de problemas, os outros aspectos das orientações curriculares têm sido muito menos abordados. Mesmo assim ressalta uma generalizada visão do programa como uma sequência de tópicos, remetendo para segundo plano as finalidades e metodologias. Além disso, parecem existir dificuldades assinaláveis por parte de muitos professores na articulação entre os vários domínios de objectivos curriculares (aquisição de conhecimentos, capacidades/aptidões, atitudes/valores) bem como na adopção de estratégias adequadas de gestão do programa. 

Visão do aluno e da aprendizagem

Um aspecto fundamental das concepções dos professores diz respeito à sua visão do aluno (nomeadamente suas capacidades e dificuldades, sua maneira de ser e de reagir) e ao modo como se processa a aprendizagem. Vejamos o que nos diz a investigação realizada em Portugal sobre estas questões.


Segundo Henrique Guimarães (1988), no que respeita a concepções sobre o que é saber Matemática, salienta-se nos professores a ideia que o sucesso de cada aluno é fortemente dependente da sua preparação anterior. O insucesso é um processo cumulativo com um elevado grau de irremediabilidade. Para os professores, os alunos têm ou não têm talento natural para a Matemática, embora os seus resultados escolares sejam igualmente condicionados por factores exteriores. Aprender em Matemática é associado a duas ideias: compreender e mecanizar. E, finalmente, a capacidade de usar a Matemática não parece ser um aspecto do saber matemático. Também Maria José Delgado (1993) descreve o caso de uma professora (Rosa) que considera que a aquisição de um determinado conceito por parte dos alunos pressupõe a aquisição anterior de muitos outros conceitos, valorizando o papel da prática na aprendizagem.


Estes resultados vêm ao encontro da ideia que, para muitos dos professores, a Matemática se aprende essencialmente através da prática repetitiva da resolução de exercícios. Só depois de dominadas as competências básicas, ao nível do cálculo, podem os alunos aspirar a resolver questões de natureza mais complexa. Para os professores, nem todos os alunos mostram disposição para persistir na aprendizagem desta disciplina, sendo a sua motivação o principal problema pedagógico a enfrentar.


Nem todos os professores, no entanto, subscrevem este tipo de perspectivas sobre a aprendizagem. Maria José Delgado (1993) refere o caso de duas professoras já com uma visão diferente. Uma (Isaura) considera que os alunos constroem o seu conhecimento pela interacção com diferentes situações, sendo importante que o professor apresente diferentes abordagens do mesmo conceito e relacione os diferentes conceitos. Outra professora (Ivone) pensa que os alunos aprendem se estiverem envolvidos em actividades adequadas, embora reconheça igualmente a necessidade de sistematização dos assuntos por parte do professor para ajudar à formalização dos conceitos. E, finalmente, tanto Paula Canavarro como Ana Boavida et al. (1993) referem casos de professoras (Júlia, Susana) cuja visão da aprendizagem passa de um modo essencial pela actividade dos alunos, cabendo ao professor o papel de organizador da informação e dinamizador do trabalho.


Manuel Saraiva (1995), num trabalho em que analisa um episódio ocorrido numa aula do ensino secundário, descreve o caso de um professor que se preocupa em proporcionar aos alunos a possibilidade de recontextualizarem aspectos modelizantes do conceito matemático de função. A par da representação algébrica usual, o professor valorizou igualmente a representação gráfica. A forma do professor actuar na sala de aula revela a importância que ele dá à inter-relação entre diversas formas de representação dos conceitos e ao papel de contextos extra-matemáticos no desenvolvimento do significado de noções matemáticas por parte dos alunos.


Também o estudo do TIMSS sugere uma crescente aceitação de novas perspectivas sobre a aprendizagem da Matemática. Os professores do 3º ciclo que participaram neste estudo tendem a considerar que, para um aluno ter sucesso, é muito importante compreender princípios e estratégias de Matemática (86%), ser capaz de apresentar razões que justifiquem as suas respostas (72%), pensar de uma maneira sequencial e metódica (71%), ser capaz de compreender como a Matemática é usada no mundo real (71%), e ser capaz de pensar criativamente (60%) (Amaro, Cardoso e Reis, 1996).


A visão que os futuros professores têm da aprendizagem surge entre os resultados de um estudo de Domingos Fernandes (1994), usando o método biográfico. Na perspectiva destes futuros professores, os alunos reprovam ou por falta de estudo ou de preparação anterior, sendo por isso normal que muitos tenham dificuldades na aprendizagem da Matemática:

Outro aspecto que parece profundamente enraizado nas ideias dos participantes tem a ver com a forma como encaram o elevado número de estudantes com problemas de aprendizagem em Matemática. Este facto é visto como algo de praticamente inevitável e quase um fenómeno natural. A Matemática, segundo afirmam, é difícil, está toda encadeada, e os alunos reprovam ou porque não têm bases ou porque não estudam o suficiente. Assim, uma constante nas opiniões dos participantes era a de que tendiam a culpar exclusivamente os estudantes pelo insucesso em Matemática; nem o professor, nem a organização da escola, nem outro aspecto externo ao aluno foram referidos para ajudar a perceber o grave problema do chamado insucesso na disciplina. O professor só pode aparecer como eventual responsável por tal insucesso se a sua relação com os aluno for considerada inadequada. Parece que, nas ideias dos participantes, só uma má relação com os alunos poderá responsabilizar um professor pelo seu insucesso. (p. 190)


O autor considera que o discurso pedagógico destes futuros professores, concluída a parte curricular do respectivo curso, é ainda muito primitivo, faltando-lhes muitas ferramentas pedagógicas, conhecimentos e práticas para a planificação de tarefas matemáticas adequadas para os seus alunos.


Num pequeno trabalho realizado com estudantes dos cursos de formação inicial de professores de Matemática, Carolina Carvalho (1995) estuda as suas representações sobre os alunos do ensino básico e secundário. Ela indica que sempre que eles dão voz aos alunos, fazem-no de forma negativa, colocando a Matemática como uma disciplina extremamente difícil. A autora considera merecedora da maior atenção a grande fixação destes jovens professores na ideia da extrema dificuldade da Matemática.


Estes resultados sugerem que predomina nos professores e futuros professores de Matemática uma visão tendencialmente negativa e baseada no senso comum acerca do aluno e da aprendizagem. Nesta perspectiva, a prática repetitiva surge como a via por excelência para se aprender qualquer assunto, sendo essencial o domínio prévio de um conjunto de pré-requisitos fundamentais. No entanto, é de registar como muito significativa a escassez dos trabalhos de investigação em torno deste ponto. O aluno e a aprendizagem surgem assim como dois grandes ausentes da investigação realizada sobre as concepções e o conhecimento do professor.

Métodos, formas de trabalho e materiais

Um aspecto também fundamental das concepções e práticas pedagógicas dos professores diz respeito aos seus métodos de ensino, às formas de trabalho que usam com os seus alunos e aos materiais didácticos a que recorrem. É necessário saber-se como pensam que devem conduzir e como conduzem, de facto, o seu ensino.


Comecemos por abordar a questão da estrutura das aulas e as metodologias utilizadas. A este respeito, Henrique Guimarães (1988) indica que os professores vêem a aula constando de momentos alternados de exposição (essencialmente a seu cargo) e de prática (essencialmente a cargo dos alunos). Na exposição cabe ao professor transmitir a informação e cabe ao aluno recebê-la. Segundo o investigador, há um predomínio da interacção professor-aluno, com poucas interacções dos alunos entre si, baseando-se a aula num diálogo de pergunta-resposta:

Um tanto simplificadamente, podemos dizer, para os casos estudados, que, nas situações propostas em aula, parece esperar-se do aluno que: siga atentamente o que o professor diz e faz, participe no diálogo estabelecido respondendo às suas perguntas, realize as tarefas que o professor propõe a propósito dos vários assuntos matemáticos. As perguntas com que os professores solicitam os alunos relativamente ao assunto que estão a explicar, ou à tarefa que foi proposta, são em geral perguntas fechadas, de resposta única, curta, e para ser dada imediatamente. As tarefas propostas, por sua vez, são quase sempre a resolução de exercícios, encarados como actividades essencialmente de rotina, de aplicação directa dos assuntos tratados, sendo raramente utilizadas situações de carácter problemático. (p. 253)


Segundo este autor, a abordagem umas vezes é mais conceptual, dando ênfase aos aspectos de compreensão, noutras mais computacional, dando ênfase aos aspectos mecânicos. As situações de ensino-aprendizagem, tanto na abordagem de novos assuntos como na resolução de exercícios, tendem a ser muito estruturadas e pouco problemáticas e os momentos de prática preenchem grande parte das aulas.


Outra investigadora, Ana Boavida (1993a), descreve do seguinte modo o que considera ser a aula de Matemática típica: (a) o professor enquadra o que vai ensinar no contexto da aula anterior, (b) de seguida expõe a nova matéria, (c) após o que os alunos fazem exercícios de verificação, confirmação e consolidação do que foi exposto.


Por outro lado, Elisabete Rodrigues (1993) indica que os professores tendem a diferenciar as suas metodologias de acordo com o nível de escolaridade. No 3º ciclo têm maior preocupação em diversificar as actividades, realçando o aspecto lúdico, enquanto que no ensino secundário “recorre-se mais à exposição teórica” (p. 90). Para esta autora há entre os professores diversos estilos de prática pedagógica. Uns conduzem actividades de ensino centradas e dirigidas pelo professor (exposição de conteúdos e exemplificação de desempenhos) seguidas de exercícios de aplicação pelos alunos. Outros fazem apelo à compreensão e participação dos alunos. Outros ainda usam (pelo menos em experiências pontuais) metodologias assentes na iniciativa e autonomia dos alunos, fomentando cooperação e trabalho de grupo.


No estudo de Paula Canavarro (1993), uma professora (Júlia) valoriza fortemente o desenvolvimento das capacidades dos alunos e procura que eles tenham um papel activo nas aulas, questionando-os e encorajando-os a participar. Outros dois professores colocam a ênfase na aquisição dos conhecimentos indicados no programa. Uma (Isabel), considera que o ensino centrado na transmissão de conhecimentos teóricos e na prática da resolução de exercícios é o mais eficiente para a aprendizagem dos alunos e para o controlo disciplinar da turma. Na correcção das questões salienta sobretudo o “como” fazer. O outro professor, um estagiário (Fernando), pensa que o ensino deve ser simples e “giro”, de modo a cativar os alunos para a Matemática, disciplina que considera difícil e “chata”. Faz bastantes exercícios elementares, seguindo as suas planificações com bastante rigidez. De vez em quando apresenta propostas didácticas que considera interessantes, assumindo ele próprio um vincado protagonismo na sua resolução.


Fátima Guimarães (1996) destaca dois aspectos que, no seu entender, caracterizam de modo essencial a prática docente: a natureza das tarefas de ensino-aprendizagem e a comunicação na sala de aula. A autora contrasta duas professoras a este respeito, mostrando como uma visão diferente dos papéis atribuídos ao professor e ao aluno vem associada à proposta de tarefas de tipos diferentes e também a diferentes modalidades de comunicação.


E, finalmente, a nível do 1º ciclo uma metodologia ainda muito praticada consiste na explicação e exemplificação pela professora de cada procedimento, posto o que os alunos o exercitam individualmente (Rocha, 1995b).

 
Num estudo realizado por Serafini et al. (1991), os professores atribuem importância em especial às sugestões metodológicas relativas à ênfase na visualização, resolução de problemas, contextualização dos exemplos. Três estudos sobre a experimentação dos novos programas do 6º, do 8º e do 9º ano de escolaridade (Fernandes et al., 1992a; Fernandes et al., 1992b; Fernandes et al., 1994) indicam que as modalidades de trabalho que os professores apontam como mais comuns são o trabalho definido e orientado pelo professor e o trabalho definido pelo professor e desenvolvido de forma autónoma pelos alunos. Para os professores do 6º ano, os principais factores condicionadores da implementação das situações e modalidades de trabalho são as características específicas dos alunos, o número elevado de alunos por turma e a falta de recursos. Os docentes do 9º ano referem utilizar preferencialmente trabalho aos pares e trabalho individual. Estes professores dizem recorrer raramente ao trabalho de grupo e a outras formas de organização em simultâneo.


A realização de aulas de matriz fortemente expositiva (“aulas teóricas”), complementadas por aulas de resolução de exercícios de aplicação da matéria dada (“aulas práticas”), parece marcar ainda muito fortemente as concepções e práticas pedagógicas de muitos professores desta disciplina. No entanto, começa a despontar um outro estilo de ensino, em que a teoria e a prática aparecem fortemente interligadas, surgindo sobretudo da actividade do aluno e da riqueza das interacções na sala de aula.


Um outro aspecto merecedor de atenção tem a ver com o uso de materiais. No que respeita ao 1º ciclo, Domingos Fernandes (1984) procura saber qual a preparação dos professores no que respeita ao uso de meios auxiliares de ensino. Conclui que os professores conhecem geralmente mal os meios auxiliares de ensino disponíveis e usam-nos pouco na sua actividade lectiva. Os professores também consideraram de grande prioridade a frequência de acções de formação nesta área. Por outro lado, com base em dois estudos de caso, António Ribeiro (1995) conclui que os professores deste ciclo atribuem um papel secundário aos materiais didácticos no processo de ensino-aprendizagem, que consideram sobretudo um meio de motivação. Como meio de apoio auxiliar ao trabalho na aula, estes professores usam principalmente o quadro negro.

Também neste ciclo, Lurdes Serrazina (1993), com base num estudo realizado através de um inquérito, indica que os professores mostram grande concordância com a utilização de materiais no processo de ensino-aprendizagem. Estes resultados fazem ressaltar uma legítima dúvida: até que ponto eles traduzem realmente as concepções e atitudes dos professores que informam de facto a sua prática lectiva ou são sobretudo respostas dadas com a preocupação de mostrar uma imagem concordante com as orientações curriculares em vigor?


Num estudo posterior, de natureza qualitativa, realizado no âmbito de um projecto mais vasto (Loureiro e Serrazina, 1994), de cuja equipa faz parte também aquela autora, vêm referidos os casos de dois professores que fazem intenso uso de materiais manipuláveis, tirando deles grande partido para o processo de ensino-aprendizagem. Mas estes professores são apresentados como excepcionais — os restantes professores da mesma escola não só não usam materiais na sua prática pedagógica como evidenciam uma relação extremamente negativa com a Matemática.


Num estudo relativo ao 2º ciclo levado a cabo na ilha da Madeira, Fátima Costa (1985) conclui que nas escolas não existe disponibilidade de materiais educativos e que o uso dos materiais existentes pelos professores é muito limitado. Num estudo mais recente, Elisabete Rodrigues (1993) indica que os materiais mais usados pelos professores do 3º ciclo e ensino secundário são o quadro e giz. Usados ainda com alguma frequência são os manuais, livros de exercícios e fichas de trabalho. Muito pouco usados são os jogos, puzzles, geoplano, materiais publicitários, calculadora e retroprojector. Verifica-se assim o privilégio do quadro e giz, algum uso de materiais escritos convencionais e pouco uso de novas tecnologias, materiais audiovisuais e manipuláveis.


Entre os materiais que mereceram maior interesse por parte da investigação surgem as novas tecnologias. Tanto a calculadora como o computador começaram a ser objecto de grande atenção no fim dos anos 80 — especialmente nas escolas envolvidas no projecto MINERVA — tendo servido de base à realização de numerosas experiências inovadoras (ver Guimarães, Canavarro e Silva, 1993). A calculadora é, neste momento, fortemente recomendada pelos programas em vigor. A utilização do computador, embora com menor ênfase, é também aconselhada.


Num estudo de carácter quantitativo, realizado numa fase em que as calculadoras não eram correntemente utilizadas nas escolas, Rui Soares (1985) investiga os valores, atitudes e interesses dos professores em relação a estes materiais. Este trabalho, que se baseia num questionário, conclui que a maioria dos professores era favorável ao uso de calculadoras, salientando a necessidade do desenvolvimento de materiais de ensino e de programas de formação. A natureza positiva destas atitudes surge como mais marcada nos professores do 3º ciclo e do ensino secundário do que nos do 2º ciclo. Este estudo mostra uma disponibilidade de princípio em relação a estas tecnologias, embora fortemente condicionada pela disponibilidade de materiais e oportunidades de formação.


No entanto, num estudo realizado poucos anos mais tarde, Guimarães (1988) encontra em professores do 3º ciclo e ensino secundário uma grande diversidade de posições relativamente à calculadora, indo de uma recusa frontal e completa até a uma atitude moderadamente favorável à sua utilização. E já na década de 90, Silva (1992) refere que, antes do início do seu programa de formação, salvo situações pontuais, nenhuma das seis professoras que estudou em maior profundidade tinha usado a calculadoras nas suas aulas. Um estudo de caso sobre a aplicação do novo programa do 11º ano (Matos et al., 1993), encontrou ainda professores com posições muito variáveis em relação à utilização das novas tecnologias. Outro estudo de caso sobre o processo de generalização dos novos programas (Jorge, 1995) mostra que, no 2º ciclo, estas tecnologias tiveram impactos diferentes em duas escolas. As calculadoras foram polémicas em ambas, mas uma delas acaba por dar alguma ênfase ao seu uso enquanto que só a muito custo sua utilização é pontualmente posta em prática. O computador é usado quase exclusivamente para a realização de actividades da área-escola.


Diversos estudos de caso de cunho qualitativo procuram estudar em profundidade o modo como os professores envolvidos em experiências inovadoras encaram o computador e o integram nas suas práticas. Num desses estudos, José António Duarte (1993a; 1993b) investiga as concepções e práticas de três professoras de Matemática com um percurso considerável de participação em actividades do Projecto MINERVA. O autor conclui que, para estas professoras, o computador desempenha um papel de elemento motivador mas não leva à desvalorização dos conteúdos curriculares. Este instrumento valoriza as abordagens informais, a exploração e a descoberta dos conceitos pelos alunos. A utilização de programas “abertos” e da linguagem LOGO permite-lhes a abordagem intuitiva de conceitos elementares de Geometria e facilita-lhes a criação de um bom clima de trabalho. As professoras estruturam a actividade dos alunos recorrendo geralmente a fichas de trabalho, assumindo que lhes cabe lançar desafios, gerir uma multiplicidade de recursos de aprendizagem e estimular os alunos a trabalhar em grupo. Com a maior parte das turmas, elas continuam a sentir uma forte pressão para o cumprimento dos programas, o que só diminui em ambiente de clube ou em turmas de alunos muito marcados pelo insucesso. Para utilizarem regularmente os programas mais abertos na sala as professoras sentem necessidade de muitos materiais de apoio — que elas próprias não se consideram ainda em condições de criar.


Por outro lado, António Azevedo (1993a; 1993b) investiga as concepções de oito professores que participam num programa de formação sobre a Matemática e a utilização de computadores, procurando estudar o respectivo impacto nas práticas lectivas. Os resultados indicam que os professores vêem os computadores como instrumentos a usar na sala de aula, sendo motivadores para os estudantes e podendo proporcionar uma aprendizagem mais autónoma, sobretudo em temas de geometria. Cinco dos professores chegam a realizar aulas com computadores, preparadas em conjunto, e que acabam por considerar mais trabalhosas do que as outras. Nestas aulas, os professores manifestam alguma insegurança que atribuem a um insuficiente domínio técnico do computador e mostram também algumas preocupações relativas à possibilidade de serem secundarizados pela tecnologia.


Num outro estudo, Paula Canavarro (1993) analisa o trabalho realizado numa escola integrada já há alguns anos no Projecto MINERVA. Uma das professoras (Júlia) usa o computador como um instrumento de apoio ao trabalho matemático dos alunos, facilitador das suas actividades, por exemplo para resolver equações graficamente. Esta professora, consegue uma boa integração pedagógica do computador na sua sala de aula. Os outros professores valorizam o computador sobretudo como elemento de motivação dos alunos, procurando que ele torne mais aliciante a aprendizagem dos conteúdos. Uma professora (Isabel) conduz uma experiência de utilização lectiva que não corre de modo favorável, colocando a realização da aula muitos problemas imprevistos. E um jovem estagiário (Fernando) vê as suas tentativas de utilização lectiva do computador revelarem-se igualmente problemáticas, debatendo-se com problemas de planificação e organização. Estas experiências de utilização lectiva, em número reduzido, exigiram uma forte preparação e foram de difícil execução, não se tendo revelado gratificantes para os professores envolvidos.


Ana Vila Verde (1994), estudou os casos de duas professoras, ambas com larga experiência de ensino, que tiveram formação em linguagem Logo no âmbito do Projecto MINERVA e participaram durante vários anos nas actividades desse Projecto. Uma foi professora destacada num Pólo e a outra foi professora responsável pela utilização do computador na sua escola durante quatro anos. Ambas mostram conhecer bem as perspectivas educacionais do Logo, afirmando que o principal papel do professor é o de facilitador da aprendizagem e assumindo que durante a realização das actividades em Logo o papel do professor é o de observador e de apoiante. No entanto, segundo a investigadora, entre o papel preconizado por Papert para o Logo no processo de ensino-aprendizagem da Matemática e o modo como estas professoras o vêem parece existir ainda um enorme abismo, principalmente no que respeita ao processo de utilização.


No que se refere ao ensino da Matemática, a autora indica que tanto uma como outra vêem o professor essencialmente como um transmissor de conhecimentos e entendem que essa transmissão deve ser acompanhada pela explicação dos tópicos em causa. A perspectiva da resolução de problemas parece estar longe de ser assumida por estas professoras e o papel da interacção dos alunos na aprendizagem não parece ser muito valorizado. Para a investigadora, a utilização de contextos de aprendizagem em Logo nas aulas de Matemática destas professoras não parece ter afectado nem as suas concepções nem as suas práticas de ensino nas aulas de Matemática em que não é utilizado o Logo mas sim outros contextos de aprendizagem.

Paulo Abrantes e João Pedro da Ponte (1987), utilizando registos de observação, investigam as questões com que os professores se deparam ao introduzir o computador na sala de aula. Estes autores concluem que os professores tendem a usar sobretudo os programas que melhor conhecem e que sentem ser mais compatíveis com o seu estilo de ensino, evitando a utilização de outros programas.


Num estudo com futuros professores de uma licenciatura em ensino, José Carvalho (1996), procura identificar a sua opinião sobre um programa de cálculo algébrico (Derive), bem assim como caracterizar as propostas de tarefas que elaboram para tirar partido deste instrumento. O autor conclui que, para os futuros professores, aquele programa é uma boa ferramenta gráfica que facilita os cálculos algébricos, dando especial destaque às tarefas que envolvem representações gráficas e realização de cálculos.


Estes resultados mostram que a calculadora é aceite de modos muito diversos e usada de formas muito distintas. Em muitos casos não se tira dela o partido recomendado pelos novos programas. Alguns professores deixam os alunos usá-la sem complexos, outros apenas em certas aulas, e outros manifestam-se frontalmente contra toda e qualquer utilização. Já em relação ao computador, com excepção das experiências inovadoras realizadas no âmbito do projecto MINERVA, ele é, de um modo geral, muito pouco utilizado.


Estes resultados mostram igualmente que a maioria dos professores procura no computador um instrumento de motivação dos alunos. Este, no entanto, pelas possibilidades de exploração muito diversas e pelas questões de ordem técnica e logística que envolve, revela-se de utilização algo problemática. As aulas com os computadores envolvem uma significativa preparação e a sua execução coloca numerosos problemas, tanto didácticos como de ordem prática, que os professores com menor traquejo de formação sentem dificuldade em enfrentar.


Apesar da abundância de estudos sobre as metodologias preferidas pelos professores e sobre a utilização de materiais didácticos — em particular calculadoras e computadores — sabe-se pouco sobre a estrutura da sala de aula como ambiente de aprendizagem e sobre o papel do professor na sua criação e condução. Apenas alguns estudos começaram recentemente a realizar-se neste domínio. Manuel Saraiva (1995) ilustra uma situação de reflexão na acção, em que um professor se apercebe de uma dificuldade generalizada dos alunos e formula uma nova estratégia de modo a ultrapassá-la. Correia (1995) estuda o papel da pergunta na sala de aula e as concepções e práticas dos professores a seu respeito. O autor conclui que os professores atribuem grande importância ao questionamento, que, de facto, corresponde a um acto de discurso por eles muito utilizado, embora por vezes com propósitos muito diversos e suscitando reacções também muito diversas nos alunos.


A investigação mostra assim que se faz muito pouco uso em Portugal de materiais didácticos, com excepção dos tradicionais quadro e giz e, eventualmente, de manuais escolares. As novas tecnologias, apesar das fortes recomendações dos programas, ainda estão pouco integradas nas práticas pedagógicas. Esta fraca utilização de materiais é coerente com uma tradição de ensino que valoriza a exposição pelo professor e a resolução de exercícios, sendo um obstáculo à generalização de modos de trabalhar que favoreçam o protagonismo do aluno no processo de aprendizagem.

Avaliação

Finalmente há a considerar o que nos diz a investigação sobre o que os professores pensam e fazem relativamente à avaliação dos alunos. Nos últimos anos a forma de avaliação dominante na disciplina de Matemática tem sido o teste escrito, complementado no ensino secundário por exames finais. Esta forma de avaliação, utilizada duas ou três vezes por período, fornece alguns indicadores relativamente às aprendizagens, mas não consegue caracterizar aspectos essenciais do progresso dos alunos. Além disso, transmite aos alunos a ideia de que o que verdadeiramente conta, em Matemática, é a realização de exercícios do tipo dos que saem nos testes, sendo tudo o mais aspectos secundários. Alguns projectos inovadores procuram experimentar novas abordagens à avaliação. Os novos programas recomendam igualmente o uso complementar de formas alternativas de avaliação. Mas os sucessivos despachos sobre avaliação e o peso crescente que foram ganhando os exames no final do ano foram dando mensagens muito contraditórias aos professores. Na prática corrente do ensino da Matemática a avaliação é assim um domínio onde abundam as dificuldades e as controvérsias.


As concepções dos professores sobre avaliação exercem uma significativa influência sobre as suas práticas pedagógicas. Atente-se por exemplo, na seguinte afirmação de uma professora do 1º ciclo: “Para mim quanto mais sozinho um aluno trabalhasse em Matemática melhor, porque só assim eu podia avaliar o seu raciocínio” (Rocha, 1995c, p. 13).


Diversos estudos sobre a experimentação dos novos programas do 6º, 8º, 9º, 10º e 11º anos de escolaridade, indicam que, para os professores, a parte relativa à avaliação é a menos conseguida dos novos programas (Castro et al., 1993; Fernandes et al., 1992a; Fernandes et al., 1992b; Fernandes et al., 1994; Serafini et al., 1991). Estes professores consideram como factores condicionantes do seu trabalho neste domínio a omissão de técnicas de avaliação no programa, o número elevado de alunos por turma e a falta de formação. A maioria dos docentes considera que as indicações sobre a avaliação constantes dos textos programáticos são pouco orientadoras da prática pedagógica. Os professores do 9º ano afirmam que não têm dificuldade na avaliação de conhecimentos, mas têm nos domínios das atitudes/valores e capacidades/aptidões.


Num estudo de caso sobre a experimentação do novo programa do 11º ano de escolaridade (Matos et al., 1993), é indicado que os professores procuram usar uma certa diversidade de instrumentos de avaliação, incluindo, para além dos testes escritos, trabalhos a realizar fora da aula, pequenos relatórios sobre o processo seguido na resolução de um problema, bem como a observação informal dos alunos. Neste estudo referem-se igualmente as dificuldades dos professores com a avaliação dos domínios atitudes/valores e capacidades/aptidões.


Num estudo sobre provas globais do 10º ano, Amaro e Maia (1995), indicam a preferência dos professores de Matemática pela modalidade de “teste”, em consonância, aliás, com os professores das restantes disciplinas. De acordo com este estudo, as provas globais de Matemática, centram-se sobretudo na avaliação do cálculo e da compreensão, dando pouca expressividade à aplicação e à análise. Segundo os autores, “os itens de resposta curta são preponderantes... tanto ao nível da quantidade, como ao nível do peso das cotações atribuídas” (p. 73), o que lhes suscita interrogações sobre a avaliação nos domínios mais complexos da prática da Matemática.


Arlete Jorge (1995) dá-nos o testemunho do embaraço de um delegado de grupo de uma escola do 2º ciclo sobre as recomendações para a avaliação constantes nos novos programas de Matemática:

Quando entram na avaliação outros parâmetros que têm a ver com outros valores que ultrapassam o aspecto cognitivo, as coisas complicam-se cada vez mais. A questão é bastante difícil!... Como é que eu vou fazer? Como é que vamos conduzir? Em termos numéricos? Se fosse em termos qualitativos, não havia problema nenhum, avaliava-se e a gente registava as qualidades do aluno. Agora traduzir isso em termos quantitativos globais é muito complicado... A avaliação tem se ser revista!... Também não sei porque voltam a isso; já fizemos durante anos essas experiências dos parâmetros, a chamada avaliação qualitativa... Parte das vezes não dava uma informação ao aluno... (p. 272-3)


Num estudo de caso sobre as concepções e práticas dos professores do 3º ciclo e ensino secundário sobre a avaliação, Maria da Paz Martins (1995), descreve uma professora que encara a avaliação como parte integrante do processo de ensino-aprendizagem, valorizando a sua dimensão formativa, com o objectivo de promover a aprendizagem dos alunos. Esta professora sublinha a importância de diversificar as formas e instrumentos de avaliação. Faz registos descritivos quando considera necessário, com base em dados recolhidos informalmente durante as aulas, mas não sente necessidade de estruturar mais esta última forma de avaliação.


Margarida Graça (1995) investiga as concepções e práticas relativamente à avaliação de quatro professores que utilizam a resolução de problemas na sua prática pedagógica. A autora conclui que estes professores não distinguem os processos que usam para avaliar a resolução de problemas dos que utilizam habitualmente para avaliar os seus alunos em outras actividades. Todos os professores referem, com notável facilidade, as suas concepções relativamente à Matemática, seu ensino e aprendizagem, à resolução de problemas e ao seu ensino mas manifestam grande dificuldade em falar sobre as suas concepções sobre a avaliação em geral e sobre a avaliação da resolução de problemas em particular. Nestes professores, sobressai, no entanto, uma concepção formativa e pedagógica da avaliação.


Esta autora indica que existem numerosos aspectos que condicionam fortemente a prática pedagógica dos professores e o modo como os alunos aprendem Matemática, referindo nomeadamente as pressões exercidas pelo contexto social, as expectativas dos pais e dos alunos, a natureza do currículo, a necessidade do cumprimento dos programas, o manual adoptado, o sistema de avaliação vigente e o próprio sistema educativo em geral. No seu entender, para além da necessidade de se diversificarem os métodos e instrumentos de recolha de dados dos alunos, emerge a necessidade de encontrar novas formas de estruturar a avaliação informal. Sugere para isso o desenvolvimento de uma avaliação positiva através da qual os alunos tenham plena oportunidade para demonstrar o que podem e sabem fazer e desenvolvam as competências, as atitudes e os saberes necessários à sua formação.


Leonor Cunha Leal (1992), realiza um trabalho com o objectivo de estudar as potencialidades de diversas formas de avaliação no contexto de um projecto de inovação curricular. As professoras participantes nesse projecto aceitam bem diversas formas inovadoras de avaliação embora tivessem apontado algumas dificuldades e aspectos negativos, principalmente numa delas: a observação dos alunos. O teste em duas fases é bem acolhido embora as professoras reconheçam alguma dificuldade na sua elaboração, requerendo um tempo significativo, e vendo a sua classificação por vezes como uma tarefa demorada e complexa. Os relatórios são igualmente bem aceites, sendo-lhes apontado um elevado grau de adequação ao tipo de trabalho desenvolvido na aula e o facto de proporcionarem vias de clarificação e aprofundamento de ideias, sendo o seu principal aspecto negativo alguma dificuldade na classificação. A apresentação oral, embora encarada como importante, é vista pelas professoras como potencialmente criadora de nervosismo e tensão. Finalmente, o processo desenvolvido para a observação dos alunos não é por elas considerado satisfatório, exigindo aperfeiçoamento futuro.


O campo das concepções e práticas dos docentes sobre avaliação surge como um dos menos explorados pela investigação em educação matemática em Portugal. Os princípios da valorização do seu carácter formativo e da necessidade de diversificar as formas e instrumentos de avaliação parecem ser consensualmente aceites mas tem existido dificuldade em encontrar formas práticas e viáveis de concretização que favoreçam a sua efectiva generalização nas práticas profissionais. Dado o papel crítico que a avaliação desempenha, como elemento regulador de todo o processo de ensino-aprendizagem, influenciando directamente as expectativas e concepções de todos os seus intervenientes, é desejável que mais estudos se venham a fazer neste domínio.

Conclusão

A investigação realizada sobre as concepções, conhecimento e práticas pedagógicas dos professores tem considerado fundamentalmente os objectivos do ensino da Matemática e a sua visão do currículo, centrando-se em especial na resolução de problemas. Pouco trabalhadas têm sido as questões relativas ao aluno e à avaliação. Recentemente, começou a sentir-se a necessidade de uma visão mais integrada do conhecimento profissional do professor. 


Deste conjunto de investigações, resulta claramente que alguns professores têm um quadro conceptual bem estabelecido, concordante com as tradições dominantes do ensino da disciplina, caracterizadas pela visão da Matemática como produto acabado, exposta em aulas teóricas e praticada em aulas de resolução de exercícios. Estes professores sentem como principal problema didáctico, o da motivação dos alunos.


Outros professores aceitam, em graus variáveis, perspectivas inovadoras para o ensino da Matemática, em especial a resolução de problemas ou o uso de novas tecnologias. Essas perspectivas têm muitas vezes uma expressão reduzida (ou mesmo nula) nas suas práticas, o que resulta de diversos factores, muito em especial de dificuldades ao nível do saber fazer didáctico, revelando necessidade de formação nesse domínio.


E finalmente outros professores revelam concepções e práticas basicamente de acordo com as novas orientações curriculares, ainda que por vezes evidenciem problemas e dilemas mais ou menos significativos. Estes professores tendem a envolver-se com frequência em projectos inovadores e actividades de natureza associativa.


A investigação mostra, portanto, que há várias maneiras como está a ser vista e a ser realizada a prática pedagógica nos diversos níveis de ensino. Os novos programas de Matemática, publicados em 1991, surgem eles próprios como o culminar de um longo processo de amadurecimento didáctico que se vinha esboçando desde há muito mas estão ainda hoje longe de ter uma aplicação generalizada. As concepções sobre a Matemática de muitos professores enquadram-se ainda numa matriz absolutista, e a sua visão do aluno, da aprendizagem e da avaliação mostram-se pouco informadas pelas perspectivas hoje dominantes em educação.

4.4  O professor, a escola e a inovação

Diversos trabalhos de investigação analisam a relação entre o professor e a escola e a sua participação em processos de inovação curricular. São questões que, em última análise, remetem para o problema mais geral da identidade profissional dos professores.
O professor e a dinâmica escolar


O professor exerce a sua actividade no quadro de uma organização, a escola. O que ele faz na sua prática lectiva não pode deixar de ser muito condicionado pelas características da dinâmica escolar.


No estudo de caso realizado por Ponte et al. (1993) são indicados os interfaces do grupo de professoras de uma escola secundária envolvidas num projecto de inovação com a escola, caracterizando as suas relações com outros professores e projectos da escola, bem como com o conselho directivo. As actividades de inovação tinham uma dinâmica fortemente mono-disciplinar, evidenciando pouca capacidade para se expandir de modo a incluir professores de outras disciplinas. Isso poderá resultar da dificuldade em integração de novas pessoas e do receio de perturbar os equilíbrios e modos de trabalho estabelecidos à custa de um esforço muito significativo.


O grupo de professoras envolvidas neste projecto vive num estado de permanente tensão em relação a uma parte significativa dos professores de Matemática, o que parece ser herança de um passado de sucessivos confrontos que a sua principal dinamizadora tem tido desde que chegou à escola. O clima não será muito propício ao estabelecimento de novas actividades envolvendo professores dos dois campos, embora por outro lado possa constituir um estímulo e um factor de vigilância para estas professoras.


Um projecto de âmbito nacional já existente (o projecto VIDA) proporcionou o contexto para o arranque de algumas das actividades do grupo, mas cedo esgotou as suas potencialidades, passando a certa altura a ser mais um entrave do que um apoio ao respectivo desenvolvimento. Como grupo, estas professoras prezam acima de tudo a sua independência. Daí a sua preocupação em se autonomizarem por completo, o que ilustra a dificuldade de articulação de projectos entre grupos de professores. Parece portanto que se transpõem para a prática dos projectos de inovação os traços do isolamento próprios da actividade lectiva, em que cada professor é responsável pela sua classe e não tem de prestar contas a ninguém. E esta será a forma dos projectos “arrancarem” com mais facilidade, mas talvez não seja a forma de eles melhor se tornarem produtivos e alcançarem os seus objectivos.


O conselho directivo nunca pareceu tomar uma atitude muito interveniente em relação às actividades desenvolvidas por estas professoras. Ele preocupa-se sobretudo em criar na escola um ambiente francamente favorável ao desenvolvimento das mais diversas iniciativas. No entanto, parece assumir que o seu papel é meramente o de um potenciador dos projectos (nomeadamente promovendo a elaboração do plano geral de escola) e não o de um efectivo coordenador. Tem por isso uma muito reduzida intervenção junto dos projectos, limitando-se a pouco mais do que um acerto das datas das realizações. Esta actuação discreta, que o próprio conselho directivo parece assumir como a mais adequada, é talvez também a mais desejada pelos professores que tendem a reagir fortemente a tudo o que possa parecer intromissões não solicitadas nas suas iniciativas e actividades.


No seu estudo, Paula Canavarro (1993) refere igualmente em pormenor o modo de relacionamento com a escola de três professores de Matemática do 3º ciclo e ensino secundário. Um deles (Fernando), um jovem estagiário, já tinha tido uma prática de ensino anteriormente, sendo nessa altura o seu investimento na vida da escola praticamente nulo. Limitava-se a dar as suas aulas e a assistir às reuniões obrigatórias. Salienta-se particularmente os problemas associados à sua integração na escola:

Eu acho que não tive assim muito apoio... Quer a nível de colegas, quer a nível de grupo. E depois eu estava de manhã, eu era o mais novinho, era só gente mesmo de quarenta para cima, cinquentas. E depois, nas reuniões de grupo não se faz rigorosamente nada, porque não! E é isso. No fundo o que é que eu fazia? Eu transmitia aquilo que eu aprendia nos livros. Ou seja, ninguém me dava ideias giras, ninguém me ajudava em nada... (p. 248)


O ano de estágio representou um envolvimento forte nas suas actividades, alargando as suas fontes de satisfação profissional. No entanto, o terminar do estágio, com a perspectiva de uma acumulação de empregos, representa em muitos aspectos um regresso à situação anterior.


Outra professora (Isabel), sente-se bem na sua profissão e oferece-se para tarefas administrativas como a elaboração dos horários. Gosta de trabalhar em conjunto com outros professores e, apesar de assumir uma perspectiva didáctica fortemente tradicional, envolve-se com gosto em conjunto com outros colegas no desenvolvimento de um projecto de inovação em torno das novas tecnologias. No entanto, quando a dinâmica do grupo começa a esmorecer e os elementos mais activos se lançam para outros projectos, a Isabel acaba ela própria por também se desmobilizar, remetendo-se novamente à rotina escolar.


Finalmente uma terceira professora (Júlia), mostra desejo e capacidade para desenvolver projectos inovadores tanto na escola como na sua sala de aula. Mostra-se, no entanto, muito sensível ao “ambiente humano” do corpo docente, tendo tendência para se desmobilizar quando não sente um clima favorável ou, pelo contrário, para investir quando encontra colegas que a apoiam nesse sentido. O seu percurso profissional é assim marcado por “altos e baixos”, alternando-se os momentos de entusiasmo e de afastamento de tudo o que ultrapassa o âmbito estritamente lectivo.


Num outro trabalho, Arlete Jorge (1995) descreve o modo como a Reforma Curricular influenciou a vivência dos respectivos grupos disciplinares em duas escolas do 2º ciclo. Em ambos os casos existe um clima organizacional de abertura e convite à participação. Numa das escolas, no entanto, não são muito claras as prioridades pedagógicas nem qual o projecto que lhes está subjacente. Os professores de Matemática investiram fortemente nas actividades da área-escola mas no fim do ano revelavam grande cansaço e alguma frustração pelas dificuldades surgidas. Aqui, com grande empenho e dinamismo do respectivo delegado, o grupo de Matemática procurou informação e formação, dentro e sobretudo fora da escola, mas a integração das novas orientações na prática lectiva acabou por se adaptar no essencial às suas representações e saberes, não se verificando qualquer alteração significativa. Relativamente ao papel do delegado, esta investigadora acrescenta:

O facto é que estes dois delegados se queixam da não existência de qualquer apoio e recordam, com alguma nostalgia, as reuniões de antigamente, a nível regional, que permitiam aperfeiçoamento e trocas de experiências... (p. 333-334)

Há dois aspectos que se tornam complicados na concretização das funções dos dois delegados: a administração dos programas por serem tão extensos e assegurar a participação do grupo na análise e crítica das sua actuação pedagógica, uma vez que também eles precisavam de espaços de reflexão, interpretação e assimilação das novas orientações metodológicas. (p. 334-335)


Numa outra escola, com um projecto pedagógico forte baseado no funcionamento dos respectivos orgãos de gestão, o delegado apresentou ao grupo, ao longo do ano, numerosas sugestões para as unidades lectivas, fichas de trabalho e propostas para avaliação. Nesta escola as alterações mais significativas verificaram-se na área-escola, que foi dinamizada (embora em graus muito variáveis) por todos os professores e no uso da calculadora (neste caso apenas por 2 dos 5 professores do grupo). Este grupo de professores evidencia evoluir não por uma dinâmica própria mas conduzido pela dinâmica geral da escola. Aqui a Reforma veio de encontro a concepções e práticas educativas já existentes, que em última análise acabou por reforçar, enquanto que na primeira escola acabou por proporcionar sérios conflitos de interpretações e de projectos profissionais, conduzindo a um significativo desgaste por parte dos professores e a mudanças puramente superficiais nas práticas pedagógicas.


O modo de trabalho existente nestas duas escolas do 2º ciclo contrasta fortemente com o das escolas secundárias, com grupos de professores muito maiores e uma forte diversidade de níveis de ensino, onde é muito raro existir uma coordenação efectiva e uma reflexão continuada das actividades de ensino. As reuniões do grupo dos professores de Matemática são de um modo geral ocupadas com assuntos de natureza administrativa, numa lógica que leva a evitar o debate aprofundado dos problemas e a procura de soluções, como se descreve, por exemplo, num estudo de caso sobre o processo de experimentação dos novos programas (Matos et al., 1993).


Não existem muitos estudos onde se analise o papel dos professores de Matemática na área-escola. Num estudo de caso realizado sobre esta área curricular, Branco e Figueiredo (1992) indicam a ideia muito comum entre os professores que “a única maneira [que a Matemática tem] de se encaixar é através da estatística” (p. 50). Estas autoras, no entanto, consideram que a participação de uma disciplina na área escola tem mais a ver com a experiência e a disponibilidade do professor do que com as características de cada disciplina.


Um outro caso, extremamente revelador da dificuldade que muitos professores têm de relacionar a Matemática com situações e actividades do dia a dia, é descrito por Loureiro e Serrazina (1994) e passa-se numa escola do 1º ciclo. Os seis professores dessa escola desenvolvem muitas actividades em conjunto, incluindo a exploração de uma horta, a feitura de um jornal, a realização de numerosas visitas de estudo e até o pôr de pé uma marcha popular, actividades cuja concretização exige um grande empenhamento e entusiasmo. Estas actividade remetem para áreas curriculares diversificadas que vão desde a língua materna ao meio físico e social. No que respeita à Matemática, no entanto, não há qualquer capacidade de comunicação entre dois dos professores, que são entusiastas do uso de materiais manipuláveis e os restantes professores da escola, que têm assumidamente uma relação negativa com esta disciplina, não estando dispostos a questionar a sua prática pedagógica neste domínio.


O trabalho cooperativo com colegas não parece ser um ponto forte da cultura profissional dos professores de Matemática. De acordo com as respostas que deram no estudo do TIMSS, a maioria dos professores do 3º ciclo (58%) reúne-se uma vez por mês com colegas para discutir e planear actividades lectivas, sendo semelhante a percentagem dos que o fazem com maior (21%) e menor (21%) frequência (Amaro, Cardoso e Reis, 1996).


Verificamos assim que existem modos muitos diferentes dos professores se inserirem na dinâmica escolar. Enquanto que uns encontram algum sentido de realização profissional em actividades de natureza administrativa, outros procuram criar e manter espaços para o desenvolvimento de projectos de natureza educacional e outros, finalmente, procuram viver a escola com o menor investimento possível. Em qualquer dos casos, uma cultura organizacional marcada pelo individualismo e pela dificuldade em estabelecer modos de diálogo e formas de cooperação, tanto disciplinar como interdisciplinar, não favorece muito o desenvolvimento de projectos educativos por parte de grupos de professores, remetendo os projectos que procuram sobreviver para uma existência difícil e atribulada.

O professor e a inovação

A inovação surge como uma estratégia fundamental para a mudança do sistema educativo. Ela pode ter os mais diversos objectivos, conteúdos e expressões organizativas, distinguindo-se fundamentalmente dois tipos de processos: os que são de iniciativa governamental, ou seja concebidos, planificados e conduzidos centralmente, e os que são de iniciativa e responsabilidade dos próprios professores.


Entre os processos de cunho inovador dos anos recentes avulta a Reforma Educativa, cuja vertente mais significativa acabou por ser a reforma curricular, alterando os planos de estudo, os programas das disciplinas e os modos de avaliação. Diversos estudos de caso procuraram prestar atenção às vivências dos professores no quadro desta Reforma e o respectivo impacto nas suas práticas pedagógicas.


O processo de experimentação numa escola dos novos programas de Matemática do 7º e 10º anos de escolaridade é estudado por Ponte et al. (1991, 1994). Os professores discordam fortemente da forma como está a decorrer o processo de experimentação, considerando que não lhes foram dadas condições de trabalho nem formação adequadas e que a sua opinião sobre os programas em última análise não merecia qualquer atenção por parte das entidades responsáveis.

Os professores mostram-se no entanto no essencial de acordo com o espírito das novas orientações. Para eles, os programas em experimentação são substancialmente diferentes dos antigos, quer nos conteúdos quer nos métodos propostos. Mostram-se, no entanto, muito críticos em diversos aspectos concretos, em especial no que respeita à extensão das matérias. Nas suas aulas observa-se de um modo geral a tentativa de pôr em prática as novas recomendações curriculares. Esta adesão às orientações dos novos programas pode resultar de diversos factores, nomeadamente: (a) do facto dos professores já assumirem este tipo de orientações mesmo antes da publicação dos programas ou (b) de uma expectativa positiva em relação a mudanças gerada por um sentimento de insatisfação relativamente à situação existente.


Num estudo realizado um ano mais tarde numa outra escola (J. F. Matos et al., 1993), centrado agora na experimentação dos novos programas do 11º ano, assiste-se a uma considerável redução do entusiasmo dos professores, que continuam a ser muito críticos relativamente à actuação do Ministério, sublinhando em especial o pouco tempo de preparação, a falta de apoio, de formação e de contacto com os autores dos programas. Estes professores questionam-se mais fortemente em relação a alguns aspectos dos novos programas. Na prática, nota-se uma preocupação dominante com o objectivo da “aquisição de conhecimentos” passando para plano muito secundário a atenção às atitudes, valores e capacidades. Também neste caso os professores se manifestam globalmente de acordo com as novas metodologias propostas mas revelam muitas dúvidas acerca da forma de as pôr em prática. Não recusando frontalmente as perspectivas dos novos programas, assiste-se à sua progressiva adaptação às práticas pedagógicas correntes. Comparando com o estudo anterior, podemos pensar que ou as posições destes professores eram à partida de menor entusiasmo por este tipo de propostas, ou que o factor tempo já se tinha encarregado de fazer diminuir as expectativas positivas que porventura tivessem existido.


Outros trabalhos de investigação na área da educação matemática tiveram por objecto actividades de inovação da iniciativa dos próprios professores. Assim, Ponte et al. (1993), estudam o desenvolvimento de actividades de inovação da iniciativa de um grupo de professoras do 3º ciclo e do ensino secundário, usando uma metodologia de estudo de casos (tanto de professoras como de experiências de inovação). Estas actividades são fortemente marcadas pela utilização da tecnologia e por uma valorização da vertente lúdica da aprendizagem. No entanto, os seus objectivos não estão muito bem definidos e a metodologia de trabalho é algo fluida. Há uma subvalorização do esforço necessário para que essas actividades sejam fontes efectivas de aprendizagem e de transformação das práticas pedagógicas. Verifica-se igualmente uma assinalável desvalorização da reflexão, questão a que as professoras reconhecem dar pouca importância. Como resultado, o alcance das actividades revela-se algo limitado, não conduzindo a uma problematização global das práticas pedagógicas. No domínio da prática lectiva destas professoras, colocam-se vários dilemas, nomeadamente no que respeita à distância entre o que se gostaria de fazer e aquilo que se é capaz de fazer. Assim, uma delas (Carolina) mostra valorizar certas propostas pedagógicas mas confessa ter grande dificuldade em as pôr em prática. Outra (Luísa), afirma gostar de fazer as suas aulas de forma diferente, mas tem dificuldade em criar o clima adequado, debatendo-se em particular com o problema do controlo disciplinar.


Em termos do grupo, a abertura à conflitualidade e à negociação são aspectos pouco salientes quer na sua dinâmica interna quer nas relações externas, sendo as zonas de conflitualidade muito assumidas pessoalmente pela professora que lidera estas actividades. Internamente, ela procura evitar as situações de confronto. Externamente, procura sobretudo preservar a independência e as condições já adquiridas, mais numa lógica de sobrevivência do que num trajecto de ensaiar hipóteses de crescimento e de desenvolvimento de novos espaços de influência. Esta tendência para evitar a conflitualidade e a negociação constitui, muito possivelmente, um factor que condiciona a capacidade do grupo de ter uma expressão mais significativa tanto nos seus projectos na escola e como na sua projecção exterior.


Neste mesmo trabalho os autores apontam a coexistência de factores de convergência e de divergência entre os professores, sugerindo que eles desempenham um papel importante nas dinâmicas dos projectos de inovação:

Dir-se-ia que na sua vida profissional há factores permanentes que suscitam a individualização e a divergência... Em primeiro lugar, o núcleo essencial da actividade do professor, a leccionação das aulas, é uma actividade eminentemente individual, e ele não tem que prestar contas a ninguém da sua actividade corrente. Por outro lado há uma desvalorização das funções e cargos não lectivos (director de turma, delegado de grupo) e dos espaços institucionalizados de encontro (conselho de turma, conselho pedagógico). Finalmente, outro factor, mais conjuntural... é o recentemente instituído estatuto da carreira docente que estimula o individualismo e a competição.

Esses factores podem ser temporariamente neutralizados permitindo dinâmicas de convergência. Assim, por vezes surgem situações que levam os professores a práticas mais colaborativas. Por exemplo, quando se verificam mudanças no sistema ou nos programas. Isso aconteceu com o lançamento do 12º ano e está a suceder até mesmo nesta escola com a generalização dos novos programas. No entanto, uma vez cumprido o papel de apoio da dinâmica colectiva, os professores começam de novo a afastar-se. Parece ser mais rentável para cada um preparar as suas aulas por si, do que fazê-lo no quadro de um trabalho de preparação comum com outros professores. Projectos exteriores à escola também tendem a produzir situações de trabalho colectivo... No entanto, de novo, os grupos que se constituem, tal como se fazem, também se desfazem. (p. 215)


Num estudo em que procuram analisar a relação entre os factores individuais e sociais no desenvolvimento de projectos pedagógicos, Boavida et al. (1993), descrevem o caso de um grupo de professoras que se envolvem em diversas actividades de cunho inovador. Neste grupo, constituído por nove professoras, apesar do seu carácter multifacetado e informal, assinalam-se fenómenos de liderança por parte de uma professora. Um dos aspectos pelos quais o grupo se distingue das restantes professoras de Matemática da escola é a sua permanente disponibilidade para se envolverem “em coisas novas”. Na opinião de uma destas professoras, um projecto da âmbito nacional — o Projecto MINERVA — foi de grande importância tanto para si como para a escola, na medida em que a ajudou a começar “a ter a coisas mais estruturadas” e também porque “dinamizou a escola e outras coisas começaram a surgir” (p. 164).


Debruçando-se mais especificamente sobre o domínio da inovação curricular, Ponte e Canavarro (1993) indicam que não se trata pura e simplesmente de aceitar ou não aceitar novas orientações. Por exemplo, a prática da resolução de problemas coloca aos professores a questão da sua inclinação pessoal para esse tipo de actividade, a clarificação dos respectivos objectivos e conteúdos (por vezes inexistente mesmo no seio da comunidade académica), a pressão para o cumprimentos dos programas, a falta de materiais adequados e a dificuldade da gestão de situações de resolução de problemas na sala de aula. Um pequeno estudo qualitativo realizado por Ponte e Carreira (1992), baseado em entrevistas, mostra que as actividades de inovação curricular são por vezes também problemáticas no que se refere às reacções dos próprios alunos. Neste caso, um conjunto de actividades inovadoras, conduzidas com entusiasmo pelos professores, nem sempre encontram uma reacção muito favorável da parte dos estudantes a quem se destinam. Trata-se de um problema particularmente sentido pelos professores que têm tentado este tipo de experiências a nível de ensino secundário.


Em resumo, a mudança das práticas pedagógicas na sala de aula, segundo perspectivas inovadoras, remete para aspectos muito diversos que envolvem tanto o campo das competências profissionais dos professores como o campo das suas atitudes e disposição para o investimento profissional. As iniciativas em que os professores assumem um forte protagonismo mostram possuir um dinamismo incomparavelmente mais profundo do que as iniciativas em que eles aparecem como simples executores. Torna-se necessário, portanto, estudar os melhores mecanismos de incentivo, harmonização e coordenação, no quadro de processos de inovação amplamente descentralizados.

Identidade profissional do professor de Matemática


A actuação do professor na escola e a sua participação em processos de inovação remete inevitavelmente para a questão de saber quem é afinal o professor de Matemática. Essa questão tem sido colocada em estudos que se debruçam sobre o problema da identidade profissional do professor, sobre o seu modo de estar na profissão e as suas culturas profissionais.


Em cada professor há um percurso pessoal e profissional. Como diz Albano Silva (1992):

Cada professor tem um capital de experiência marcado pelo seu passado, pelo seu presente e pelo seu futuro, há uma variável temporal determinante que o atravessa. Tem uma perspectiva da Educação, da Escola e da Matemática fruto das suas diferentes vivências dentro e fora da escola, das suas realidades como aluno e como professor. Cada professor tem um quadro de valores e concepções que dá significado e consubstancia as suas práticas. E possui também uma imagem da sua profissão, da forma como a encara e como é encarada pela sociedade que se reflecte no seu envolvimento e dinamismo profissional. (p. 52)


Comecemos por perguntar: no ensino básico e secundário quem é que em Portugal ensina Matemática? Segundo dados relativos a 1988/89 (GEP 1989; ver também Abrantes, 1991), existiam nessa altura no ensino oficial:


— 31941 professores no 1º ciclo, todos eles leccionando Matemática;


— 5905 professores no 4º grupo do 2º ciclo, leccionando Matemática e Ciências da Natureza; pode estimar-se que destes cerca de 3500 leccionam Matemática;


— 5489 professores do 3º ciclo e ensino secundário.


A percentagem de professores profissionalizados era de 61% no 2º ciclo e 51% no 3º ciclo e ensino secundário. No 2º ciclo, só desde há muito poucos anos existem a leccionar professores diplomados pelas ESEs. A maior parte dos professores profissionalizados deste nível de ensino tem uma variedade de formações académicas, incluindo licenciados em Biologia, Economia, Sociologia, Engenharia, etc., sendo a sua preparação matemática muito variável e a sua preparação em Ciências da Educação e Didáctica da Matemática apenas a que obtiveram durante o estágio.


No 3º ciclo e ensino secundário, os distritos com maior percentagem de professores profissionalizados são Coimbra (69%), Aveiro (65%), Porto (64%), Lisboa (53%), Leiria (52%) e Guarda (52%). Todos estes professores têm um bacharelato ou uma licenciatura em Matemática (científica ou educacional) ou, em alguns casos, Engenharia. Em vários distritos, os professores profissionalizados não excedem um terço do total: Beja (17%), Évora (27%), Bragança (29%), Portalegre (32%) e Vila Real (33%). No interior, em especial no Sul do país, a disciplina de Matemática é essencialmente leccionada por professores provisórios, a esmagadora maioria dos quais não tem qualquer hipótese de aceder à profissionalização.


Como se depreende da amostra do estudo internacional TIMSS, no 3º ciclo do ensino básico ensina um corpo docente predominantemente jovem (80% dos respondentes têm entre 20 e 40 anos e só 20% têm mais de 40 anos), maioritariamente feminino (67%) e com um tempo de serviço médio de 7.8 anos. A maioria destes docentes (52%) não tem estágio de formação pedagógica. Este estudo revela sem grande surpresa que, para a maioria dos professores do 3º ciclo (57%), o ensino não foi a sua primeira escolha profissional. No entanto, apenas uma minoria (34%) manifesta vontade de mudar de profissão (Amaro, Cardoso e Reis, 1996).


A forma como se vive a profissão é um aspecto decisivo que condiciona muito do que o professor faz ou está receptivo para vir a fazer num futuro próximo (Canavarro, 1993). Na verdade, em muitos casos o professor não vive a sua actividade como uma profissão a tempo inteiro, desdobrando-se por várias ocupações e responsabilidades. Pode estar-se na profissão com maior ou menor investimento. Muitos professores vivem a sua profissão com entusiasmo e sentido de responsabilidade. Mas outros não têm esperança de ver ocorrer qualquer mudança significativa no ensino e encaram a sua profissão fundamentalmente como um meio de sobrevivência. E outros ainda estão na profissão apenas de passagem, à espera de mudar para outra actividade em que se sintam melhor (Ponte, 1995c).


Paula Canavarro (1993) indica que na sua vivência profissional, os três professores que estudou têm um sentimento comum de insatisfação relativamente ao salário, estatuto, incentivos, condições de trabalho. As suas compensações profissionais são de natureza intrínseca, dizendo respeito ao acompanhamento dos alunos, à relação com os colegas, à realização de actividades de ensino. Todos valorizam a colaboração com outros colegas. As suas perspectivas futuras são variadas, incluindo a possível desistência da profissão e a acumulação de várias empregos docentes.


Num estudo de caso de professoras envolvidas em actividades de inovação da sua própria iniciativa, Ponte et al. (1993) debruçam-se sobre o respectivo modo de estar na profissão. Uma delas (Sofia), a líder do grupo, valoriza, acima de tudo, a autonomia de que dispõe, a flexibilidade de horários e férias, e o relacionamento com os alunos, quer estes sejam do 3º ciclo do ensino básico, quer do ensino secundário. Apesar de gostar de ser professora, não põe de parte a possibilidade de vir um dia a abandonar esta profissão. O ordenado, que considera reduzido, e a falta de condições e de apoio são as principais razões que a poderão levar a isso. Rejeita a simples adaptação à rotina, pelo que sente necessidade de se envolver em novas experiências. o que a levou a aceitar o cargo de orientadora de estágio, que exerce há já quatro anos. Vê o estágio como um período privilegiado para se fazerem coisas diferentes.


Outra professora (Luísa) tem gosto na profissão e vontade de se envolver em projectos. Em termos profissionais, não faz planos a longo prazo e o seu horizonte imediato é a escola. No seu discurso, oscila entre dois pólos de sentidos opostos: o do empenhamento profissional donde procura tirar uma certa realização pessoal e o de um certo cansaço ou desânimo causado pela falta de apoios e de condições adequadas de trabalho. Sublinha a sua falta de tempo e reduzida disponibilidade, por razões de ordem familiar.


Uma terceira professora (Carolina), recém-formada, sublinha a importância que atribui às relações humanas e considera ser essa a razão porque se sente bem como professora. Valoriza fortemente dois aspectos da sua actividade profissional: as aulas (que refere estarem sempre em primeiro lugar) e outras actividades dentro da escola, incluindo a direcção de turma (a que atribui também grande importância).

Finalmente, uma quarta professora (Irene) está igualmente no início da sua actividade profissional. Está a gostar das actividades que faz com os seus alunos e do trabalho que realiza com as colegas do grupo de estágio, valorizando o trabalho conjunto e a troca de ideias entre os professores na sua prática profissional. Não dá conta de grandes contrapartidas que a situação actual da profissão lhe possa oferecer, vendo no sucesso da aprendizagem dos seus alunos e na satisfação pessoal em ver bem feito aquilo que faz, as únicas motivações profissionais. Sente-se completamente ocupada com o seu trabalho actual na escola e com as suas turmas, pelo que, outros objectivos profissionais, no quadro da sua profissão, lhe surgem longínquos e de momento totalmente fora de consideração. Manifesta algum distanciamento em relação aos restantes professores da escola, particularmente no que se refere ao grupo de Matemática. Como razões para o seu envolvimento nas actividades com carácter inovador levadas a cabo na escola, esta professora reconhece que é importante introduzir alguma inovação no ensino da Matemática, esperando com isso, interessar mais os alunos e conseguir que eles aprendam melhor. Podemos ainda referir a sua valorização do trabalho em conjunto dos professores e o interesse que manifesta em “fazer coisas diferentes”. 

Henrique Guimarães (1994) refere o caso de uma professora do 3º ciclo e ensino secundário (Maria José), licenciada pelo Ramo Educacional. Enquanto aluna do ensino secundário, ela nunca pensara ser professora, por considerar ser uma profissão muito trabalhosa e estafante. Mas depois de, por razões várias, ter posto de parte outras possíveis opções académicas, acabou por escolher o curso de Matemática, disciplina em que sempre tinha sentido facilidade. Considera que, na Faculdade, foi fazendo as disciplinas científicas com “altos e baixos” e que as disciplinas educacionais foram algo desligadas da prática. Guarda, no entanto, uma imagem no geral positiva do seu estágio. Vê o seu percurso profissional, como professora, como evoluindo no sentido de um progressivo estímulo à participação dos alunos na aprendizagem. Esta professora manifesta um forte gosto pela profissão e pela escola, mostrando grande satisfação pela sua relação com os alunos. Mas ao mesmo tempo refere um certo cansaço e alimenta projectos profissionais alternativos, nomeadamente na área da Informática.


No estudo apresentado por João Pedro da Ponte (1995c), surgem os casos de duas professoras. para quem o estágio/profissionalização constitui um momento marcante no seu percurso profissional. É uma vivência intensa, que uma delas (Marta) associa a “muito trabalho” e outra (Manuela) considera uma importante experiência de aprendizagem. A profissionalização permitiu-lhe aprender a dar aulas a jovens do ensino secundário. Para a Marta, o estágio mostrou-lhe como lidar com turmas de características muito diferentes. Tanto num caso como no outro, trata-se de um momento intenso e importante de aprendizagem profissional, mas que não se tende a prolongar pela vida profissional do professor.


A obtenção de uma formação educacional é bastante valorizada pela Marta, que considera ter obtido desse modo novas perspectivas relativamente ao ensino da Matemática. No entanto, considera que muitas delas eram “lirismo”, tendo o estágio sido importante para evidenciar o que era de facto aplicável. A Manuela não parece sentir falta de uma preparação educacional, dando a entender que a formação que obteve durante a sua profissionalização correspondeu no essencial às suas necessidades neste domínio.


Estas duas professoras vivem de modo diferente a profissão. A uma delas (Manuela) têm-se deparado, com frequência, novas oportunidades que ela tem encarado com agrado como possibilidades de valorização. A outra (Marta) não tem tido muitas oportunidades semelhantes. Ela já procurou valorizar-se concorrendo a um mestrado, mas não foi seleccionada. A sua vida profissional gira essencialmente em torno da preparação e leccionação das aulas. Por razões diferentes, ambas têm presentemente uma certa insatisfação com a profissão.


O surgimento de novos programas de Matemática, em 1991, correspondeu em ambas as professoras a um ciclo de actividade dirigida para a produção de materiais. Para uma delas (Marta), esta etapa marcou uma certa ruptura com a monotonia do período anterior. Para a outra (Manuela), ficou associada a uma nova forma de estar na profissão — a de ser simplesmente professora sem ter outras responsabilidades adicionais.


Diamantina Carmona (1993), usando uma metodologia quantitativa (inquéritos) e qualitativa (entrevistas), estuda a identidade profissional dos professores de Matemática do ensino secundário e os respectivos processos de formação. Segundo a investigadora, os professores consideram que a proporção de professores efectivos tem grande importância no ensino. Evidencia-se a singularidade de cada indivíduo ao mesmo tempo que se aponta a importância dos contextos na formação da identidade profissional.


Ana Boavida et al. (1993) referem o caso de uma professora (Susana) em que distinguem claramente diversas etapas no seu percurso profissional. Uma primeira fase, anterior ao estágio, é marcada por algum receio de enfrentar os alunos, sendo caracterizada como de sobrevivência. Uma segunda fase, que se inicia com a realização do estágio, é marcada por um grande entusiasmo com a profissão, rejeitando um ensino expositivo e passando a procurar fazer um trabalho diferente onde se incluem muitas coisas como resolução de problemas, uso de computadores e de outros materiais. Mas para além do estágio, outros factores contribuem para esta postura profissional, como a leitura de alguns livros, a participação em encontros científicos e a participação em movimentos pedagógicos (o Movimento da Escola Moderna). Finalmente, a terceira fase é marcada por um assumir de um protagonismo ainda mais forte, que passa pela iniciativa em comunicar aspectos do seu trabalho em encontros de professores, e que os autores caracterizam como o período do assumir da palavra e do investimento na acção.


Fátima Guimarães (1996) descreve os casos de duas professoras do 2º ciclo do ensino básico, ambas com pouco mais de 40 anos, com percursos profissionais bastante semelhantes na fase inicial da sua carreira: adaptação ao ensino da Matemática a partir de uma licenciatura não educacional (e virada para outros domínios do saber), responsabilidades na formação de professores, participação em projectos de inovação. No entanto, a partir de certa altura, os seus percursos bifurcam-se. Enquanto que numa delas há um gosto por enfrentar novos desafios, a outra retrai-se, mostrando pouca iniciativa para novos investimentos profissionais.


Diversos estudos (Canavarro, 1993; Guimarães, 1988) indicam a existência de uma forte semelhança entre a experiência matemática que os próprios professores tiveram como alunos e os modelos de ensino que usam na sua prática profissional. Esta semelhança pode resultar da interiorização profunda que os professores fizeram de tais modelos (e que em muitos casos resistiu às propostas alternativas que lhes foram veiculadas em cursos de formação inicial), ou do facto de se manterem as mesmas determinantes fundamentais sobre as suas práticas pedagógicas, levando à reprodução dos mesmos modelos.


Num estudo sobre futuros professores do 3º ciclo e ensino secundário, usando o método autobiográfico, Domingos Fernandes (1994) conclui, como provavelmente seria de esperar, que as suas identidades profissionais são ainda muito incipientes. Mas é curioso notar que estes futuros professores já consideram que os professores de Matemática são diferentes dos restantes, dada a dificuldade intrínseca da disciplina que ensinam e o esforço necessário para a conclusão do respectivo curso.


A escola e a disciplina parecem ser os elementos mais fortes na constituição da identidade profissional do professor de Matemática. A escola, em sentido geral, traz consigo todo um conjunto de representações acerca do que é ensinar, do valor social da profissão. A escola, em sentido específico remete para a respectiva cultura organizacional, umas vezes marcada por um forte clima de exigência, outras vezes pela abertura à inovação, e outras vezes ainda sobretudo pela dificuldade em definir um projecto próprio. A disciplina traz consigo toda uma carga de valores e representações sociais que têm a ver com o lugar da Matemática na constelação dos saberes e na própria actividade social. Uma importância crescente na formação desta identidade começam a ter os percursos de formação dos professores (nomeadamente a sua formação inicial) e o envolvimento em projectos inovadores e em movimentos de carácter associativo.

Conclusão


Alguns professores vivem a escola como um terreno de oportunidade de realização pessoal e profissional. Outros manifestam grande insatisfação profissional, procurando alternativas. Por vezes, os professores investem fortemente num projecto ou numa actividade mas não é raro ver esse investimento resultar em frustração. Eles vivem a escola de modos bem diferentes, procurando em muitos casos obter algum sentido de realização de actividades de natureza administrativa, do desenvolvimento de projectos educativos ou simplesmente da sua relação com os alunos. A cultura organizacional, quer no que respeita ao funcionamento formal dos respectivos orgãos quer no que respeita às relações informais, está longe de favorecer o desenvolvimento de projectos educativos e de hábitos de discussão e reflexão. As relações profissionais são frequentemente marcadas por uma forte conflitualidade, que em muitos casos é gerida com alguma dificuldade. Falta uma cultura que ajude a conduzir de modo mais racional e mais reflexivo os diversos projectos profissionais.


A inovação tem mostrado corresponder a vivências e resultados completamente diversos conforme o papel que os diversos actores são nelas chamados a desempenhar. Mas a própria ideia de inovação revela-se um conceito algo escorregadio. A abertura à inovação, o desejo de fazer sempre “coisas novas”, podem encobrir uma certa dificuldade ao nível da análise, levando à realização de actividades que por vezes estão bem longe de corresponderem às necessidades mais fundamentais das situações educativas.


A identidade profissional do professor de Matemática parece resultar da conjugação de dois aspectos: a sua vivência da escola e o seu modo de encarar a disciplina que ensina. E a verdade é que a disciplina de Matemática tende a viver num certo isolamento dentro da escola. É uma das disciplinas que menos participa nas actividades da área-escola. Ela surge com frequência como uma disciplina à parte, autosuficiente, por vezes até arrogante, com o seu estilo próprio de raciocínio e o seu elevado nível de rigor a que corresponde uma imagem social de uma disciplina difícil e inacessível à maior parte dos alunos. Trata-se de uma realidade pouco compatível com a tão generalizada crença na grande aplicabilidade da Matemática, que mais uma vez denuncia uma prevalência de concepções elitistas em relação a esta ciência escudadas numa forte tradição de valorização exclusiva da Matemática Pura. Mas essa autosuficiência traduz igualmente uma grande dificuldade por parte dos professores em concretizar no terreno da prática as inúmeras possibilidades de aplicação da Matemática.


Na formação da identidade profissional torna-se cada vez mais saliente o papel fundamental das experiências de formação. Os programas de formação inicial — e sobretudo o estágio pedagógico — são pontos marcantes do percurso de formação. Mas muitos professores não tendem a encarar novas perspectivas para o seu desenvolvimento profissional em torno da sua função lectiva mas como uma passagem para outras funções. Sente-se a falta de um quadro do que é a verdadeira competência profissional do professor de Matemática, envolvendo necessariamente de forma decisiva as suas competências científica, educacional e didáctica, mas não se esgotando nelas. Neste sentido, poderá valer a pena ver, como o eixo fundamental do profissionalismo docente, a actividade do professor como um criador de currículo, que ele vai desenvolvendo apoiado na sua investigação e na sua reflexão em torno da prática.

4.5  Formação e desenvolvimento profissional


A formação dos professores é um dos grandes temas da educação matemática. Do mesmo modo que o senso comum não tem dificuldade em avançar propostas para resolver os problemas do ensino desta disciplina, também é pródigo em indicar o que devem fazer os professores e, consequentemente, em dizer do que necessitam em termos de formação. Tantas vezes reclamada e tão pouco posta em prática, a formação acabou por se tornar num mito — na verdade, como diz Ferry (1987), num dos grandes mitos do Século XX. Começou a acreditar-se que tudo seria possível através da formação. A realidade tem mostrado, no entanto, que o voluntarismo e as propostas ingénuas estão muito longe de chegar para conduzir aos resultados desejados. Por isso, também na formação é preciso um suporte de conhecimento gerado pela investigação. Trata-se de um domínio particularmente problemático, pela grande carga ideológica que lhe está necessariamente subjacente, pela grande variedade dos objectivos que lhe são apontados e pela complexidade dos processos que lhe estão associados. Além disso, é extremamente complicado avaliar os seus resultados. Numa palavra, a formação tem inevitavelmente os seus limites e é difícil de estudar — mas não deixa de constituir apesar disso um domínio de investigação incontornável e essencial.

Necessidades de formação


Na educação matemática, as discussões sobre formação não têm girado sempre à volta das mesmas questões. Assim, a visão dos aspectos que ela deve prioritariamente contemplar tem encontrado várias respostas ao longo do tempo. E a diferentes perspectivas sobre as necessidades dos professores correspondem diferentes perspectivas sobre os processos como a formação se pode desenvolver, incluindo o papel de formandos e formadores.


Os primeiros trabalhos de investigação sobre formação de professores de Matemática realizados em Portugal datam do início dos anos 80, o período em que a educação matemática se começou a constituir no nosso país como área autónoma do saber. O estudo das necessidades sentidas pelos professores, com vista à definição de programas de formação que lhes pudessem responder, foi o tema central de diversos trabalhos realizados nessa altura.


Utilizando inquéritos a amostras de professores de âmbito distrital ou regional, Cecília Monteiro (1985), Domingos Fernandes (1984) e Fátima Costa (1985) procuraram saber em que domínios se sentiam os professores mais carenciados de formação.


Domingos Fernandes (1984) indica que cerca de metade dos professores do 1º ciclo do ensino básico
 que responderam aos inquéritos que lhes propôs consideraram insuficiente a sua formação anterior nos diversos temas do currículo e consideraram possíveis cursos práticos nestes temas como de grande prioridade. Também consideraram grande prioridade a frequência de cursos práticos sobre materiais didácticos.


Cecília Monteiro (1995) estudou as percepções sobre formação (inicial e contínua) recebida e os interesses de formação de uma amostra de 123 professores do 2º ciclo da cidade de Lisboa. Estes consideraram, na sua grande maioria, como adequada a sua formação em diversos tópicos de Matemática, mas muitos não consideravam adequada a sua formação em diversas áreas de Ciências de Educação. Em média, o nível de interesse em frequentar cursos sobre educação era ligeiramente superior em média ao interesse em frequentar cursos sobre tópicos de Matemática. De entre os oferecidos, os tópicos mais procurados a resolução de problemas, a aplicação da Matemática à vida real a geometria, as relações interpessoais e intergrupais, o desenvolvimento e crescimento da criança e as teorias do processo de ensino aprendizagem.


Usando uma amostra de 50 professores do 2º ciclo da ilha da Madeira (na sua maioria sem habilitações próprias e não profissionalizados), Fátima Costa (1985) estudou as necessidades de formação por eles sentidas. Estes professores, apesar de não terem tido uma formação inicial para a profissão, mostraram um interesse apenas moderado em receber formação em tópicos curriculares — ou por não sentirem essa necessidade ou por não confiarem nas eventuais entidades formadoras.


Nestes trabalhos havia o pressuposto de que, antes de desenvolver qualquer esforço sério de formação, era necessário conhecer as necessidades sentidas pelos professores, era preciso conhecer a situação no terreno. E, apesar das inevitáveis limitações quanto à metodologia e às amostras utilizadas, estes estudos dão alguma indicação sobre quem são e o que pensam os professores, nestes níveis de ensino e nesta altura, acerca das suas principais carências de formação.


Os professores, de um modo geral, valorizam sobretudo a formação que sentem relacionar-se directamente com a sua prática. Esta noção é confirmada pelos casos de três professores do 1º ciclo (Loureiro e Serrazina, 1994; Serrazina, 1994) que, apesar de terem diferentes experiências de formação inicial e evidenciarem uma relação muito diferente com a Matemática, só encaram como significativas na sua formação contínua as actividades que consideram poder dar resposta aos problemas que sentem.


É talvez esta mesma percepção das suas necessidades de formação que leva um grupo de futuros professores de Matemática do 3º ciclo e do ensino secundário estudados por Domingos Fernandes (1994) a não atribuirem grande valor ao papel que as disciplinas educacionais na sua formação profissional. Estes futuros professores não parecem admitir que os seus conhecimentos de Pedagogia, de Matemática ou de Didáctica possam vir a ter uma influência significativa no rendimento dos seus futuros alunos.


Mas certos contextos levam os professores a valorizar sobretudo uma formação de cunho mais académico. Na verdade, um estudo realizado por Serafini et al. (1991), indica que os professores consideram ter necessidades de formação no plano das Ciências de Educação, no plano científico (em especial na estatística) e no plano metodológico. Noutros estudos surge como domínio prioritário a formação em avaliação (Fernandes et al., 1992; Fernandes et al. 1994)
. A questão das necessidades de formação é também abordada num estudo de caso sobre o processo de experimentação dos novos programas de Matemática (Ponte et al., 1991). Para os professores, aspectos de ordem educativa, incluindo temas como trabalho de projecto, dinâmicas de grupo e avaliação, surgem a par de temas de Matemática como a geometria ou a estatística. Observando o que têm sido os temas mais procurados em encontros recentes de professores desta disciplina, verificamos que houve um momento de grande interesse pelo uso dos computadores, depois veio a avaliação e mais recentemente a geometria e a História da Matemática. Assim, parece haver uma significativa mudança no que os professores assumem como sendo as suas necessidades mais prementes de formação. Em épocas anteriores, a formação sentida como fundamental dizia respeito aos conteúdos de ensino, sendo pouco valorizadas as componentes pedagógica e didáctica. Agora, parece haver uma procura crescente de temas educacionais.


Referindo-se a resultados de dois estudos de caso de professoras do 3º ciclo e ensino secundário, João Pedro da Ponte (1995c) indica que no seu percurso de desenvolvimento profissional, nem uma nem outra das professoras mencionam aspectos de conhecimento científico. Uma delas (Marta) obteve a formação educacional na Faculdade e no estágio e a outra (Manuela) na profissionalização em serviço. Apenas uma delas (Marta) aponta alguns aspectos de possível aperfeiçoamento no domínio pedagógico. Em qualquer dos casos sobressai a reduzida visibilidade da didáctica como domínio de preocupação presente e de desenvolvimento profissional.


Ambas encaram a realização de um mestrado como uma possível estratégia de desenvolvimento profissional. Já por várias vezes pensaram em inscrever-se. Em segundo lugar, surge também a colaboração com as colegas, que é vista como positiva podendo ajudar a ultrapassar momentos de alguma dificuldade como a introdução de novos programas. Tanto uma como outra manifestam o gosto por experiências novas e evidenciam inquietações que se prendem sobretudo com o desinteresse dos alunos. Há um desejo de continuar a aprender, mas isso é visto mais através da realização de um curso fora da escola do que como algo muito ligado à sua prática docente.


Na verdade, nenhuma das professoras parece dar um estatuto de saber à experiência. Tudo se passa como se o professor não se sentisse a aprender com a sua experiência lectiva. Dar aulas, sem mais, é visto como uma “paragem” (pela Manuela), ou mesmo como um “retrocesso” (os alunos vêm cada vez pior preparados dos anos anteriores, diz a Marta). Não quer dizer que não se aprenda com a prática profissional, mas o que se aprende não é muito importante. Mesmo quando se dedicam significativamente à sua profissão, os professores não a parecem ver como um espaço de investimento em projectos profissionais.


Equacionar a formação em termos de novos temas a aprender ou aprofundar — como se tende a fazer tantas vezes — é, no entanto, equacioná-la de modo extremamente pobre. Objectivos de formação muito importantes podem ter sobretudo a ver com o repensar de certas práticas, com a reflexão sobre os objectivos educacionais que se valorizam, com o modo como se encara o respectivo papel profissional, ou com a forma como os professores se relacionam com alunos e colegas.


O problema das necessidades de formação é, sem dúvida, de grande importância. Não faz sentido que as ofertas de formação traduzam apenas a percepção dos interesses e das necessidades dos professores da parte de quem organiza essa formação e não tenham em conta o ponto de vista dos próprios visados. Mas podemos ir um pouco mais longe e perguntar se a consciencialização, pelos professores, de quais são as suas necessidades de formação, não será um aspecto particularmente importante da sua vida profissional. Deparamo-nos aqui com uma primeira grande dificuldade — quem deve ser o personagem principal no levantamento de necessidades, o formador ou o professor?


As dificuldades não se ficam por aqui. Uma segunda questão diz respeito ao modo de definir e estudar estas necessidades de formação. Um professor tem num dado momento uma perspectiva acerca dos domínios em que sente maiores carências mas, num momento posterior — como resultado, por exemplo, da sua participação num projecto educativo — é natural que se aperceba que afinal há outros aspectos bem mais problemáticos do que os que pensara inicialmente. Ou seja, a percepção das necessidades de formação tende a evoluir com a vivência educativa e, muitas vezes, com a própria participação em processos de formação.

Objectivos da formação

Toda a actividade de formação pressupõe uma definição de objectivos. Por vezes existem objectivos mais gerais, para os quais a formação pretende constituir apenas um contributo, e objectivos mais específicos, que se pretendem atingir na conclusão do programa. Vejamos quais têm sido os objectivos propostos para os programas de formação de professores de Matemática.

Num primeiro grupo de trabalhos, podemos incluir aqueles que conceberam e, em alguns casos, levaram a cabo, a realização de programas de formação orientados para a aquisição de novos conhecimentos e competências por parte dos professores.

O conhecimento sobre computadores é um dos temas em evidência logo desde o início da década de 80. Maria Guilhermina Barros (1985) desenvolve um curso em alfabetização informática para futuros alunos das ESEs, para introduzir o computador nos dois primeiros ciclos de escolaridade. Tendo por base um questionário respondido por professores universitários e responsáveis do Ministério da Educação, a autora conclui, de acordo com as tendências da altura, que deve ser dada ênfase a duas componentes: conhecimento de programação e conhecimento das aplicações instrucionais dos computadores.

Ainda tomando como base o computador, mas de um modo mais articulado com os objectivos do ensino da Matemática, Cândida Moreira (1984) desenvolve um plano para um módulo de formação em linguagem Logo para alunos da formação inicial de professores das ESEs. Trata-se de um trabalho realizado com base na literatura de formação de professores em computadores e no papel do Logo tanto na instrução das crianças como na formação de professores. Os objectivos deste módulo de formação incluem o domínio da geometria da tartaruga, de outros aspectos do Logo, do equipamento computacional; incluem ainda o desenvolvimento de atitudes positivas em relação à Matemática e ao ensino da Matemática e o desenvolvimento de competências de resolução de problemas.

Num trabalho mais recente, Paulo Afonso (1995) estudou as potencialidades do registo vídeo como meio para promover o desenvolvimento metacognitivo dos futuros professores de Matemática do 2º ciclo na área da resolução de problemas. Comparando os resultados de um grupo experimental com um grupo de controlo, o autor encontrou progressos em ambos os casos na capacidade de reflexão sobre o próprio pensamento, muito embora os participantes dos grupos filmados indicassem ter estado mais vezes envolvidos em processos metacognitivos.

Um segundo grupo de programas de formação, surgido no final dos anos 80, tem objectivos de natureza bastante diferente. Ao contrário dos anteriores, que estão voltados para a formação inicial, estes programas voltam-se agora para a formação contínua dos professores já em serviço. Também ao contrário dos anteriores, que se centravam no conhecimento e, quando muito, nas concepções dos futuros professores, estes programas dirigem-se sobretudo para as práticas educativas dos professores. Procurava-se, a partir de uma intervenção concreta, despoletar uma profunda mudança nas concepções e práticas educativas, valorizando-se sobretudo a dimensão da resolução de problemas — não apenas como competência mas também como grande linha condutora de todo o ensino da Matemática.

Concretamente, estes estudos exploram a possibilidade da calculadora (e do computador) ser o ponto de partida para uma mudança nas concepções práticas pedagógicas de professores de Matemática dos 2º e 3º ciclos do ensino básico e do ensino secundário (Loureiro, 1991, 1992; Silva, 1992; Veloso, 1992). Ou seja, as novas tecnologias surgiam como o objectivo imediato da formação, mas o objectivo fundamental era a mudança das concepções e práticas dos professores.

Estes programas de formação tendem a promover novas vivências e perspectivas sobre a Matemática e o seu ensino e um melhor domínio destes materiais educativos. Os professores são de um modo geral sensíveis ao papel educativo da calculadora, mas tendem a encará-la e utilizá-la na sua prática pedagógica de modos muito diversificados e com uma regularidade também muito variável. O seu impacto na prática pedagógica é também bastante diferenciado. Os objectivos de profunda mudança ficam, por isso, longe de se concretizar. Torna-se evidente que uma mudança profunda nas concepções e práticas pedagógicas é difícil de alcançar através deste tipo de acções, principalmente se ela não está logo à partida no horizonte dos professores. Estes estudos mostram também que os professores de Matemática têm grande dificuldade em discutir questões de natureza teórica (mesmo com base em pequenos textos) e ainda mais em reflectir sobre as suas próprias práticas lectivas.

Num terceiro grupo de estudos, podemos colocar os trabalhos orientados sobretudo para promover a mudança das atitudes dos professores e o seu desenvolvimento profissional. Um trabalho nesta perspectiva é realizado por Cecília Monteiro (1994). As novas tecnologias continuam presentes, mas emerge uma forte atenção a uma lógica de desenvolvimento profissional. O essencial é o desenvolvimento de novas atitudes e de uma nova postura na actividade profissional. Tomando como ponto de partida a articulação da perspectiva do trabalho de projecto com o uso das novas tecnologias, desenvolve-se um programa de formação de duração prolongada para professores do 1º e 2º ciclos do ensino básico, tendo os formandos uma grande margem na decisão acerca dos temas e modalidades de formação. Os objectivos deste programa incluem o desenvolvimento de competências de organização e cooperação em trabalho de grupo, o desenvolvimento da capacidade de investigar e de organizar e apresentar informação, a sensibilidade para diversos aspectos da comunicação verbal e não verbal, a visão do conhecimento numa perspectiva interdisciplinar, o reconhecimento da importância da motivação intrínseca e o desenvolvimento da iniciativa e autoconfiança. A autora conclui que os professores foram muito influenciados nas suas perspectivas acerca do uso do computador pelo software usado bem como pelas actividades desenvolvidas ao longo do programa. A atitude dos professores relativamente ao uso de computadores era positiva, valorizando a motivação dos alunos, o desenvolvimento da sua criatividade, autonomia e raciocínio. Os professores identificaram novas necessidades, principalmente a partir do trabalho realizado com os alunos, e valorizaram o trabalho de grupo com colegas e troca de experiências. A autora descreve do seguinte modo a evolução que os professores tiveram em termos do seu desenvolvimento profissional:

Alguns professores reconheceram que todo o trabalho desenvolvido no ano de participação no programa lhes permitiu pôr em prática aspectos que eles já anteriormente consideravam como importantes no processo de ensino-aprendizagem, mas que pensavam ser impossíveis de pôr em prática, tais como aumentar a “autonomia dos alunos”, “respeitar o ritmo dos alunos” e favorecer o “envolvimento dos alunos nas actividades escolares”. Também mencionado pelos professores foi o acréscimo da sua confiança na aula no desenvolvimento de trabalho independente com os alunos.

Outros professores consideraram que o programa os ajudou a ganhar consciência de aspectos do papel dos alunos no processo de aprendizagem tais como a possibilidade de os estudantes serem autónomos e a importância da sua motivação. Estes professores referiram a sua intenção de agir de modo diferente no contexto da aula, mencionando o desejo de mudar as suas práticas, procurando novas estratégias e promovendo actividades de resolução de problemas com os seus alunos. (p. 268)

Um estudo que envolve tanto a aquisição de novas competências como o desenvolvimento de novas atitudes é o realizado por Cândida Moreira (1992), que concebeu e realizou um programa com o objectivo de proporcionar a professores do ensino primário portugueses e ingleses a oportunidade de aprender e ensinar com o LOGO e levá-los a rever as suas atitudes acerca da Matemática e do seu ensino. A autora conclui que os professores ingleses realizaram muito mais trabalho em LOGO e atingiram um nível maior de competência nesta linguagem mas que os professores portugueses se mostravam mais entusiastas quanto ao seu uso com os alunos. Por outro lado, as mudanças nas atitudes dos professores são muito menos evidentes no que respeita às suas atitudes em relação à Matemática e ao ensino da Matemática do que em relação ao computador, havendo mesmo alguns professores cujas atitudes mudam segundo direcções imprevistas.

Dois trabalhos mais recentes realizados com professores do 1º ciclo procuram combinar a atenção a aspectos de desenvolvimento profissional com a atenção ao desenvolvimento de perspectivas, conhecimentos e competências no âmbito da didáctica. Assim, António Ribeiro (1995) desenvolve um programa de formação com o objectivo de promover a utilização de materiais manipuláveis pelos professores, ao mesmo tempo que procura estimular a reflexão e o trabalho cooperativo. Os professores valorizam a possibilidade da colaboração e das trocas de experiências, mas mesmo no fim do curso continuam a ver os materiais sobretudo com valor motivacional e demonstrativo e não como um suporte a experiências de aprendizagem que estimulem o desenvolvimento de conceitos nos alunos, não se mostrando muito empenhados na sua utilização na sala de aula.

Por outro lado, Isabel Rocha (1995) preocupa-se em estimular nos professores a compreensão das orientações actuais da didáctica, incluindo a atenção à resolução de problemas, conexões matemáticas e comunicação na sala de aula, ao mesmo tempo que procura que os professores desenvolvam um pensamento reflexivo sobre as suas concepções e práticas e se envolvam em actividades colaborativas. Segundo a autora, o programa ajudou ao desenvolvimento de práticas de reflexão, nuns casos mais sobre as suas aulas e noutros mais sobre os textos postos à sua disposição; e as práticas colaborativas desenvolveram-se muito mais nas professoras que tinham uma colega da mesma escola leccionando o mesmo ano de escolaridade. No que respeita às orientações didácticas, as professoras passaram a valorizar muito mais as tarefas baseadas na recolha, análise e interpretação de dados, o que por sua vez contribuiu para salientar a importância da comunicação e interacção na sala de aula.

Cristina Loureiro e Lurdes Serrazina (1995), num pequeno estudo que realizaram sobre a formação inicial de professores de Matemática na ESE de Lisboa, indicam que os seus objectivos são “formar professores de Matemática críticos, activos e intervenientes, e responsáveis pelo seu desenvolvimento profissional” (p. 14). Para isso procuram trabalhar sempre numa perspectiva teórico-prática, procurando integrar, de forma permanente, ao logo do curso (embora com pesos diferentes de ano para ano), três linhas de pensamento: conhecimento matemático, conhecimento da aprendizagem da Matemática e conhecimento do ensino da Matemática. Da avaliação do trabalho feito, realizada com base num questionário proposto a 14 alunos do 4º ano, as autoras concluem que alguns dos futuros professores (mas não todos) estabelecem ligações entre os modelos de formação que experimentaram e revelam a emergência de modelos próprios fazendo uma reconstrução das suas crenças, estilos de aprendizagem, interesses de modo coerente com os objectivos pretendidos.

Num trabalho de cariz semelhante, João Pedro da Ponte (1997) indica que entre os objectivos da formação inicial de professores de Matemática deverá estar a realização de uma reflexão aprofundada sobre a natureza desta ciência. Como resultado de um estudo, baseado num questionário respondido por 11 jovens professores já na parte final do seu ano de estágio, o autor conclui que muitos deles revelam pouco entusiasmo ao falarem em temos genéricos sobre uma unidade sobre este tema (mostrando terem preferência por temas declaradamente mais “práticos”). Mas acrescenta que, apesar disso, as respostas mostram que a unidade teve um impacto relevante na sua identidade profissional e teve reflexos significativos na sua prática pedagógica. Alguns alunos reconheceram que existem (e que é preciso escolher) entre diversas concepções da Matemática. Outros reconheceram que as discussões realizadas apontam para a valorização da exploração e invenção por parte dos alunos em Matemática. Esta unidade parece assim ter sido útil como base para uma abordagem didáctica que consagra de modo importante este tipo de preocupações.

Em resumo, os trabalhos realizados em Portugal no domínio da formação de professores de Matemática têm considerado uma grande variedade de objectivos, desde os mais focados na aquisição de conhecimentos e competências, passando pelos que procuram induzir mudanças nas concepções e práticas, até aos que procuram valorizar sobretudo atitudes e promover o desenvolvimento profissional. A tendência mais recente vai no sentido de procurar combinar as diversas vertentes, estabelecendo em simultâneo objectivos no domínio da didáctica — em termos das orientações curriculares e da preparação e condução de situações de ensino-aprendizagem — e no domínio do desenvolvimento profissional global do professor — em termos de reflexão, trabalho cooperativo e sua implicação profissional.

Dispositivos e dinâmicas de formação

Toda a actividade de formação pressupõe um certo dispositivo que indica quem faz o quê, quando e como. Ou seja, quem estabelece os objectivos e os temas dessa formação, como são esses temas tratados, em que momentos e com que duração, recorrendo a que recursos e modos de trabalho, etc. Esse dispositivo marca inevitavelmente de modo profundo a natureza dessa formação. Do mesmo modo, toda a formação se desenvolve de acordo com uma certa dinâmica, que proporciona em maior ou menor grau a realização de diversas transformações no professor em formação: é um dado corpo de saber que vai sendo assimilado, são novas competências e atitudes que se vão desenvolvendo, são novas facetas que emergem como importantes na actividade profissional, etc. Podemos distinguir, no que respeita a dispositivos e dinâmicas, dois grandes grupos de estudos na investigação realizada em Portugal no domínio da formação de professores de Matemática.

Programas de formação organizados segundo o modelo escolar
Num primeiro grupo, situaremos os programas de formação que de um modo geral seguem um currículo basicamente pré-definido, decorrem num período relativamente curto e têm a respectiva dinâmica fortemente centrada na figura do formador. Estes programas são particularmente comuns na formação inicial de professores dos diversos níveis de ensino.

É neste grupo que situamos o programa proposto por Cândida Moreira (1984) para ensino da linguagem LOGO aos futuros professores das ESEs. O respectivo modelo contém quatro partes: (a) a definição das condições existentes, (b) a análise destas condições, (c) a definição dos conteúdos programáticos e (d) a avaliação do curso. As condições existentes dizem respeito às características dos alunos, à intenção do programa e às condições físicas. A sua análise e definição dos conteúdos programáticos são inteiramente a cargo do formador. O programa é concebido para decorrer em duas secções, cada uma requerendo 4 semanas com sessões de 2 horas por semana (num total de 16 horas). O modelo escolar inspira também a proposta de avaliação, essencialmente à base de testes (segundo um design pretest-posttest com grupo de controlo). Um teste avalia a competência em resolução de problemas e atitude em relação à Matemática e ao ensino da Matemática. Um outro teste, que inclui conteúdos de LOGO, é proposto para avaliar as competências dos alunos nesta linguagem.

Enquadram-se igualmente neste modelo geral as tentativas de preparação dos futuros professores para a prática da resolução de problemas, questão considerada por diversos autores (Vale, 1993; 1994; Fernandes e Vale, 1994a; Borralho, 1994; Afonso, 1995). Os participantes no estudo de Afonso (1995) resolveram problemas, aprenderam conteúdos relacionados com a temática da resolução de problemas e analisaram registos escritos e vídeo sobre a resolução de problemas. Não chegaram, no entanto, a trabalhar a questão da prática da resolução de problemas como estratégia de ensino-aprendizagem.

Os jovens professores do 2º ciclo que participaram nos estudos de Isabel do Vale (1993, 1994) tiveram na sua formação diversas disciplinas que dedicavam à resolução de problemas um papel importante, proporcionando aos alunos muitas oportunidades de resolver problemas e uma visão pormenorizada sobre heurísticas e estratégias e o papel dos processos metacognitivos. O primeiro daqueles estudos (Vale, 1993), considera os casos de dois jovens professores. Enquanto alunos da ESE ambos valorizam fortemente a resolução de problemas. Mas no primeiro ano da sua prática profissional, um deles (Rui) não dá qualquer relevo à resolução de problemas, enquanto que outra (Maria) lhe dá bastante atenção na sua prática, mas num sentido bastante diferente do que lhe tinha sido transmitido na sua formação inicial, em relação à qual ela tem agora, de resto, uma posição algo crítica. No outro estudo (Vale, 1994), verifica-se que os jovens professores (ainda enquanto alunos da ESE) se mostram bastante confiantes em relação à resolução de problemas, mas não mostram uma competência aceitável neste domínio.

Os futuros professores do ensino secundário estudados por António Borralho (1994) tiveram diversas disciplinas na universidade onde foi dada especial atenção à resolução de problemas como metodologia do ensino da Matemática. Eles tiveram muitas oportunidades de resolver problemas (na sua maioria de processo), tendo-lhes sido evidenciado, através de uma estratégia de ensino em três fases (“antes, durante, após”), como aspectos metacognitivos se revestem de muita importância no desenvolvimento desta capacidade. Os resultados mostram que, apesar de toda a valorização que os futuros professores atribuem à resolução de problemas, na sua prática pedagógica eles optaram, na sua grande maioria (70%), por realizar aulas onde não propunham aos alunos este tipo de actividades. Além disso, entre os que o fizeram, só dois é que realizaram aulas onde abordaram a resolução de problemas numa perspectiva semelhante à que lhes tinha sido ensinada. Estes futuros professores apontam grandes dificuldades à condução deste tipo de actividades no ensino da Matemática.

Deste modo, a resolução de problemas, como estratégia de ensino-aprendizagem, parece bastante problemática de ensinar aos futuros professores. Embora se consiga que estes desenvolvam atitudes bastante positivas em relação a esta orientação curricular, torna-se bastante difícil de lhes proporcionar uma formação que os capacite para usar com um mínimo de segurança esta abordagem na sua prática lectiva. Resta saber se se trata de uma dificuldade específica da resolução de problemas ou se dificuldades semelhantes se verificam com muitos outros aspectos da sua prática profissional.

A questão do modo como os futuros professores de Matemática do 3º ciclo e ensino secundário podem alterar a sua visão das grandes finalidade do ensino da Matemática pela frequência de uma disciplina anual de Metodologia da Matemática foram estudadas Paulo Abrantes (1986). Segundo o autor, esta disciplina procura dar atenção (entre outros aspectos) à discussão da natureza desta ciência, à resolução de problemas e à utilização de computadores. Ele conclui que as perspectivas sobre o ensino da Matemática daqueles futuros professores são alteráveis, atenuando a sua fixação nos aspectos lógico-dedutivos e reconhecendo que a Matemática pode ter um papel no desenvolvimento de capacidades de observação, intuição e criatividade. De registar também que, ao fim dos primeiros três anos de curso não se observa diferença de perspectivas relativamente à relação entre as finalidades do ensino da Matemática e a natureza desta ciência entre os alunos que seguem o modelo dito sequencial e o modelo dito integrado.

Mais orientado para a compreensão de tópicos de Matemática, surge um pequeno programa de cunho não directivo levado a cabo por Marina Rodrigues (1994) com o objectivo de ajudar um pequeno grupo de futuros professores do 2º ciclo a adquirir uma correcta conceptualização do conceito de infinito. Este programa (apresentado como um programa de supervisão) consiste basicamente na realização de diversas actividades em torno deste conceito em tempos extra-lectivos por parte dos alunos da ESE. No entanto, não parece ter-se chegado a estabelecer uma verdadeira dinâmica de formação, recomendando a autora, na conclusão do seu trabalho, que programas com o mesmo tipo de objectivos assumam um carácter mais directivo.

Um exemplo de programa de formação contínua que retém muitas das características do modelo escolar é o posto em prática por António Azevedo (1993a) na sua investigação. Este programa desenvolveu-se nas seguintes fases: (1) reunião inicial, para apresentações, esclarecimentos e estabelecimento de um calendário; (2) sessão de formação de dois dias sobre as potencialidades do Logo.Geometria, folha de cálculo e bases de dados; (3) reunião intercalar para balanço das sessões anteriores e estímulo ao desenvolvimento de actividades na sala de aula; e (4) reunião final para apresentação das actividades realizadas e balanço geral. 

Muitas das actividades de formação feitas ainda hoje, tanto na formação inicial como na formação contínua, seguem no essencial o modelo escolar. Trata-se de um modelo que pressupõe que o essencial da formação consiste na transmissão de um corpo de conhecimentos ou no desenvolvimento de competências bem definidas, muito embora os métodos a utilizar possam ser extremamente variados — incluindo sessões expositivas, sessões de discussão, actividades práticas, jogos, momentos de trabalho de grupo e mesmo troca de experiências.

Dispositivos orientados para o desenvolvimento profissional
Um segundo grupo de programas de formação, concebido de um modo geral para a formação contínua, utiliza um tipo de dispositivo algo diferente. Embora tenham objectivos gerais e áreas de intervenção definidas à partida, procuram deixar uma margem importante de concretização para o desenrolar da própria formação. Estes programas tendem a prolongar-se no tempo, procuram que o papel do formador seja menos directivo e apostam frequentemente nas dinâmicas de grupo.

É o caso dos dispositivos utilizados nos programas realizados por Loureiro (1991, 1992), Silva (1992) e Veloso (1992). Trata-se de programas com a duração de um ano em que se formam diversos subgrupos (por vezes de professores de uma mesma escola) que definem os seus objectivos próprios e trabalham com uma certa autonomia. As trocas de experiências realizam-se em reuniões gerais com todos os participantes, assumindo nalguns casos um papel importante na respectiva dinâmica. Embora com uma duração um pouco mais curta, situam-se igualmente neste grupo os dispositivos postos em prática por António Ribeiro (1995) e Isabel Rocha (1995). Estes programas tendem a valorizar um certo estilo de actividades práticas, com forte vínculo aos conteúdos de ensino, que mostram proporcionar um forte envolvimento dos professores e um bom ambiente de trabalho nas sessões de formação. Mas, apesar de apreciarem fortemente a realização destas actividades, os professores não se dispõem com facilidade a propor actividades semelhantes nas suas aulas. Ou seja, as actividades realizadas na formação não se repercutem necessariamente em práticas pedagógicas isomorfas na sala de aula. 

Com este tipo de dispositivo pretende-se favorecer uma maior implicação dos professores na definição e concretização dos seus objectivos de formação. No entanto, na maioria dos casos acaba por não se verificar uma dinâmica tão forte como a desejada pelos investigadores, sendo por vezes grande a dependência que se continua a verificar dos formandos em relação aos formadores e reduzida tanto a implicação pessoal dos formandos como a intensidade do trabalho realizado em pequeno grupo. Aparentemente, nalguns destes programas houve uma negociação insuficiente dos objectivos e métodos de trabalho entre formandos e formadores, o que resultou na prática numa distância muito grande entre as respectivas agendas.


Paula Canavarro e Paulo Abrantes (1994) descrevem um programa de formação com a duração de um ano realizado com um conjunto de professoras do 3º ciclo e ensino secundário, todas da mesma escola, baseado na ideia da participação activa dos professores na investigação relativa ao que se passa nas salas de aula e ao seu próprio desenvolvimento profissional. Após uma primeira fase centrada em “temas” e em que se procurou criar um ambiente e estilo de funcionamento adequados ao trabalho subsequente, passou-se para uma segunda fase centrada em “projectos” de intervenção na sala de aula. O projecto partia da identificação, por parte das professoras, de problemas reais por elas sentidos, passava pela definição e preparação de estratégias de intervenção, sua implementação e posterior avaliação e divulgação.

Os investigadores, funcionando como uma espécie de consultores permanentes, integraram-se plenamente no grupo. Esta perspectiva de formação assenta no pressuposto de uma dupla colaboração entre professores e investigadores: nos projectos dos professores e na investigação sobre o seu desenvolvimento profissional. As diferentes fases deste programa foram vividas com altos e baixos, tendo tido alguns momentos difíceis. Mas o trabalho decorreu basicamente de acordo com o esquema previsto, sendo o balanço final positivo tanto para os investigadores como para as professoras em dois domínios: no reconhecimento do valor do projecto realizado e das aprendizagens colectivamente feitas pelo grupo.

Nos programas conduzidos por António Ribeiro (1995) e Isabel Rocha (1995) procurou-se estabelecer uma forte ligação com a prática pedagógica e proporcionar momentos bem definidos de reflexão sobre essa prática. No primeiro caso os objectivos iniciais que sublinhavam a importância do uso de materiais didácticos acabaram por cair a meio do processo, transformando este programa sobretudo numa oportunidade de troca de experiências. No segundo trabalho, os objectivos propostos estiveram presentes do princípio ao fim, tendo sido, segunda a investigadora, significativamente interiorizados pelas professoras.

Enquadram-se ainda neste grupo os dispositivos que apostam decididamente no desenvolvimento profissional, na auto-formação e na lógica dos projectos de formação. Um exemplo é o trabalho de Cecília Monteiro (1994), que tem por base um programa de formação com a duração de um ano, assente na metodologia de trabalho de projecto. Este programa incluía sessões práticas de introdução e de aprofundamento de vários tipos de software educacional (sistemas operativos, jogos educacionais, LOGO, um processador de texto, um programa de desenho, uma base de dados e uma folha de cálculo) bem como a discussão sobre as suas possíveis utilizações, a concepção, execução e apresentação de projectos prolongados, sessões de reflexão, trocas de experiências e visitas recíprocas às escolas. Os professores tinham grande margem para decidir dos seus objectivos e actividades ao longo do programa, escolhendo as sessões e as actividades em que tinham mais interesse em participar. Aos formadores cabia essencialmente o papel de dinamizar as discussões e as sessões de carácter mais técnico, desempenhando de resto o papel de consultores.

Um dispositivo misto foi utilizado por Cândida Moreira (1992). Este programa teve uma primeira fase bastante estruturada e intensiva, procurando proporcionar uma formação técnica de base tanto no uso do computador como na linguagem LOGO (8 sessões, das quais as 5 primeiras num fim de semana). Teve depois uma segunda fase mais livre e distendida no tempo, centrada no desenvolvimento de um projecto em LOGO a realizar em grupo (4 sessões, uma vez por semana). A concretização do programa baseava-se mais no desenvolvimento de actividades do que num conjunto de conteúdos, sendo aquelas definidas com base na reflexão que a formadora ia fazendo sobre as actividades realizadas na sessão anterior.

Esta autora salienta sete factores que influenciam o modo de interacção dos professores com o curso: (a) motivos para participar; (b) preparação para o uso de computadores; (c) sensibilidade à Matemática; (d) visão da Matemática escolar; (e) competência em Didáctica da Matemática; (f) estratégias de ensino; e (g) orientação de aprendizagem. Na sua opinião, o programa tal como foi concretizado acaba por colocar maiores exigências muito diferentes aos professores portugueses e ingleses:

Se se contrastarem as interacções dos professores portugueses e ingleses com o curso de LOGO, torna-se evidente que o curso colocou exigências de longe superiores a estes últimos. O curso tinha de ser o ‘mesmo’ nos dois países (por razões metodológicas); mas isto tornou-o vulnerável à crítica de que tinha um sabor ‘anglocêntrico’, que pode ter sido inadequado para os professores em Portugal. A questão aqui é que embora algumas das diferenças possam ter sido causadas pelas diversas iniciativas tomadas no campo da educação matemática nos dois países, elas resultam largamente de diferentes contextos políticos, sociais e culturais. Claramente, as diferentes tradições e culturas destes dois países são facilmente visíveis nas atitudes dos professores em relação à Matemática e ao ensino da Matemática. (p. 233-234)

Num outro estudo, Cristina Loureiro e Lurdes Serrazina (1994) referem os casos de dois professores do 1º ciclo que fazem um forte uso de materiais manipuláveis na sala de aula. Estes professores consideram que a formação que receberam em diversos momentos ao longo da sua carreira foi determinante para as suas concepções e práticas pedagógicas. Valorizam sobretudo uma formação assente em dispositivos flexíveis, de frequência não obrigatória, mas que esteja disponível de forma continuada e que proporcione momentos de reflexão e de trocas de experiências entre professores.

Recentemente, o Centro de Formação da APM procurou pôr de pé um sistema de apoio a projectos profissionais de iniciativa de grupos de professores e que possibilitasse igualmente a sua progressão na carreira. Este sistema revelou-se atractivo para os professores já envolvidos numa lógica de projectos de intervenção mas teve dificuldade em se alargar a novos sectores de professores.

Durante a década de 80, diversos Pólos do Projecto MINERVA procuraram montar dispositivos que proporcionassem oportunidades diversificadas de formação com vista à utilização das novas tecnologias, e onde estiveram envolvidos numerosos professores de Matemática. Recorrendo a pequenos cursos com objectivos limitados, promovendo a realização de projectos apoiados à distância, muitas vezes de cunho interdisciplinar, e criando oportunidades diversificadas e frequentes de troca de experiências, procurava estimular-se os professores a envolverem-se numa dinâmica de projectos educativos, sendo os seus resultados muito significativos tanto pelo crescimento individual de muitos dos professores envolvidos como pelo reforço da dinâmica conseguida nas escolas (Ponte, 1995a).

Não existe uma incompatibilidade absoluta entre o modelo escolar e a perspectiva do desenvolvimento profissional. Na verdade, Cristina Loureiro e Lurdes Serrazina (1995) descrevem um programa de formação inicial de professores do 2º ciclo que, embora se situe no quadro do modelo escolar, contempla fortemente aquela perspectiva. Elas consideram duas áreas fundamentais que procuram ter sempre presentes nas actividades de formação: a Matemática e o desenvolvimento profissional. Os resultados de um inquérito realizado junto dos futuros professores evidenciam que eles ficam com concepções muito diversas em relação à Matemática e valorizam também de formas muito distintas do trabalho feito ao longo do curso. De um modo geral, eles mostram consciência de uma dimensão de constante actualização profissional bem como da importância de procurar fontes diversificadas de informação e participar em encontros, etc. Alguns alunos vêem as disciplinas teóricas como se aquelas tivessem por objectivo fornecer directamente instrumentos para a prática docente. Outros falam do trabalho nas disciplinas teóricas de forma reflexiva, valorizando os métodos utilizados e as aprendizagens experimentadas. Os alunos vêem os momentos de intervenção na prática pedagógica como os mais importantes e significativos da sua formação profissional.

À primeira vista poderia parecer que o modelo escolar conduz necessariamente a resultados insatisfatórios e que a formação deveria apoiar-se sempre em dispositivos inspirados na lógica do desenvolvimento profissional. Mas os estudos realizados mostram que as coisas não são assim tão simples. Para determinadas situações e objectivos o modelo escolar pode ser a única alternativa viável. E, por outro lado, os dispositivos orientados para o desenvolvimento profissional não resultam igualmente em todos os contextos. A articulação entre as duas lógicas não é impossível, até porque elas se podem desenvolver em escalas de tempo bastante diferentes. Num dispositivo genericamente perspectivado para o desenvolvimento profissional dos professores podem inserir-se oportunidades de formação mais formais com objectivos, duração e natureza muito diversa. 

Processos vividos pelos professores

Um ponto fundamental no que respeita à problemática da formação é a natureza dos processos vividos pelos professores. O que representa viver um processo de formação e o que determina o seu maior ou menor alcance? Podemos encarar toda a formação como um tipo particular de aprendizagem ou será que, atendendo à grande variedade dos seus possíveis objectivos e propósitos, essa perspectiva traz mais inconvenientes do que vantagens? Outra questão diz respeito aos factores, relativos ao contexto, ao programa ou ao próprio formando que intervêm neste processo: o que pode ajudar a formação a alcançar os seus objectivos ou, pelo contrário, o que torna esses objectivos mais difíceis de atingir? Procuraremos ver em que medida os trabalhos realizados ajudam a elucidar estas questões.

Comecemos por perguntar: o que faz um professor querer formar-se? No ano de 1993, assistimos a uma autêntica corrida às acções de formação. A motivação era sobretudo a progressão na carreira, uma vez que essa progressão foi colocada na dependência de créditos a obter por participação em acções de formação creditadas pelo Ministério de Educação. Tratava-se de uma motivação de algum modo superficial, em que o importante era obter os créditos necessários, fosse em que curso fosse. Não havendo uma motivação interna e assumida de aperfeiçoamento e de transformação pessoal, essa formação para pouco mais serviu do que para o enriquecimento cultural (e eventualmente pedagógico) dos seus participantes.

Nos últimos anos tem crescido igualmente a procura de formação baseada em interesses mais interiorizados. Claro que essa procura reflecte necessariamente as preocupações gerais dominantes na sociedade e a maior visibilidade deste ou daquele tema (o interesse que a certa altura despertaram as novas tecnologias de informação fornece a este respeito uma ilustração significativa). Mas, neste movimento, observamos sobretudo uma procura de aperfeiçoamento pessoal tendo em conta interesses e necessidades assumidas pelo próprio professor (Rocha, 1995).

Temos também o caso de grupos de professores que se lançam em projectos de inovação curricular ou de intervenção na escola, cuja actividade contém necessariamente uma vertente formativa (Boavida et al., 1993; Loureiro e Serrazina, 1994; Ponte et al., 1993). Aqui a formação está intimamente ligada à acção e enquadra-se na lógica de desenvolvimento profissional já discutida em pontos anteriores. Trata-se de uma situação com grande potencial formativo, que por vezes não chega a ser devidamente aproveitado, dado o grande desgaste que representa procurar desenvolver inovação num sistema educativo que ainda pouco valoriza esse tipo de actividade.

Consideremos então o caso dos processos de aprendizagem e transformação pessoal que ocorrem dentro de programas de formação de cunho mais formal. Um exemplo particularmente interessante diz respeito ao uso educativo das novas tecnologias. Graciosa Veloso e João Pedro da Ponte (1993) encaram o progressivo domínio técnico e pedagógico destas tecnologias por parte de professores que participam num programa de formação como uma apropriação de novas ferramentas culturais, processo que consideram simultaneamente individual e social. Estes autores discutem diversas formas e níveis de apropriação, evidenciando uma variedade de percursos e reacções dos professores às propostas do programa. Neste quadro, os processos de interacção social proporcionados pelo programa são encarados como os principais elementos que presidem à evolução verificada pelos professores.

Uma grande variedade de atitudes e percursos de desenvolvimento profissional por parte dos professores é igualmente referida por Cecília Monteiro (1994). Enquanto que para uns o uso do computador significa um ponto de partida para uma profunda reformulação das suas concepções e práticas pedagógicas, para outros ele é introduzido na sua actividade profissional sem provocar uma ruptura significativa em relação à sua actuação anterior.

Um papel muito importante pode ser desempenhado nestes processos por elementos de natureza afectiva. Nesta perspectiva, Cândida Moreira (1992) sugere que mudanças nas atitudes em relação à Matemática e ao ensino da Matemática por parte dos professores estão intimamente relacionadas com o sentido de realização pessoal que eles derivam do curso. Numa mesma direcção pode actuar um sentimento de empatia desenvolvido com o grupo e com o dinamizador da formação.

Vários factores foram identificados nos diversos estudos como tendo uma influência maior ou menor nos processos de formação. Em primeiro lugar há a considerar a posição de partida do professor. Assim, no fim do programa realizado por Graciosa Veloso (1992), os professores que atingem um nível mais elevado de apropriação das novas tecnologias, são também aqueles cujo ponto de partida inicial era o mais avançado. No estudo de Cristina Loureiro (1991, 1992), os professores que melhor reagem às propostas inovadoras são os que já anteriormente têm um atitude favorável em relação a elas. Cândida Moreira (1991, 1992) conclui igualmente que mudanças nas atitudes em relação à Matemática e ao ensino da Matemática são mais prováveis de ocorrer quando os professores já estão dispostos a mudar no início do curso.

Outros factores têm a ver com o contexto escolar e extra-escolar. Assim, Albano Silva (1992) indica a importância do ambiente vivido na escola, nomeadamente a forma favorável ou desfavorável como é vista a inovação pedagógica e o estímulo concreto ao seu desenvolvimento que é proporcionado pela dinâmica escolar. Por outro lado, Cândida Moreira (1991, 1992; ver também Moreira e Noss, 1993) indica que as atitudes em relação à Matemática e ao ensino da Matemática dos professores ingleses e portugueses eram consideravelmente diferentes, do mesmo modo que as suas interacções com o curso de LOGO, sugerindo que factores culturais, sociais e políticos são relevantes para explicar a mudança ou a falta de mudança das atitudes dos professores.

Outro conjunto de factores tem a ver com as características do próprio programa, a sua estrutura e a sua adequação aos participantes. Assim, Albano Silva (1992) sublinha a importância da existência na vida interna do programa de lideranças positivas, ou seja, de lideranças que não abafem o sentido de independência e a iniciativa dos diversos participantes.

Cristina Loureiro (1991, 1992) aponta que a expectativa de muitos professores que participam em actividades de formação é a de receberem ideias imediatamente aplicáveis (isto é, de fácil acomodação nas suas práticas) e não a de se envolverem num processo de formulação e resolução de problemas que pode pôr em causa as suas convicções mais profundas. Esta observação vem colocar de novo a questão se a compatibilidade entre as agendas dos formandos e dos formadores não será igualmente um factor de grande importância no resultado de qualquer programa de formação. Esta autora refere ter havido da parte de alguns professores uma resistência forte às ideias subjacentes ao programa de formação, muito embora outros, apesar de não concordando, mostrassem uma certa abertura para considerar o seu valor.


Outro estudo que mostra que os processos que os professores vivem durante os programas de formação dependem muito fortemente dos princípios estruturantes e do modo de funcionamento desses programas é referido por Paula Canavarro e Paulo Abrantes (1994). Ao sintetizarem os resultados de um programa de formação baseado numa relação colaborativa entre formadores e professores, estes autores indicam que se criou de facto um clima de colaboração envolvendo todos os elementos do grupo, clima que foi sendo construído de uma forma lenta e progressiva. Embora o nível de participação fosse diferente de professora para professora, o grupo nunca deixou nenhum dos seus elementos ficar “para trás”. E, já no final do programa, quando se descrevia e analisava o que se passava nas aulas e se discutiam os trabalhos dos alunos, viu-se uma professora quase sempre silenciosa ao longo de meses assumir um papel activo e uma crescente iniciativa.


O trabalho colaborativo foi explicitamente reconhecido pelas professoras como quase inexistente no passado, apesar de afinal trabalharem “lado a lado”. Inicialmente, a colaboração entre as professoras parecia limitar-se às sessões do programa. Contudo, a partir da altura em que o projecto adquiriu uma maior dinâmica, aquilo que se discutia nestas reuniões, bem como o que ia sucedendo nas aulas, era objecto de conversa ao longo da semana, sugerindo que o hábito de colaboração produzia efeitos no seu trabalho diário. Os autores afirmam a este respeito:

A cooperação entre professores da mesma escola pode parecer uma ideia simples e óbvia mas, na prática, não o é. A experiência de uma colaboração prolongada em torno de um projecto de intervenção levou as professoras a reconhecer explicitamente o valor dessa cooperação e algumas a admitir mesmo que, afinal, o trabalho de grupo também é um “saber”, isto é, algo que se aprende e que se desenvolve com a experiência. (p. 291)


Um segundo domínio de balanço deste programa diz respeito à reflexão. A discussão sobre o trabalho diário do professor, em especial sobre o planeamento das actividades e a avaliação do que acontece nas aulas, contribui fortemente para que ele se interrogue a respeito do seu próprio trabalho. Mas uma tal discussão dificilmente ocorre quando o professor está isolado ou apenas contacta com os colegas a propósito de aspectos superficiais ou muito pontuais do seu trabalho. Os autores sugerem que a reflexão como uma prática colectiva habitual é favorecida quando alguns professores desenvolvem um projecto comum, prolongado no tempo e implica algum conhecimento e interesse mútuos pelo que sucede nas aulas de uns e outros, tal como se verifica nos estágios pedagógicos em que se chega a criar um espírito de grupo. E acrescentam:

Uma actividade como a que desenvolvemos implica inevitavelmente uma reflexão dos professores envolvidos sobre questões da didáctica da Matemática. A partir do momento em que era preciso seleccionar e discutir (justificar, adaptar, modificar, etc.) propostas de trabalho para os alunos em relação com determinados objectivos traçados, e analisar os efeitos produzidos, era natural que emergissem questões centrais da didáctica, como a natureza das actividades de aprendizagem, a criação de um ambiente cooperativo na sala de aula ou a importância pedagógica da relação entre a Matemática e a realidade...


A insistência em que o projecto incluísse uma componente explícita de intervenção na sala de aula contribuiu para que, a partir de certa altura, a reflexão incidisse fortemente sobre o que se passava nas aulas. A observação de aulas e sua discussão com o próprio professor, bem como a exposição ao grupo dos pontos fortes e fracos das aulas, tornaram-se dominantes numa fase do desenvolvimento do projecto. Isto só foi possível depois de se ter criado um ambiente de franca colaboração entre os vários membros do grupo mas teve um impacto considerável nas professoras, ajudando-as a assumir uma atitude auto-crítica em relação ao seu próprio trabalho e levando mesmo algumas delas a revelar a coragem suficiente para reconhecer que se passaram a preocupar mais com a evolução dos seus próprios alunos. (p. 293)


No quadro do projecto comum empreendido pelas professoras, tanto os êxitos como os fracassos são, de uma certa maneira, do grupo, não sendo encarados como da responsabilidade individual, o que sugere que, nessas circunstâncias, será mais fácil expor aos outros as suas próprias dúvidas e dificuldades. Na verdade, as professoras evidenciaram sempre uma grande resistência em levar a reflexão para além do contexto específico do projecto e do programa de formação, recusando-se, por exemplo, a elaborar os “diários de bordo” que conteriam essencialmente elementos reflexivos de carácter pessoal. Esta atitude contrastou de forma evidente com a disposição de colaborar em tudo o que dizia respeito ao projecto, incluindo aspectos que podiam ser delicados, como a abertura das aulas e dos trabalhos dos alunos à observação e crítica dos colegas e dos formadores, ou o empenho com que foram elaborados no fim os relatórios individuais.


Para os autores, o modo como as professoras foram reagindo ao desenvolvimento do projecto e aquilo que escreveram nos relatórios finais mostra que o grupo tendeu a ver o professor como autor e não como intermediário dessas propostas de trabalho. Trata-se de uma diferença considerável em relação ao “papel tradicional” do professor. Aqui é dedicada uma atenção explícita à escolha dessas propostas, reflecte-se sobre elas, consideram-se várias hipóteses, que se seleccionam e adaptam de acordo com os seus objectivos. Este estudo mostra que o contexto de um projecto envolvendo esta componente de intervenção na sala de aula pode levar à necessidade de analisar criticamente uma grande variedade de possíveis propostas de trabalho para as aulas, de discuti-las em pormenor e de criar ou adaptar as propostas que mais agradavam ao grupo. E mostra ao mesmo tempo que o professor se pode sentir muito mais responsável por essas propostas se esteve directamente envolvido na sua produção.

Vejamos igualmente os processos de formação onde impera uma lógica de desenvolvimento profissional e, por consequência, um forte protagonismo do próprio professor. Num estudo de caso sobre um grupo de professoras envolvidas em actividades de inovação (Ponte et al., 1993) é apontado um significativo crescimento profissional em diversos domínios, incluindo a afirmação de uma atitude de intervenção profissional na escola e em espaços associativos, no aprofundamento das suas concepções gerais sobre o ensino da disciplina, no domínio específico de um instrumento didáctico (a calculadora) e do valor do factor lúdico na experiência escolar dos alunos, na valorização das potencialidades e sentido de responsabilização destes, e no desenvolvimento de todo um know-how organizativo. Estes aspectos resultam por um lado da tentativa de concretização no terreno da escola de orientações actuais para o ensino da Matemática defendidas por entidades como a APM e diversas instituições de formação e por outro da experiência concreta resultante da vivência de processos inovadores.

Procurando estudar a influência da formação proporcionada pelo Projecto MINERVA, José Duarte (1993a; 1993b) procura caracterizar os percursos de apropriação do computador como instrumento de utilização pessoal e como meio pedagógico por parte de três professoras de Matemática que participam nas suas actividades. Para as professoras, o computador facilita-lhes a execução de tarefas de rotina e desempenha um papel de elemento motivador no ensino da Matemática. Os processos de formação vividos pelas professoras naquele projecto, o trabalho em equipa e a troca de experiências abrem caminho à diversificação das situações de ensino-aprendizagem. O desempenho de funções no centro escolar de informática facilita o acesso às novas tecnologias, é fonte de ideias e cria bastante autonomia no uso de programas informáticos. A anterior experiência de ensino, o percurso de formação e a aquisição de um computador pessoal são factores que, segundo este autor, determinam o alcance e a profundidade da apropriação do computador por parte destas professoras.

Num estudo de caso de um grupo de professores envolvidos na experimentação dos novos programas (Ponte et al., 1991), verifica-se que, aparentemente, os professores, como resultado das acções de formação (na verdade bastante poucas) e de algum trabalho colectivo por eles realizado, passaram de uma atitude de aceitação das orientações curriculares anteriores para uma posição de grande abertura às novas orientações (cuja necessidade vinha amadurecendo desde há muito). As mudanças referiam-se à utilização de novas metodologias, envolvendo actividades exploratórias, uso de calculadoras e trabalho de grupo. Trata-se de mudanças significativas. No entanto, noutros aspectos, talvez mais centrais, dizendo respeito à sua forma de encarar e de estar na profissão, os professores não manifestavam uma evolução significativa. Pelo contrário, mantinham a sua forma de estar essencialmente defensiva e individualista e mostravam dificuldade em se envolverem em práticas colectivas de reflexão. Passou a haver mais colaboração, mas no que respeita à condução das suas aulas continuou a imperar o sistema “cada um por si”. As dificuldades dos professores com a reflexão evidenciadas neste estudo podem derivar de aspectos profundos da sua cultura, com concepções fortemente enraizadas sobre o que é ser professor. Estes aspectos são muito mais difíceis de mudar do que a mera aderência a uma nova orientação pedagógica.

Como já se referiu anteriormente, o uso de computadores como instrumento de apoio à aprendizagem no ensino da Matemática não deixa de colocar diversos problemas, quer didácticos quer logísticos. Num estudo de caso conduzido por Paula Canavarro (1993), uma professora (Júlia) destaca-se claramente dos restantes e a sua capacidade de integração deste instrumento na prática lectiva não parece alheia ao seu longo percurso de participação em projectos inovadores e actividades de formação.

Os professores tanto podem participar em programas de formação como resultado de circunstâncias externas (estatuto de carreira, pressão dos colegas ou superiores) como podem fazê-lo por um desejo de aperfeiçoamento ou de alargamento de horizontes profissionais. O desenvolvimento de projectos profissionais bem definidos, apoiados num diagnóstico aprofundado dos problemas que procuram resolver e compatibilizando de modo realista as restrições e oportunidades existentes em cada situação concreta, pode proporcionar oportunidades de colaboração entre formandos e formadores. A formação pode ser muito mais do que uma simples aprendizagem de novas técnicas e novos conhecimentos. Ela pode envolver de modo integral a pessoa do professor, constituindo uma oportunidade de realização pessoal. Permitindo a apropriação de novas ideias e capacidades intelectuais, ela pode proporcionar o respectivo uso instrumental e, para além disso, interrogar igualmente o sentido profundo dos respectivos propósitos e efeitos. Deste modo, a formação pode levar o professor a agir como protagonista na transformação da sua própria cultura profissional.

Conclusão

A variedade de perspectivas com que tem sido encarada a questão da definição das necessidades de formação e segundo a qual têm sido determinados os respectivos objectivos evidencia a existência de um profundo debate em torno de diversas questões fundamentais: afinal, formação para quê, por quem, de que modo?

Os papéis assumidos por formandos e formadores remetem para um confronto entre duas perspectivas essenciais: o modelo escolar e a ideia do desenvolvimento profissional do professor. No modelo escolar, os objectivos e o currículo são basicamente pré-definidos pelo formador. É a este que compete a responsabilidade das grandes decisões sobre o desenrolar do programa. No desenvolvimento profissional, tanto os objectivos como as acções a desenvolver são responsabilidade principal do professor, ou do grupo de professores solidariamente implicados no mesmo projecto pedagógico, sendo eles quem assume a responsabilidade essencial sobre as suas acções. No fundo, como indica António Nóvoa (1988), a grande questão é: formar ou formar-se? Ou seja, trata-se sobretudo de imaginar acções que promovam nos outros uma maior formação num conjunto de domínios ou trata-se sobretudo de levar cada um de nós a tomar como tarefa sua a análise do respectivo percurso profissional, dos projectos e das acções a empreender para a sua melhor concretização?

A análise dos dispositivos e dinâmicas dos diversos programas evidencia alguns dos problemas que se colocam na sua concepção e concretização. Se os objectivos são definidos pelo formador, não se proporciona uma implicação pessoal muito profunda do formando no processo de formação; se se deixam a cargo do formando, essa definição pode tornar-se muito penosa, pode resultar em objectivos irrealizáveis ou pode não chegar sequer a ocorrer em tempo útil. Se se fizer economia da negociação inicial de objectivos, o mais provável é formandos e formadores ficarem com ideias bastante diferentes — senão mesmo incompatíveis — acerca de quais são afinal os objectivos da formação.

Muitos programas de formação têm adoptado um “estilo prático” de actividades nas respectivas sessões de trabalho, que de um modo geral resulta em grande sucesso. Os participantes envolvem-se, entusiasmam-se e valorizam bastante a formação recebida. Uma questão diferente, em que estes programas encontram de um modo geral grandes dificuldades, diz respeito ao modo de prolongar essa dinâmica para além das sessões de formação.

Encontrar um lugar adequado para a teoria tem-se revelado igualmente difícil. Algumas tentativas de promover discussão de textos por vezes não resultam da melhor maneira, conduzindo a discussões algo arrastadas e pouco estimulantes (Silva, 1992; Veloso, 1992). Na verdade, a ligação entre a teoria e a prática pode ser tentada de várias maneiras. Uma é a análise e discussão de situações de ensino-aprendizagem vividas pelos professores participantes, por vezes suportada por registos de vídeo. Essas reflexões dependem muito da capacidade do formador criar um clima de confiança e ser capaz de conduzir a análise para pontos interessantes, havendo experiências bastante positivas neste domínio (Rocha, 1995).

Os programas que apostam na iniciativa e na responsabilização do professor pelo seu desenvolvimento profissional encontram assim diversas dificuldades. Como é que se define um projecto? Que tipo de enquadramento teórico é necessário? Como se faz a avaliação do trabalho realizado? Como é que se lida com os problemas de insegurança que resultam da inexistência da figura tutelar do formador?

Na formação inicial, a ultrapassagem dos aspectos mais negativos do modelo escolar passa por reequacionar o papel da prática na formação e os modos de trabalho que possam levar os futuros professores a uma maior consciência crítica do significado das suas experiências pessoais. Na formação contínua, o grande problema parece ser o de levar os professores a assumirem pelo menos uma co-responsabilização pela sua formação. Nos programas mais formais será preciso conseguir que a dinâmica das sessões extravase para a actividade quotidiana do professor e promover a articulação entre teoria e prática, compatibilizando as perspectivas e interesses de formandos e formadores. 
O interesse dos professores pela formação pode resultar de pressões meramente externas, de uma necessidade sentida de actualização ou aperfeiçoamento, ou de uma necessidade sentida tendo em conta os projectos profissionais de acção e intervenção no sistema educativo. Como seria de esperar, o respectivo potencial formativo parece ser tanto maior quanto mais profunda e interior for a motivação do professor para se envolver nesse processo de formação. Os estudos feitos em Portugal nos últimos anos mostram que é possível pôr em prática dispositivos e programas de formação que estimulem os professores com uma variedade de interesses e pontos de partida para uma prática de envolvimento profissional. O sucesso desses dispositivos e programas depende de múltiplos factores, nos quais se incluem a valorização do desenvolvimento profissional dos formandos, uma forte relação teoria-prática, uma forte relação cooperativa tanto entre formadores e formandos como dos formandos entre si, para além dos recursos mínimos e da legitimidade que lhe podem dar as autoridades educativas.

4.6  Conclusão

A investigação sobre a figura do professor, a sua formação e o seu desenvolvimento profissional constitui uma área particularmente activa em Portugal. De uma visão baseada estritamente no senso comum educativo, passou-se para uma visão muito mais informada e pormenorizada. Verificamos que não há um modo único de ser professor de Matemática. Muitos professores revelam um bom conhecimento desta disciplina, uma visão actualizada do processo de ensino-aprendizagem, empenham-se na dinamização da vida da escola e revelam uma prática coerente com as suas concepções pedagógicas. Não temos falta de casos exemplares, tanto positivos como negativos. O que não sabemos é o que leva cada professor a assumir em cada momento uma determinada postura profissional.


Temos hoje a noção que a competência profissional se exprime em múltiplas dimensões. Inclui certamente o conhecimento dos conteúdos matemáticos, da respectiva inter-relação e do seu lugar no currículo. Mas também inclui uma visão global do que é a Matemática como corpo de conhecimento, como modo próprio de pensar, como fenómeno histórico e cultural e, mais do que isso, inclui uma relação positiva e frutuosa com esta ciência, encarando-a como uma fonte de experiências pessoais gratificantes tanto para si como para os alunos. A competência profissional inclui naturalmente o conhecimento das finalidades e das orientações curriculares, uma visão da aprendizagem que valorize o papel do aluno, e uma capacidade de tirar partido de múltiplas estratégias, recursos e materiais bem como de abordagens e formas de avaliação. Mas o professor não se esgota na relação com a sua disciplina nem nas suas capacidades indispensáveis para a sua prática lectiva. O modo como se insere na dinâmica escolar, o modo como vive a sua profissão e se relaciona com colegas e alunos marca profundamente o alcance e o significado da sua actividade profissional.


A necessidade de redefinição do que é a identidade docente é um ponto fundamental que importa sublinhar. Um contributo essencial nesse sentido foi já dado pela tradução pela APM das Normas Profissionais (NCTM, 1991) produzidas pela associação de professores de Matemática dos EUA. Um outro passo que não deixa de ser significativo é a consagração de um número da revista Educação e Matemática (APM, 1994) aos problemas dos professores. São sinais positivos. Mas os estudos realizados sugerem que há ainda muito caminho a percorrer para que se possa afirmar uma perspectiva de desenvolvimento profissional de algum modo apoiada na didáctica. Há que continuar a explorar a ideia de transformar a relação dos professores com a Matemática e de lhes proporcionar um papel de pleno direito na criação do currículo (pelo menos ao nível da sala de aula), fazendo da investigação e da reflexão em torno da prática (no sentido amplo) o eixo fundamental do profissionalismo docente.


Sabemos hoje que a formação, principalmente a formação de cunho escolar, não constitui a solução para a melhoria de todas as competências profissionais dos docentes. No entanto, a formação pode desenvolver-se de muitas outras formas, contribuindo para o objectivo de promover um professor mais seguro, mais autónomo, com maior iniciativa e mais reflexivo.


A formação dos professores de Matemática de todos os níveis de ensino tem necessariamente de combinar três vertentes:


(a) uma vertente científica, na medida em que o professor necessita de actualizar e aprofundar continuamente os seus conhecimentos e competência matemática, estabelecendo uma relação tanto quanto possível positiva com esta ciência;


(b) uma vertente didáctica, que ajude o professor a distinguir modos alternativos de seleccionar objectivos, organizar tarefas e situações de aprendizagem, formular critérios de avaliação, e determinar procedimentos de actuação para cada tipo de circunstâncias;


(c) uma vertente de desenvolvimento profissional e organizacional, que proporcione o estabelecimento de metas pessoais próprias, bem como situações de colaboração com outros professores e de intervenção na escola e na comunidade.


A realização de projectos profissionais, baseados nas escolas, apoiados por redes associativas ou articulados com projectos de investigação-acção dinamizados por instituições de ensino superior poderá ser uma via privilegiada de desenvolvimento profissional. Mas o seu sucesso depende de se conjugarem condições institucionais e recursos adequados para que este desenvolvimento possa ocorrer, nomeadamente através do reconhecimento real da importância do papel do professor e da existência de dispositivos favoráveis de formação.




Notas ao capítulo 4





� Que designa, em inglês, por “pedagogical content knowledge”.





� Quando o estudo incide nos processos de pensamento do professor, nos trabalhos mais directamente inspirados pela psicologia cognitiva, tende-se a dar reduzida atenção ao contexto no qual o professor exerce a sua acção, fazendo igualmente emergir uma figura algo contraditória, pouco racional e pouco eficiente.





� A formação contínua foi fortemente estimulada pelo programa FOCO durante o ano de 1993, muito embora se tivesse gerado forte controvérsia quanto à real valia de muitas das acções realizadas. Esta formação voltou, no entanto, a um estado de semi-letargia com a suspensão daquele programa em meadaos de 1994.





� Ver, por exemplo, as posições de Graciano Oliveira no Boletim da SPM, Nº 31, pp. 38-39, Abril de 1995.





� Também numa mensagem enviada para o Forum SEM, João David Vieira (1995) refere a existência de sérias dificuldades em alunos do 1º ano universitário, do 3º ano (após frequência da Topologia), do 5º ano (alunos do seminário da licenciatura em Ensino) com o conceito de limite. Segundo ele, uma grande percentagem destes alunos dá “respostas simplesmente assombrosas no que respeita a definição formal de limite”. 





� Ver a discussão que a este respeito faz Ana Boavida (1993).





� O falibilismo, ou quase-empirismo, é uma corrente recente da Filosofia da Matemática que encontra as suas grandes referências em autores como Lakatos (1978), Tymoczo (1986) e Davis e Hersh (1980).





� "Uma das principais preocupações dos professores entrevistados, no ensino secundário, é dotar os alunos de conhecimentos, técnicas e metodologias necessárias à prossecução de um curso superior" (Rodrigues, 1993, p. 97).





� Posições idênticas são ainda manifestadas por professores de Português-Francês. Por outro lado, um grupo de professores de Física e Química não mostra interesse pelos aspectos lógicos e dedutivos mas considera que a aquisição de conhecimentos com vista a uma utilização instrumental é a principal justificação para  o ensino da Matemática.





� Então designado por ensino primário.





� Não deixa de ser curioso notar como é nos estudos de natureza qualitativa, em que os professores experimentam uma relação de maior confiança com o investigador, que eles destacam sobretudo as necessidades decorrentes dos problemas da sua prática e que é nos estudos baseados em inquéritos, por natureza muito mais impessoais, que os professores aparecem a valorizar as vertendtes mais académicas da formação.





